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RESUMO 

 

RIBEIRO, Léia de Oliveira. COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA: Ações de 
educação popular desenvolvidas pelo Centro de Referência e Atendimento à Mulher 
- CRAM em Açailândia – MA. 

COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA: Ações de educação popular desenvolvidas 
pelo Centro de Referência e Atendimento à Mulher - CRAM em Açailândia – MA. 

 

A presente dissertação é motivada pela minha vivência como advogada do Centro de 
Referência e Atendimento à Mulher de Açailândia MA - CRAM – órgão que acolhe e 
atende mulheres em condição de violência doméstica e familiar, bem como minha 
militância em direitos humanos, e membra da Comissão da Mulher e da Advogada da 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB/MA. O trabalho desenvolvido no CRAM no 
combate à violência contra mulher como garantia de direitos humanos, e realizado de 
duas formas: Mulheres vítimas de violência doméstica (asseguradas pela medida 
protetiva concedida pela Justiça), e trabalho preventivo através da educação popular 
no qual estimula as mulheres a identificarem se estão ou não vivenciando uma relação 
abusiva, e como orientá-las no processo de denúncia. O objetivo consiste em trabalhar 
as práticas educativas desenvolvidas pelo Centro de Referência e Atendimento à 
Mulher – CRAM, através da pesquisa-ação na perspectiva da Educação Popular, para 
formação das mulheres açailandenses no combate as variadas formas de violência e 
violação dos seus direitos. Este último, é o objeto dessa dissertação. Para isso, busco 
entender as concepções das mulheres pesquisadas sobre o que elas compreendem 
como violência doméstica, educação como forma de transformação social; como se 
enxergam como mulher. A pesquisa consiste em um estudo de natureza qualitativa, 
do tipo pesquisa-ação (Thiollent, 2011), com a participação de oito mulheres atendidas 
no CRAM. O trabalho está ancorado nos pressupostos teóricos de Freire 
(1996,2003,2011,2021), e em autoras como Hooks (2017), Miranda (2022), Teles 
(2012) dentre outras. A partir disso, construímos reflexões sobre a questão da 
autonomia e empoderamento. Para a construção dos dados foram utilizadas 
observações, diário de campo, análise de documentos e os círculos de cultura. Dessa 
forma, foram organizados os temas, subtemas, palavras e expressões geradoras. Na 
análise prévia dos dados construídos, buscamos refletir sobre as palavras geradoras 
e na situação-problema-desafio, dentre outros resultados, constatamos que as 
mulheres já compreendem que viveram e por isso, romperam o ciclo de violência. E 
as que ainda estão em uma relação abusiva, buscam informações, fortalecimento e 
conhecimento para romperem o ciclo da violência.  

 

Palavras-chave: Educação Popular. Combate à violência doméstica, Direitos 
Humanos,  

 

 



 

ABSTRACT 

 
 

The theme of the dissertation is motivated by my experience as a lawyer at the Center 
for Reference and Assistance to Women in Açailândia MA - CRAM - a body that 
welcomes and assists women in conditions of domestic and family violence, as well as 
my militancy in human rights, and a member of the Commission of Women and Lawyer 
of the Brazilian Bar Association – OAB MA. The work carried out at CRAM in the fight 
against violence against women as a warranty of human rights is carried out in two 
ways: Women who are victims of domestic violence assisted (ansured by the protective 
measure granted by the Justice), and preventive work through popular education in 
which it encourages women to identify whether or not they are experiencing an abusive 
relationship, and how to guide them in the process of reporting. The latter, preventive 
work through popular education, is the object of this dissertation. For this, it sought to 
understand the conceptions of the researched women about what they understand as 
domestic violence, education as a form of social transformation; how they see 
themselves as women. From this, we build reflections on autonomy, empowerment. In 
the methodological field, we carried out an action research with the participation of 9 
(nine) women, all attended at CRAM. It is a qualitative study. Observations, field diary, 
document analysis and culture circles were used for data construction. From this, the 
themes, subthemes, words and generating expressions were organized. In the 
analysis of the constructed data and in the considerations, we sought to reflect on the 
situation-problem-challenge. Among other results up to this point in the research 
(qualification), it appears that the women already understand that they have lived or 
are in an abusive relationship, and are looking for information, strengthening and 
knowledge to break the cycle of violence. 

 

Keywords: Combating domestic violence, Human Rights, Popular Education. 
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MINHA HISTÓRIA – “CAMINHOS DO CORAÇÃO” 

 

[...]E aprendi que se depende sempre 
De tanta, muita, diferente gente 

Toda pessoa sempre é as marcas 
Das lições diárias de outras tantas pessoas 

[...] E é tão bonito quando a gente entende 
Que a gente é tanta gente onde quer que a gente vá 

É tão bonito quando a gente sente 
Que nunca está sozinho por mais que pense estar 

[...] É tão bonito quando a gente pisa firme/ 
Nessas linhas que estão nas palmas de nossas mãos 

É tão bonito quando a gente vai à vida 
Nos caminhos onde bate, bem mais forte o coração 

Caminhos do Coração (Gonzaguinha) 

 

Relutei muito para escrever esse memorial. Em uma de nossas reuniões 

de orientação à beira do Rio Tocantins em Imperatriz- MA, disse para a minha 

orientadora, Professora Betânia Barroso: “Eu não consigo, definitivamente não 

consigo tocar nesse caminhar, pois sei que vou precisar tocar em feridas, e talvez não 

esteja preparada!” Ela, com a doçura do falar, do saber, do acolher, disse: “Você 

consegue, estou com você!” Essas palavras foram como bálsamo e estímulo real para 

minha alma. 

Para escrever esse memorial precisei reconectar com a Léia criança, a Léia 

adolescente, a Léia jovem, a Léia adulta, a Léia dona de si, a Léia mochileira1, a Léia 

militante2; a Léia advogada, a Léia educadora popular, a Léia mulher, a Léia filha, a 

Léia mãe...a Léia. E quantas “Léias” descobri no meio desse caminhar, como afirma 

Soares (2001), em seu Memorial:  

Procuro-me no passado e outrem me vejo, não encontro a que fui, 
encontro alguém que a que foi vai reconstruindo com a marca do 
presente. Na lembrança, o passado se torna presente e se transfigura, 
contaminado pelo aqui e agora. 

 

 Para tanto, tirei um tempo só para mim, fiz uma “playlist” de músicas que mais 

gosto, revi fotos, lembrei de fatos, chorei, respirei, me acolhi, sorri de orgulho, e 

principalmente agradeci. 

 
1Viajante de poucos recursos, cuja bagagem se reduz geralmente a uma mochila, e que recorre a ser
viços baratos de alojamento, alimentação e transporte.  
2 Pessoa que milita, defende uma causa ou busca transformar a sociedade através da ação. 
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Nesse sentido, a canção “Caminhos do Coração”- uma das minhas músicas 

prediletas, entendo e reconheço que sou uma mulher inacabada, em constante 

movimento, aprendizado e reconstrução. Segundo Freire (1996, p.28): “Gosto de ser 

gente porque, inacabado, sei que sou um ser condicionado, mas, consciente do 

inacabamento, sei que posso ir mais além dele”.  

Descobri que sou muitas, e comigo sempre estiveram/estão pessoas que 

ajudaram/ajudam a construir esse caminhar. Reconheço, agradeço e honro, pois 

como diz a música: “...E é tão bonito quando a gente entende, que a gente é tanta 

gente onde quer que a gente vá”. 

Por isso, você que está lendo essa dissertação, peço que tire três minutos 

antes de continuar essa leitura, se conecte com a música Caminhos do Coração de 

Gonzaguinha, e imagine meu riso escandaloso, os meus olhos cheios de lágrimas de 

emoção e orgulho por chegar até aqui. Sim, chegar numa dissertação de mestrado 

em uma universidade pública é um privilégio alcançado por uma pequena parcela da 

população, e eu com todo meu pulsar e vivência estou na luta para conquistar o tão 

sonhado título de mestra em educação!  

Alcançar essa vitória é a soma de vários significados, e nesse exato 

momento encontro-me diante de alguns que me levam à reflexão: completei 40 anos 

em fevereiro de 2023; paralela à escrita desse memorial (dezembro de 2022), estive 

de “mochilão” pronto para pegar uma carona e ir até Brasília - DF na posse do 

presidente democraticamente eleito do Brasil, Luís Inácio Lula da Silva. O povo 

brasileiro reafirma a democracia que foi conquistada duramente na década de 1980. 

Em seu discurso como presidente da Assembleia Nacional Constituinte, Dr. Ulysses 

Guimarães3 afirmou: “Ecoam nesta sala as reivindicações das ruas. A Nação quer 

mudar! A Nação deve mudar! A Nação vai mudar!” (Rádio Câmara).  

Nasci em meados da década de 80, período marcado pela luta histórica, 

de resistência política no Brasil. A democracia ressoa liberdade. E definitivamente, eu 

não poderia ter nascido numa década mais significativa. Portanto, sou “filha” da 

democracia brasileira. 

 
3
 Ulysses Silveira Guimarães foi um político e advogado brasileiro, um dos principais opositores 

à ditadura militar. Foi o presidente da Assembleia Nacional Constituinte de 1987–1988, que inaugurou 
a nova ordem democrática, após 21 anos sob a Ditadura Militar. Dr. Ulysses liderou ao lado de outro 
políticos, novas campanhas pela redemocratização, como a das eleições diretas, popularmente 
conhecidas pelo slogan Diretas Já. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADtico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Advogado
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ditadura_militar_no_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Diretas_J%C3%A1
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Sou Léia de Oliveira Ribeiro, filha de mãe e pais jornalistas. Filha de 

Valdelice Soares de Oliveira, Domingos Cézar Ribeiro (pai biológico) e Isaias Castro 

de Oliveira Neto (pai afetivo). Sou irmã do Cézar Jr e do Luan, mãe da Lunna (in 

memorian) e do Gael. Nasci prematura de 8 meses, depois de um susto sofrido por 

minha mãe numa batida de carro (kombi) em Marabá PA. Lutei para nascer, por isso 

vivo tudo intensamente nessa vida. Aquariana com ascendente em leão sou intensa, 

imensa, inteira, entregue. Gosto de tudo ou nada, gosto de entrega, gosto de sentir o 

pulsar da vida.  

 

 

Figura 1 - Arquivo pessoal, com 1 ano de idade (1984) 

 

Venho de uma família materna, de mulheres fortes, alcancei em vida minha 

bisavó Otaciana (in memorian). Dela veio minha avó Valdete, depois minha mãe 

Valdelice, chegando até mim. Sou a primeira filha, a primeira neta, e a primeira 

bisneta. Ouço desde criança: “As mulheres dessa família são duras na queda”.  

Confesso que gosto de ouvir isso. Minha bisavó, avó, como minha mãe são 

minhas referências de mulheres batalhadoras, ousadas, líderes natas, e de gênio 

extremamente forte, que nunca baixaram suas cabeças para as adversidades. Vejo-

me em cada uma delas. 
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Não poderia também deixar de citar minha vó paterna Martinha Ribeiro (in 

memorian), ela foi uma mulher simples, de uma força incrível, e livre. Sim, minha vó 

quebrou paradigmas, foi casada por 3 vezes (em uma época no País que era um 

absurdo mulheres se separem), ouvia ela dizer: “Largava mesmo, se não me fazia 

feliz, eu ia lá e arrumava outo”. Vejo-me também nela, na liberdade, na ousadia. 

Olhar para minha ancestralidade me traz um senso de poder, 

responsabilidade e quebra de paradigmas. Apesar de todas as imposições históricas 

na sociedade, e levando em consideração a época de cada uma das mulheres que 

me antecedem, considero que elas transgrediram sua geração. E comigo não seria 

diferente. 

Desde criança as questões de gênero instigavam minha imaginação, pois 

não conseguia conceber a ideia que meninos podiam “fazer certas coisas” e por ser 

menina, eu não podia. Pensar sobre isso, me remete a Chimamanda Zgozi Adcihie, 

escritora nigeriana feminista que escreveu um Manifesto à sua amiga de infância que 

tinha acabado de se tornar mãe. No manifesto intitulado “Para educar crianças 

feministas”, a autora escreve dicas de como a amiga deveria abordar as questões de 

gênero com sua filha. Adcihie (2017, p.21) diz: 

 

TERCEIRA SUGESTÃO: Ensine ela que “papéis de gênero” são 
totalmente absurdos. Nunca lhe diga para fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa “porque você é menina”. “Porque você é menina” nunca 
é razão para nada. Jamais. 

 

Sentia o desejo, o ímpeto de ser diferente, de fazer diferente, e de 

“desobedecer” a tudo que diziam que menina não poderia ser. Compartilho a vivência 

de Diniz e Gebara (2022, p.268), pois “desobedecer é infringir ordens dadas, 

costumes, tradições, leis que se pretendem reguladoras de comportamentos e 

guardiãs da convivência social”. Sendo assim, considero-me uma “desobediente de 

carteirinha”. 

Outro ponto que marcou profundamente minha infância e que aproxima do 

objeto de estudo dessa dissertação, é que vi de muito perto a violência doméstica, e, 

portanto, nunca consegui naturalizar essas questões. Confesso que falar sobre isso 

me trava, e aciona vários gatilhos em mim. Porém, sei que a vivência fez com que eu 
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tivesse um olhar diferencial sobre a luta dos direitos das mulheres como garantia de 

direitos humanos. 

Com o divórcio dos meus pais, minha mãe retornou à Açailândia MA onde 

residia a família materna. Ela voltou separada e com dois filhos pequenos. Vi minha 

mãe lutando bravamente como mãe solo para proporcionar a mim e ao meu irmão 

qualidade de vida. Vi abrindo mão dos sonhos dela para que os meus e do meu irmão 

fossem realizados. Dona Valdelice Oliveira é meu maior exemplo de vida, e é para ela 

quem dedico essa dissertação. 

Como forma de proteger os filhos e a busca por uma educação de 

qualidade na capital, minha mãe precisou entregar seus filhos ainda pequenos aos 

cuidados do meu tio Isaias Neto (meu pai afetivo), residente em Belém do Pará. Fui à 

frente do meu irmão, aos 10 anos de idade. Lembro-me como se fosse hoje quando 

vi minha mãe entrando no ônibus e vindo embora, guardei suas palavras: “Estude, 

pois somente assim será alguém na vida”!  

Naquele momento não tinha compreensão daquela frase, mas era como se 

ela me dissesse: “A educação será a forma de proporcionar conhecimento, autonomia, 

e a realização de sonhos”. Chorei por dias com saudade da minha mãe, mas carreguei 

dentro de mim, que somente através dos estudos, eu me tornaria uma mulher 

independente, e consequentemente realizaria todos os sonhos de uma pessoa adulta.  

Outrossim, estudar era a forma de romper o paradigma estabelecido pelos 

padrões sociais que normalmente nós meninas da minha geração éramos preparadas: 

aprender a crescer, casar, ter filhos, e viver para a família. No fundo eu queria isso, 

porém não limitada somente a isso, eu queria bem mais. Eu sonhava em viajar o 

mundo, fazer a diferença na vida das pessoas, e também ser uma profissional 

reconhecida. 

Os sonhos carregados no meu coração de menina eram e continuam sendo 

pulsantes em mim. Saí quando criança de Açailândia- MA para estudar fora. Estudei 

em vários lugares diferentes, morei e fui acolhida na casa de diversas famílias ao 

longo da vida estudantil: Belém/PA, Imperatriz/MA, São Luís/MA, São Paulo/SP, Porto 

Alegre/RS.  

Aos 13 anos de idade, na escola Adventista em Belém do Pará participei 

de uma Feira de Ciência. O tema destinado ao meu grupo foi “O Massacre de Eldorado 

do Carajás”, fato em que ocorreu o assassinato de dezenove trabalhadores sem-terra, 
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ocorrido em 17 de abril de 1996, no município de Eldorado do Carajás, no sul do Pará. 

Ao pesquisar sobre o tema, ainda criança fiquei mexida com a forma brutal pela qual 

os trabalhadores em busca de terra tinham sido assassinados. Na época, ainda não 

compreendia a dimensão do fato. Esse foi o meu primeiro contato com o tema de 

“direitos humanos”.  

Mais tarde, trabalhando no movimento sindical no ano de 2016, fui enviada 

para a jornada de luta em defesa da reforma agrária realizada pelo Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra- MST, que ocorre todos os anos no mês de abril, em 

luto e luta pelos trabalhadores assassinados em decorrência do massacre. Lembro-

me de ter chegado na famosa curva do “S”, local do massacre e ter chorado. Recordei 

de quando era criança e fiz o trabalho escolar sobre o tema, e chorei como se 

escutasse o grito de desespero dos trabalhadores mortos. Em virtude desse 

acontecimento, o dia 17 de abril foi instituído como marco nacional e mundial da luta 

camponesa em defesa da reforma agrária. 

Ainda jovem, ingressei na faculdade de direito em São Luís MA, e foi lá que 

o senso de justiça pulsou forte dentro de mim, principalmente nas aulas de direito 

agrário e direito ambiental ministradas pela professora Ana Maria Marques. Foi a 

primeira professora que ouvi falar abertamente sobre direitos humanos.  

No ano de 2004, meu pai Domingos Cézar (grande incentivador da minha 

aproximação as causas sociais) articulou junto a um casal de amigos dele (Dr. 

Hibernon e Dra. Zelina) para que eu realizasse um estágio junto à Federação dos 

Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras do Estado do Maranhão – 

FETAEMA4. Considero que este momento foi a grande “virada de chave” na minha 

vida pessoal, profissional. Foi nesse lugar que descobri a militância e o contato com a 

educação popular através das rodas de conversas, das grandes assembleias 

realizadas entre os trabalhadores rurais maranhenses.  

Ainda hoje, recordo-me da emoção ao participar da primeira reunião do 

conselho da FETAEMA, eram centenas de trabalhadores e trabalhadoras vindos e 

 
4 FETAEMA – A Federação dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras do Estado do 

Maranhão, compõe o Movimento Sindical dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais (MSTTR) que é 
estruturado em entidades no âmbito nacional (CONTAG), estadual (FETAGs – no Maranhão a sigla é 
FETAEMA) e municipal (Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais). Constituída em 1972, 
no dia 02 de abril, a FETAEMA surge no período do regime da ditatura militar. A entidade foi criada 
para defender a luta do povo do campo, atualmente 217 sindicatos são filiados a FETAEMA no Estado 
do Maranhão.  
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vindas de 217 sindicatos filiados de trabalhadores e trabalhadoras rurais no 

Maranhão. Lembro-me de ter enchido os olhos de lágrimas e ali pensei: “Quero 

defender quem mais precisa!” Entrei como estagiária, logo em seguida fui contratada 

como assistente jurídica, depois como advogada/assessora jurídica da entidade 

sindical. 

O processo de reconhecimento nesse espaço não foi fácil, pois vim de uma 

família com condições econômicas favoráveis, sem contato com luta de classe. Dessa 

forma, foi necessária a desconstrução para a reconstrução de ideias e 

comportamentos. E o entendimento da luta de classe para compreender meu papel 

como militante. E por 14 anos, estive ligada ao Movimento sindical de trabalhadores 

e trabalhadoras rurais - MSTTR5.  

Nesse espaço de luta acompanhei a aprovação da paridade de gênero nas 

decisões do movimento, lugar onde vivenciei a luta por garantias trabalhistas, que 

presenciei ocupações de terras e greves por garantias de direitos. Não nasci no 

movimento, mas afirmo que fui aceita por ele. E tudo que sou e me tornei, foi muito 

pelo que aprendi nas trincheiras de luta ao lado de um povo aguerrido - homens e 

mulheres do campo. 

 

 

Figura 2 - Arquivo Pessoal, ano 2010. Campanha por aumento salarial com os assalariados e 
assalariadas rurais de Aldeias Altas MA. 

 

 
5
 Movimento Sindical dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais (MSTTR) que é estruturado em 

entidades no âmbito nacional (CONTAG), estadual (FETAGs – no Maranhão a sigla é FETAEMA) e 
municipal (Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais). 
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Atrelada à essas descobertas de militância dentro do movimento sindical, 

surgiram também minhas descobertas como mulher. E assim, aos 21 anos, ainda no 

ano de 2004 (o mesmo ano que ingressei na FETAEMA), assisti ao filme “Diário de 

Motocicleta”6 que contava a história de Ernesto Guevara – “Che”, que viajou com seu 

amigo Alberto Granado de motocicleta pela América do Sul e se deparou com as 

desigualdades sociais. Pensei: “Quero fazer isso da minha vida, quero conhecer o 

mundo com o mochilão nas costas, quero tocar e ser tocada pela vida das pessoas”. 

 

 

Figura 3 - Arquivo Pessoal, ano 2014. Mochilão pela América do Sul. Buenos Aires Argentina 

 

 Nessas aventuras, conheci praticamente todos os Estados do Brasil, 

faltando apenas Rondônia. Conheci 19 países nos continentes Americano, Europeu, 

Africano, Asiático. Conheci lugares, culturas e pessoas. Pessoas que transformaram 

minha forma de ver e sentir o mundo. E toda vez que realizo algum “mochilão”, lembro 

de quando era uma criança- aquela menina de 10 anos que se separou da sua mãe 

para estudar; aquela menina que lia livros de geografia e história, e sentia seus olhos 

brilharem; aquela mesma menina que “teimou” em ser o que se é: livre! 

Todas essas experiências vividas foram moldando a Léia mulher, a 

profissional, a militante. As experiências vividas em “mochilões” levaram-me a um 

 
6 Esse filme (ano de 2004) é baseado em fatos reais e aborda uma viagem pela América do Sul, em 

1952, de Ernesto Guevara de La Serna (Che Guevara) e seu amigo Alberto Granado. Os dois 
percorreram de motocicleta, pois pretendiam conhecer a América do Sul, da qual só tinham informações 
através de livros e revistas. Durante o filme, são retratados vários aspectos da América do Sul, dentre 
eles: inúmeras paisagens, relevo, vegetação, aspectos econômicos, como por exemplo, a desigualdade 
social existente entre os habitantes. Ao chegar em uma colônia de leprosos no Peru, Ernesto percebe 
que seus valores haviam mudado. 
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olhar sobre as causas sociais e direitos humanos. Não consigo esquecer a emoção 

em ser batizada numa tribo indígena na Amazônia, assim como a vivência no 

Quilombo Kalunga, na Chapada dos Veadeiros - GO, também, a subida de Machu 

Pichu no Peru, bem como a ida à COP7 21 que aconteceu na França, e, vivenciar uma 

experiência com mulheres agricultoras familiares em Maputo/ Moçambique, dentre 

tantas outras vivências que guardo dentro de mim.   

Uma das experiências mais impactantes que tive em meus mochilões 

ocorreu na tríplice fronteira entre Brasil, Venezuela e Guiana, mais precisamente no 

Monte Roraima que significa “Mãe das Águas”. Guiada por três indígenas 

venezuelanos da comunidade de Paraitepuy, no Parque Nacional Canaima, sempre 

reforçando o respeito à Montanha. Para eles é algo sagrado e se comunica com quem 

chega aberto para viver a experiência. Mesmo entre os mais céticos, não há como 

voltar duvidando disso.  

A subida é muito intensa e difícil, foram incontáveis choros por esgotamento 

físico, calos nos pés, dores no corpo, e uma luta de resistência entre o calor (40º 

graus) e o frio (1º grau). Reza a lenda que Makunaima, o guardião do monte, é quem 

comanda as condições climáticas conforme a sua vontade. Foi definitivamente 

desafiador, e particularmente para mim como a única mulher do grupo, teve um sabor 

muito especial, pois lembrei mais uma vez de quando eu era criança e pelo fato de 

nunca aceitar que me limitassem algo por eu ser menina.  

Apesar do clichê para entender o que é o Monte Roraima é preciso ir e sentir, 

ao pisar no topo do platô, a sensação causa êxtase. Entrei num choro copioso, pois 

na época tinha perdido, meses antes minha filha Lunna, ainda, na gestação, e estar 

ali perante a “Mãe das Águas” me fez sentir o pulsar do sopro da vida, do gestar, do 

sentir a passagem do luto gestacional (pouco falado e muito desconsiderado pela 

sociedade). Foi importante para liberar minha filha no mundo espiritual. Certamente é 

uma das vivências mais fortes e mais lindas que carrego em minha vida.  

Sobre a perda gestacional, Lemos e Cunha (2015) tratam sobre o tema: 

 

A morte de um filho antes do nascimento, geralmente, representa 
grande perda, especialmente para a mãe, já que é a mulher que 
vivencia uma perda que afeta seu corpo, com a eliminação das 
características de grávida como a extensão da barriga, por exemplo, e 
realização de procedimentos médicos. Dessa forma, o psiquismo 

 
7 Conferência Mundial do Clima, que aconteceu em Paris no ano de 2015  
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feminino entra em um processo de luto simbólico pelo filho perdido, e 
os sonhos, esperanças, expectativas e planejamentos que o casal 
normalmente deposita no nascimento da criança são colocados em 
suspenso. 
 

No ano de 2010 chego à educação popular compreendendo-a como um 

meio de transformação social. Fui selecionada pela FETAEMA para participar da 3ª 

Turma da Escola Nacional de Formação da CONTAG8 – ENFOC9, em Brasília DF. A 

escola do movimento sindical surgiu para formar politicamente lideranças sindicais, 

trabalhadores e trabalhadoras rurais de base, assessoria sindical. A seleção para 

participar da ENFOC era baseada por indicação de pessoas que atuam nos 3 níveis 

do movimento: CONTAG, entidade de representação nacional, FETAEMA, de base 

estadual, e SINDICATOS, de representação municipal. Foi justamente na escola de 

formação que aproximei minha vida profissional da educação popular, compreendi 

que ainda como advogada/assessora, minha atuação necessitava de uma mudança 

a partir da concepção freireana. Foi na ENFOC que entendi a importância de minha 

profissão possuir uma atuação humanizada, associadas aos princípios da educação 

popular.  

Dessa forma, aproximar minha atuação como assessora jurídica na base 

sindical, me dirigir aos trabalhadores e trabalhadoras rurais e ser compreendida como 

educadora popular, exigia me mover. É como diz Freire (1996, p. 94): “Me movo como 

educador, porque primeiro, me movo como gente”.   

O envolvimento nas bases sindicais: assentamentos, acampamentos, 

sindicatos, terreiros de quintal, eram cotidianos na minha vida. Quaisquer desses 

lugares viraram escritório, viram sala de aula, eram espaços de educação formativa 

atrelada com atuação jurídica. Já não me via somente como advogada, também 

assumia com orgulho ser educadora popular/militante. Portanto, antes de realizar 

diagnósticos processuais, passei a realizar rodas de conversas, mística, troca de 

saberes e cultura.  Levando em consideração que o povo e a história pode e deve ser 

 
8 A Confederação Nacional dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares (CONTAG) 

foi fundada em 20 de dezembro de 1963. Coordena um sistema composto por 27 Federações estaduais 
e mais de 4.000 Sindicatos de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais, que representa e luta pela 
garantia, manutenção e ampliação de direitos de mais de 15 milhões de trabalhadores rurais 
agricultores e agricultoras familiares, distribuídos em mais de 4,3 milhões de estabelecimentos rurais 
por todo o País (Censo Agropecuário 2017).  
9 A Escola Nacional de Formação da CONTAG (ENFOC), criada em 2006, se consolida como espaço 

de reflexão crítica da prática sindical. Por meio de sua estratégia e prática, o Movimento Sindical vem 
experimentando processos formativos amplos que alcançam, desde as comunidades rurais até as 
esferas nacionais, envolvendo lideranças locais, dirigentes de sindicatos, federações e confederação. 
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protagonistas de suas histórias; lembro com satisfação de Freire (1996, p. 58) quando 

afirma: “Gosto de ser gente porque a história em que me faço com os outros e de cuja 

feitura tomo parte é um tempo de possibilidades, não de determinismo” 

 

 

Figura 4 - Arquivo pessoal, quilombo Baixada Maranhense, ano 2012. Reunião de base, antes tambor 

de crioula para trocas de saberes e conexão com a comunidade 

 

Cada vez mais envolvida dentro do movimento sindical e suas temáticas 

de trabalho, no ano de 2015 fui convidada a ingressar nos quadros da entidade que 

representava a nível nacional o movimento sindical – a CONTAG. Mudei para Brasília 

com um mochilão nas costas, e junto dele carregava todos os sonhos do “mundo”. Em 

Brasília trabalhei diretamente com toda equipe da assessoria da CONTAG, diversas 

ações de massa, em especial cito a “Marcha das Margaridas”10- o que fez com que 

amadurecesse os conhecimentos acerca do tema voltado aos direitos das mulheres, 

e me reaproximasse da pauta já aprendida desde a ENFOC. 

No ano de 2017, morando e trabalhando em Brasília- DF sofri a maior dor 

que uma mãe pode sofrer, a perda gestacional da minha filha Lunna, sem dúvida 

alguma foi o maior impacto sofrido na minha vida, perdi rumo, perdi prumo, fui 

 
10 A Marcha das Margaridas é uma ampla ação estratégica das mulheres do campo e da floresta, 

promovida pela Contag, Federações e Sindicatos que se consolidou na agenda do Movimento Sindical 
de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais e das organizações parceiras – movimentos feministas e de 
mulheres trabalhadoras e centrais sindicais e organizações internacionais. 
Realizada a partir do ano 2000, com edições também em 2003, 2007, 2011, 2015, 2019, tem revelado 
grande capacidade de mobilização e organização. Seu caráter formativo, de denúncia e pressão, e 
também de proposição, diálogo e negociação política com o Estado, tornou-se amplamente 
reconhecida como a maior e mais efetiva ação das mulheres no Brasil. 
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diagnosticada com “transtorno de estresse pós-traumático (TEPT)”11, o que fez com 

que retornasse no ano de 2018 para Açailândia- MA. Queria voltar às minhas raízes, 

ao acolhimento da minha família. E para minha surpresa, assim que cheguei a 

Açailândia, no quarto mês, fiquei grávida do Gael.  

A maternidade transformou minha existência, sem dúvida é a melhor parte 

de mim, não consigo falar do meu filho e não me emocionar, pois, existe uma Léia 

antes e outra depois da maternidade, e digo isso em todas as dimensões: inclusive 

profissional. Passei a olhar as questões profissionais com perspectiva de gênero, 

fiquei mais atenta nos processos de divórcios para assegurar os direitos das mulheres, 

principalmente as mães. Fiz e faço questão de dialogar em todos os espaços que sou 

convidada para tratar sobre o tema do Combate à violência contra mulher. O certo é 

que passei a ser mais empática, humanizada e acolhedora.  

 

Figura 5: Arquivo Pessoal, Sentindo o pulsar da maternidade, julho de 2019 

Em solo maranhense, fui convidada pela Dra. Patrícia Giroto, atual secretaria 

de assistência social do município de Açailândia, para compor a equipe como 

 
11

 O transtorno de estresse pós-traumático (TEPT) é um transtorno de ansiedade que se desenvolve 

após evento ou situação de natureza excepcionalmente catastrófica ou ameaçadora (o evento 
traumatizante). 
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advogada do Centro de Referência e Atendimento à Mulher- CRAM. Trabalhar no 

CRAM, me permitiu e me permite diariamente viver um mergulho maior na temática 

voltada ao combate à violência contra as mulheres. Assim, atuar com uma equipe de 

profissionais engajadas na luta faz-me sentir um orgulho do percurso coletivo que 

estamos construindo no município.  

O trabalho que desenvolvemos (equipe de mulheres multiprofissionais) no 

CRAM é atrelado ao profissionalismo e humanização, não ficamos somente dentro do 

prédio físico, fazemos contato com a comunidade, entendemos que fazer combate à 

violência contra mulher perpassa por um trabalho preventivo, e isso só pode ser 

realizado através de educação. Então, não importa para onde nossa equipe é 

chamada, lá iremos. A troca de saberes entre a equipe e as mulheres que atendemos 

e acolhemos tem rendido à equipe muitos aprendizados. Como bem diz Freire (1996, 

p. 12): “Quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende, ensina ao aprender”. E é 

nesse movimento que seguimos. 

 

Figura 6 - Arquivo Prefeitura Municipal de Açailândia, Roda de Conversa com equipe de garis, ano 

2021 

Atrelada à gravidez e pós-parto do Gael, vivenciei um divórcio. Foi um 

período delicado, pois somente depois do nascimento do meu filho, reconheci na 
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terapia e com ajuda de amigas queridas, que eu tinha vivenciado uma relação não 

saudável emocionalmente. Aquilo foi doloroso, pois trabalho há anos com a temática 

das mulheres, e mesmo sendo advogada do CRAM eu também fui uma vítima. Isto 

afirma que relações tóxicas podem acontecer com qualquer mulher, independente de 

credo, raça, condição econômica ou social, etc. A partir da minha vivência pessoal, 

sempre quando atendo uma mulher no CRAM, como forma de acolhimento, faço 

questão de pegar na mão dela, de olhar nos olhos, e dizer: “Eu sei o que você está 

sentindo! Você conseguirá recomeçar, pois não existe nada mais potente que o 

recomeço de uma mulher”. 

Essas concepções construídas, ainda, na infância e depois do que vivi já 

adulta, bem como minha militância na causa em defesa aos direitos das mulheres 

desde o movimento sindical até hoje no CRAM, aproximaram da minha vida à temática 

e colaboraram para a compreensão de que a violência contra mulher deve ser tratada 

como uma questão de cunho social, e não do âmbito privado. Mulheres diariamente 

precisam de socorro, e a educação é uma forma de libertação das amarras sociais. 

Para Sanematsu (2019): 

 
Foi somente no fim do século passado que a violência doméstica 
contra as mulheres começou a deixar de ser vista como um assunto 
privado, e passou a ser encarada como uma questão pública, que 
atinge gravemente as vítimas e exige a atenção dos serviços de saúde, 
segurança, justiça e assistência psicossocial e também de toda 
sociedade. (Sanematsu, 2019, p. 14). 

 
No ano de 2021, de muitas reflexões e reconstruções internas: uma 

maternidade solo, um divórcio, a descoberta de uma relação não saudável 

emocionalmente, a pandemia mundial do Coronavírus. Fatores que mexeram 

emocionalmente comigo, de alguma forma precisava me resgatar como mulher, como 

profissional, como estudante. E assim defini como projeto de vida voltar a estudar e 

desejar o mestrado (mesmo em meio à pandemia), e pesquisar sobre o que mais 

pulsa em minha alma: Combate à violência contra mulher, a partir de uma perspectiva 

educacional através da educação popular que acolhe, que inclui, que faz 

transformação social, como assegura Torres (2008, p. 22): “(...) é reconhecer seu 

caráter político da educação e seu papel na busca de uma sociedade mais justa e 

democrática”. 

Assim, carregando todas as incertezas dentro de mim, um medo de não 

conseguir gerenciar a Léia mãe versus a Léia ser individual (que tem vida pessoal, 
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profissional). Encontrei no mestrado o meu resgate como estudante/pesquisadora. 

Senti-me novamente como aquela menina de 10 anos que foi levada a Belém do Pará 

para estudar. Cresceu em mim, os sonhos de pesquisadora sobre a temática. 

E assim, no meio de uma pandemia, amamentando um filho pequeno, me 

dividi entre noites de cuidados maternos e estudos. Ingressei na seleção do Mestrado 

em Educação pela Universidade Federal do Maranhão. Cada fase vencida na seleção 

sentia-me vitoriosa, como numa final de copa do mundo, a sensação era de resgate 

de mim mesma para além da maternidade, da Léia mulher que existe e resiste. E mais 

uma vez, lembrei de Adcihie (2017, p.14), quando diz: “seja uma pessoa completa. A 

maternidade é uma dádiva maravilhosa, mas não seja definida apenas pela 

maternidade. Seja uma pessoa completa”. 

       Concomitante à seleção do mestrado, ingressei como aluna especial no 

Programa de Pós-graduação em Formação Docentes em Práticas Educativas-

PPGFOPRED, pela Universidade Federal do Maranhão. Como aluna especial, através 

dos debates nas aulas de Educação Intercultural e Práticas Interdisciplinares, pensei: 

“Estou no lugar certo, no momento certo!” 

      Hoje, estou como aluna regular do Mestrado em Educação pela 

Universidade Federal do Maranhão. Vivenciando a realização de mais um sonho 

através da pesquisa. Demorei a entender que fazer educação vai para além do espaço 

físico de uma sala de aula. Eu faço educação popular em qualquer lugar, seja no 

acolhimento individual de uma mulher em condição de violência, seja nas rodas de 

conversas que topo fazer, em escola, universidade, igreja, terreiro, assentamento ou 

acampamento, serviço de convivência e fortalecimento de vínculos, estacionamento 

de prefeitura, no presídio, empresas, ou numa encenação de são João na Junina Flor 

de Mandacaru, dentre outros.  

Usar minha voz e meu corpo são conexões com o que acredito. E foi assim 

desde que voltei a Açailândia, aprofundei meu caminhar com a Junina Flor de 

Mandacaru. E nos dois espetáculos juninos que participei, sempre sou estimulada “a 

falar através da arte”, sobre o combate à violência contra mulher. Em 2019, ainda 

grávida, retratamos sobre feminicídio, e no ano de 2022 (retorno após a pandemia) 

falamos sobre viver diante domínio do gênero masculino. Dentro de uma jaula pude 

expressar que nós mulheres queremos ser livres de toda violência, domínio e amarras.  
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Figura 7 - Arquivo Pessoal: Espetáculo MARIAS 2022 – Junina Flor de Mandacaru – foto Henrique 

Sales. 

 

Não me importa se dialogo sobre o tema combate à violência contra mulher 

com uma multidão, ou se com uma única pessoa. O que de fato importa, é saber que 

se uma mulher, repito, se uma mulher tiver sua vida transformada de alguma forma, 

eu já alcancei um dos sonhos daquela menina de 10 anos: Fazer a diferença na vida 

das pessoas. 
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Figura 8 - Arquivo Pessoal: Ano 2019. Roda de Conversa com brincantes da Junina Flor de 
Mandacaru sobre o tema Combate à Violência contra mulher 

 

Por fim, com os olhos cheios de emoção, afirmo que não cheguei sozinha nesse 

mestrado, e com certeza não sairei só. Comigo “está” cada mulher que um dia 

resolveu ser “desobediente” e rompeu com as amarras da imposição do patriarcado. 

Pois, como bem retratou a autora francesa Simone de Beauvoir: “Que nada nos defina, 

que nada nos sujeite. Que a liberdade seja a nossa própria substância, já que viver é 

ser livre”. 
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1. INTRODUÇÃO – CAMINHOS DO INÍCIO 

 

Não serei livre, 

enquanto alguma mulher for prisioneira,  

mesmo que as correntes dela sejam diferentes das minhas" 

(Audre Lorde) 

 

Historicamente, a sociedade impôs à mulher uma relação de subordinação ao 

poder masculino. Mulheres foram ‘ensinadas’ para o casamento, cuidar do lar, da 

educação dos filhos, de auxiliar o homem. Ou seja, uma construção histórica e 

sociocultural que se reproduz em muitas realidades até o dia de hoje. Esta imposição 

social e cultural foi moldando a existência e identidade da mulher a um método de 

inferiorização diante do sexo masculino. Para Comte (2000, p.278) essa inferiorização 

é estimulada e até “endeusada”:  

Toda mulher deve, pois, ser cuidadosamente preservada do trabalho exterior, 
a fim de poder preencher dignamente sua santa missão. Voluntariamente 
encerrada no santuário doméstico, a mulher aí promove livremente o 
aperfeiçoamento moral de seu esposo e de seus filhos, cujas justas 
homenagens ela aí dignamente recebe. (COMTE, 2000, p. 278) 

 
Ao tratar a temática Violência Contra a Mulher, é necessária a correlação com 

a história da sociedade, no qual sempre foi marcada por dominações, culpabilidade 

sobre a mulher. Nesse sentido, as mulheres historicamente foram colocadas num 

lugar de exclusão, de inferiorização em relação ao gênero masculino. À exemplo 

disso, crescemos, aprendendo com a Bíblia que a mulher levou o homem ao pecado 

(culpa da mulher); que se uma mulher é assediada na rua foi por que provocou com 

sua roupa (novamente culpa da mulher), que a mulher deve ser submissa ao seu 

marido (dominação de gênero), e, em casos de traição conjugal do homem sobre a 

mulher, o motivo foi atribuído a ela, por não ter sido uma boa esposa. São esses e 

tantos outros exemplos, dos quais já ouvimos, ou vimos alguma mulher vivenciar.  

A mulher era, e ainda é (em muitas situações) vista e tratada como propriedade 

ou posse do homem. Seu corpo, seu querer, seus desejos são subordinados ao querer 

e permissão do poder masculino. A violência contra mulher é tratada de forma 

naturalizada, infelizmente banalizada, quase nada comovente, como se fizesse parte 

de sua existência (Teles, 2012, p. 9).  
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Esses históricos de submissão, de desigualdade de gênero, de humilhações, 

conduzem a atitudes abomináveis de todo tipo de violência, desrespeito e 

arbitrariedades contra as mulheres. Destaco a própria Lei Brasileira, a exemplo do 

Código Penal, Código Civil, Consolidação das Leis Trabalhistas, códigos que 

referenciavam esse papel de inferioridade da mulher, e leis que privilegiavam homens. 

A Constituição Federal de 1988 surgiu como um marco para a luta de igualdade 

no que se refere as questões de gênero, em seu art. 5º: “Todos são iguais perante a 

lei, sem distinção de qualquer natureza. I - homens e mulheres são iguais em direitos 

e obrigações, nos termos desta Constituição”. (BRASIL, 1988, p.14). 

Em pleno século XXI mulheres ainda são submetidas aos mais diversos tipos 

de violências. A Organização das Nações Unidas (ONU) define a violência contra as 

mulheres como: 

qualquer ato de violência de gênero que resulte ou possa resultar em 
danos ou sofrimentos físicos, sexuais ou mentais para as mulheres, 
inclusive ameaças de tais atos, coação ou privação arbitrária de 
liberdade, seja em vida pública ou privada (BRASIL, 2017, p.1).  

 

Segundo estimativas globais publicadas pela Organização Mundial de 

Saúde (OMS), os dados são alarmantes no que se refere ao tema violência contra 

mulher. Nesse sentido, os dados indicam que: 

Aproximadamente uma em cada três mulheres (35%) em todo o mundo 
sofreram violência física e/ou sexual por parte do parceiro ou de terceiros 
durante a vida. A maior parte dos casos é de violência infligida por 
parceiros. Em todo o mundo, quase um terço (30%) das mulheres que 
estiveram em um relacionamento relatam ter sofrido alguma forma de 
violência física e/ou sexual na vida por parte de seu parceiro. 
Globalmente, 38% dos assassinatos de mulheres são cometidos por um 
parceiro masculino. A violência pode afetar negativamente a saúde 
física, mental, sexual e reprodutiva das mulheres, além de aumentar a 
vulnerabilidade ao HIV. (BRASIL, 2017, p.1).  

 

Existem diversas formas de violência contra a mulher, seja no âmbito 

doméstico e familiar, como econômica, religiosa, profissional, social ou cultural. Isso 

perpassa pelo conceito de violência de gênero, que, segundo Teles: 

O conceito de gênero deve ser entendido como uma relação de poder 
de dominação do homem e da submissão da mulher. Ele demonstra 
que os papéis impostos às mulheres e aos homens, consolidados ao 
longo da história e reforçados pelo patriarcado e sua ideologia, 
induzem relações violentas entre os sexos e indica que a pratica desse 
tipo de violência não é fruto da natureza, mas sim do processo de 
socialização das pessoas. (TELES, 2012, p. 16). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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 A violência doméstica ocorre na esfera familiar (entre pai-filha, irmão-irmã), 

porém, a mais comum acontece por meio de seus maridos/companheiros/ 

namorados/parceiros íntimos. Esse último seguimento de violência é o que será 

tratado nessa dissertação. 

Ao nos referirmos sobre violência doméstica praticada 

marido/companheiro/namorado/parceiro íntimo, fica evidente que não se trata de 

qualquer agressor, mas de um homem que possivelmente, essa mulher ama ou amou, 

ou possivelmente possui envolvimento emocional, socialmente ou atrelada à 

dependência financeira. O que acaba resultando na sua dependência emocional, na 

submissão, bem como, na sua dificuldade em solicitar socorro, que em geral ocorre 

pela vergonha social da exposição do caso. Como bem discorre Teles (2012, p. 10): 

“A ideia de que ‘ou será minha ou não será de ninguém’ parece um tanto ‘fora de 

moda’, mas ainda está introjetada na mentalidade de parcela significativa da 

humanidade”. 

Além disso, é importante abordar que a violência doméstica, não é 

meramente um assunto de interesse individual, mas sim universal, pois envolve o 

cuidado da coletividade, que atinge milhões de mulheres em todo mundo, nas mais 

diversas classes sociais, independente de credo, cor, orientação sexual, condição 

econômica, etc.  

 Dessa forma, as concepções culturais e históricas que nos foram impostas, 

reafirmam a dominação de gênero e desigualdades, nos impulsionam enquanto 

sociedade (tanto mulheres, como homens) de forma emergente a refletir, dialogar e 

debater. O fato é que viver no Brasil sendo mulher é perigoso, gera medo, dores, 

traumas e diversas inseguranças. Para quebrar esse ciclo de dominação e violência 

é necessário emancipação, igualdade e autonomia das mulheres, bem como políticas 

públicas estruturantes que assegurem os direitos das mulheres como garantia de 

direitos humanos. 

 Dessa forma, tratar de violência doméstica se refere a uma perspectiva a 

partir da sociedade, nas suas mais variáveis vertentes. Toda mulher tem o direito ao 

respeito, ao reconhecimento de direito, de gozar da sua liberdade de escolha, de ter 

seu direito à igualdade garantido pela Constituição Federal (1998), bem como 

proteção no que se refere a direitos humanos consagrado em nível nacional pela Carta 
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Magna (1988), e em nível internacional pela Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (1948).  

 No que concerne a defesa dos direitos da mulher, em 2006 adveio o grande 

marco jurídico no Brasil, com a sanção da Lei nº 11.340, conhecida como Lei Maria 

da Penha12. Importante ressaltar, que a Lei surgiu após lutas dos movimentos 

feministas e movimentos sociais, em busca de justiça contra atos de violência 

doméstica e familiar tanto no âmbito nacional como internacional. Com a Lei Maria da 

Penha, o assunto violência contra mulher tomou proporções jurídicas e sociais.  

Partindo do entendimento sobre a importância do assunto e consagrado no 

texto da Lei Maria da Penha, foram criados os Centros de Referência de Atendimento 

à Mulher em Situação de Violência, instituídos pelo Governo Federal, através da 

Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, no ano de 2003, no governo Lula. 

No caso de Açailândia, contexto da minha pesquisa, o Centro de 

Referência e Atendimento à Mulher – CRAM obedeceu a Lei Federal, sendo 

sancionado pela Lei Municipal nº 318 de 05 de outubro de 2009. O CRAM de 

Açailândia, a exemplo de outros Centros nos municípios brasileiros, foi criado visando 

apoio à Mulher vítima de qualquer forma de violência, fornecendo atendimento social, 

psicológico e jurídico. Importante destacar, que a equipe multifuncional do CRAM são 

todas profissionais mulheres, composta por uma coordenadora, assistente social, 

psicóloga, advogada, educadoras sociais.  

A equipe do CRAM, além de realizar atendimento para mulheres que já 

sofreram violência e que chegam com medida protetiva através de ordem judicial, o 

CRAM ainda desenvolve um trabalho preventivo, através de ações de educação 

popular, em que dialoga acerca dos direitos da mulher, da Lei Maria da Penha, o 

conceito de violência, as formas, explana os cinco tipos de violência (física, sexual, 

moral, patrimonial, psicológica), e seus aspectos.  

 

12 Maria da Penha Maia Fernandes é uma farmacêutica brasileira que lutou para que seu agressor 

viesse a ser condenado. Maria da Penha tem três filhas e hoje é líder de movimentos de defesa 
dos direitos das mulheres, Em 7 de agosto de 2006, foi sancionada a lei que leva seu nome: a Lei Maria 
da Penha, importante ferramenta legislativa no combate à violência doméstica e familiar contra 
mulheres no Brasil. É fundadora do Instituto Maria da Penha, uma ONG sem fins lucrativos que luta 
contra a violência doméstica contra a mulher.  
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Dessa forma, acredito que trabalhar o tema de forma preventiva, contribui 

com as mulheres no processo de empoderamento, de conquista e autonomia, além 

de proporcionar suporte para que estas possam identificar se estão ou não em uma 

relação abusiva, e assim as estimulem romper um relacionamento violento, além de 

orientá-las sobre os caminhos na busca de denúncia. 

 

 

Figura 9 - Equipe do CRAM (arquivo pessoal, ano 2021) - Foto autorizada pelas profissionais 

 

A prevenção pode também se dar por meio da informação as legislações de 

enfrentamento a essas violações, da escuta humanizada, nas rodas de conversas, 

círculo de cultura. Desenvolver trabalho em “rodas” é prática humana de acolhimento, 

de aconchego, de aproximação, de corpo com corpo.  

A formação circular, ou melhor a roda, seja em movimento através da dança, 
seja alocada em uma assembléia, denota sua premissa democrática, 
dialógica    e coletiva. As tendências progressistas da educação recorrem às 
rodas como um dispositivo didático, considerando essa formação espacial 
propícia às interações em fluxo dinâmico no intercâmbio de informações e 
narrativas. (CARDOSO E SILVA, 2021, p.164) 

 

Para isso, é tão importante a educação através de um diálogo popular, que 

permite a mulher ser ouvida como protagonista de sua história, a partir de um 

atendimento sem julgamento, um acolhimento e “escuta” humanizada. “Entendemos 
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aqui a educação popular como uma prática pedagógica politicamente a serviço das 

classes populares”. (BRANDÃO, 1995, p 392). 

        Portanto, a educação popular proposta nessa dissertação está voltada 

para a construção de uma consciência emancipatória da mulher, com autonomia, com 

liberdade, respeitando e estimulando a decisão de sua própria história. 

       A autonomia, enquanto amadurecimento do ser para si é um processo, é 

vir a ser. Não ocorre em data marcada. É nesse sentido que uma pedagogia da 

autonomia tem de estar centrada em experiências estimuladoras da decisão e da 

responsabilidade, vale dizer, em experiências respeitosas da liberdade. (Freire, 2011, 

p. 55). 

Dessa forma, acredito numa educação como agente transformadora de 

realidades. E que as mulheres açailandenses (assistidas pelo órgão) possam a partir 

dessas ações de educação popular desenvolvida pelo CRAM ter “a capacidade de 

aprender para transformar a realidade, para nela intervir, recriando-a” como nos 

esclarece Freire (2011, p.67).  

Diante do exposto, essa dissertação tem como objetivo pesquisar as 

práticas educativas desenvolvidas pelo CRAM, através da metodologia da pesquisa-

ação, sob a perspectiva da Educação Popular, seguindo a linha da pedagogia de 

Paulo Freire, para formação das mulheres açailandenses no combate as mais 

variadas formas de violência doméstica como forma de garantia de direitos humanos. 

Como produto da pesquisa será elaborado um CADERNO PEDAGÓGICO, 

com linguagem acessível, no intuito de contribuir a favor do conhecimento e do 

combate à violência contra a mulher no município de Açailândia/ MA, tendo em vista 

a conscientização para uma sociedade mais justa, igualitária na efetivação dos direitos 

dessas sujeitas. 

Para um melhor entendimento e organização de ideias, o texto dissertativo 

de Qualificação está construído da seguinte forma: Iniciei com Minha História – 

“Caminhos do Coração”. Pautada na minha trajetória, do “chão que piso”, de onde 

venho, o “por que” dessa temática mexer tanto com quem sou e com quem tenho me 

tornado, da minha constituição como mulher livre/dona de mim, filha da dona 

Valdelice, mãe da Lunna (in memoria) e do Gael, militante de direitos humanos, 
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feminista, advogada que desenvolve um trabalho por meio de uma advocacia 

humanizada, e o papel como educadora popular.  

O primeiro capítulo inicia com a presente Introdução - Caminhos do início,  

apresenta um “cardápio” do que será tratado nessa dissertação, como: objeto de 

estudo, o objetivo geral da pesquisa, justificativa, problemática, apontamento de 

autores que fundamentam esse trabalho, a metodologia trabalhada e o produto final 

da dissertação. Além disso, temos o Estado da Arte13 ou Estado de Conhecimento, 

que tem como objetivo um levantamento bibliográfico nos bancos de dados 

acadêmicos das produções científicas dos últimos cinco anos, através de teses e 

dissertações cadastradas na plataforma Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD14), referente ao tema “Educação no combate à violência 

doméstica e familiar”, e como esses dados se aproximam da minha pesquisa. 

Já o segundo capítulo intitulado: Caminhos Teóricos trata da 

fundamentação teórica, com o intuito de dialogar com as bases conceituais de 

violência contra mulher; combate a violência doméstica como garantia de direitos 

humanos; emancipação das mulheres através dos ensinamentos da educação 

popular pautados em Paulo Freire.  

        No terceiro capítulo- Caminhos Metodológicos desenvolvidos através da 

pesquisa-ação, como ferramenta democrática construída de forma coletiva e 

interventiva; procedimentos metodológicos baseados na observação, diário de 

campo, círculo de cultura e seus relatos; palavras geradoras, situação-problema-

desafio, contemplando o lócus de pesquisa. 

      Por fim, as Considerações Finais – Caminhos a prosseguir, que possibilitará 

um olhar sobre tudo que foi estudado, aprendido e resultados. 

 
13

 São denominações de levantamentos sistemáticos ou balanço sobre algum conhecimento, 

produzido durante um determinado período e área de abrangência 

14 Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), que integra os sistemas de informação 

de teses e dissertações existentes nas instituições de ensino e pesquisa do Brasil, e também estimula 
o registro e a publicação de teses e dissertações em meio eletrônico. A BDTD, em parceria com as 
instituições brasileiras de ensino e pesquisa, possibilita que a comunidade brasileira de C&T publique 
e difunda suas teses e dissertações produzidas no País e no exterior, dando maior visibilidade à 
produção científica nacional. 
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      A finalização da dissertação será destinada ao resultado alcançado, através 

do Produto Final - um CADERNO PEDAGÓGICO construído coletivamente com as 

mulheres protagonistas deste trabalho realizado pelo e no CRAM. 

 

1.1 Justificativa 

 

A escolha do tema da dissertação foi motivada pela minha vivência como 

advogada do CRAM de Açailândia/MA – órgão que acolhe e atende mulheres em 

condição de violência doméstica e familiar, bem como minha militância em direitos 

humanos, e, membra da Comissão da Mulher e da Advogada da OAB - MA. 

O trabalho que desenvolvo no CRAM perpassa pelo combate à violência 

contra a mulher, no qual realizo de duas formas: Mulheres atendidas vítimas de 

violência doméstica (estas já sofreram violência, e muitas já são asseguradas pela 

medida protetiva concedida pela Justiça), e trabalho preventivo através da educação 

popular, o qual estimula as mulheres a identificarem se estão ou não vivenciando uma 

relação abusiva, e como orientá-las no processo de denúncia. Este último trabalho 

preventivo, por meio da educação popular, é o objeto de estudo da presente 

dissertação. 

 

Figura 10 - Arquivo Pessoal: Atendimento como advogada no CRAM, ano 2020 - Foto 

autorizada, porém, sem expor sua identidade. 
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O interesse na área da educação justifica-se por acreditar que a educação 

crítica é transformadora de realidades. O processo educativo sobre o tema direito da 

mulher, perpassa pelo empoderamento feminino 15 através do processo de 

humanização, do acolhimento as mulheres que chegam até o CRAM e/ou minha 

participação como advogada do CRAM em espaços sociais externos ao CRAM 

(escolas, igrejas, serviços de convivências, entrevistas em rádio, tv), com o intuito de 

diminuir dúvidas acerca do tema violência doméstica e esclarecimentos sobre a Lei 

Maria da Penha, e quais os tipos de violências no âmbito doméstico e familiar (física, 

psicológica, moral, sexual, patrimonial, dentre outras).  

Dessa forma, acredito que o objeto de pesquisa, intervém diretamente na 

realidade coletiva, pois é de extrema importância mulheres aprofundarem seus 

conhecimentos sobre o tema. Portanto, aprender a pensar é fundamental, para 

questionar a realidade que se vive. Para Tiburi (2018) pensar e perguntar, questionar 

é fundamental: 

Não há nada mais importante na vida do que aprender a pensar, e não se 
aprende a pensar sem aprender a perguntar pelas condições e pelos 
contextos nos quais estão situados os nossos objetos de análise e de 
interesse.  (TIBURI, 2018, p. 10). 

 

A conscientização social que esses diálogos propiciam e que acontecem 

através de ações da educação popular desenvolvidas pelo Centro de Referência e 

Atendimento à Mulher - CRAM no combate à violência doméstica e familiar no 

município de Açailândia/MA, ajudam mulheres a reconhecerem seu valor, além do 

entendimento se estão ou não vivendo uma relação abusiva e alcançando forças para 

saírem do ciclo da violência. Para reforçar esse entendimento Cecília Sardenberg 

(2006) nos diz que: 

O empoderamento de mulheres é o processo da conquista da autonomia, da 
autodeterminação. E trata-se, para nós, ao mesmo tempo, de um 
instrumento/meio e um fim em si próprio. O empoderamento das mulheres 
implica, para nós, na libertação das mulheres das amarras da opressão de 
gênero, da opressão patriarcal. (SARDENBERG, 2006, p. 02).  

 

 
15

 Empoderamento feminino está ligado a uma consciência coletiva por parte das mulheres e é 

constituído de ações tomadas por mulheres que não se deixam ser inferiorizadas pelo seu gênero e 
tomam atitudes que vão contra o machismo imposto pela sociedade. 
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1.2 Caracterização e delimitação do problema de pesquisa 

Dessa forma, a presente pesquisa almeja responder as seguintes questões: 

De que forma as atividades desenvolvidas pelo CRAM de Açailândia intervêm de 

forma transformadora na realidade das mulheres açailandenses? Destacando-se 

como problema: Como as metodologias de um atendimento humanizado com 

interfaces na educação popular atuam no enfrentamento da violência doméstica como 

garantia de direitos humanos da mulher no CRAM.  

 

1.3 Objetivos  

1.3.1 Objetivo Geral  

Trabalhar as práticas educativas desenvolvidas pelo Centro de Referência e 

Atendimento à Mulher – CRAM, através da pesquisa-ação na perspectiva da 

Educação Popular, para formação das mulheres açailandenses no combate as 

variadas formas de violência e violação dos seus direitos. 

1.3.2 Objetivos Específicos 

✔ Dialogar com as bases conceituais sobre a violência contra mulher, as garantias 

de direitos humanos no combate à violência, e ações afirmativas voltadas para 

emancipação das mulheres através da educação popular;   

✔ Desenvolver por meio da pesquisa-ação a perspectiva da Educação Popular 

trabalhada nas ações de enfrentamento a violência contra a mulher no município 

do Centro de Referência e Atendimento à Mulher – CRAM.  

✔ Elaborar um caderno pedagógico, com linguagem acessível, em favor do 

conhecimento e do combate à violência contra mulher no município de Açailândia 

– MA. 
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1.4  Estado da Arte16 - Um diálogo com produções acadêmicas  

Com a finalidade de saber como o tema Educação no combate à violência 

doméstica e familiar tem sido abordado no mundo acadêmico e como a temática se 

aproxima do objeto de estudo dessa dissertação que trata de Ações de educação 

popular desenvolvidas pelo Centro de Referência e Atendimento à Mulher - CRAM no 

combate à violência doméstica e familiar no município de Açailândia – MA, realizei um 

levantamento bibliográfico em alguns bancos de dados científicos no qual chamamos 

de Estado da Arte e o Estado do Conhecimento.  

A pesquisa iniciou com a investigação de Dissertações, no Portal da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Nível Pessoal de Nível Superior (CAPES), no 

qual constatei que o tema sobre a violência doméstica e familiar é tratado em sua 

maioria na área do direito e da saúde. Nesse sentido, não consegui ser contemplada 

nessa pesquisa com a CAPES. Assim, optei por buscar em outra plataforma, ou seja, 

na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). 

Para obter resultado na pesquisa de forma mais coesa, filtrei informações 

da seguinte forma: Dissertação; ano de defesa 2018-2022; assunto: Violência 

doméstica e familiar. A busca resultou em 87 dissertações. A maioria também 

relacionada a área do Direito e Saúde. Novamente não fui contemplada e filtrei a 

pesquisa incluindo a palavra educação, visto que o objeto de dissertação que realizo 

é embasada na importância de ações educacionais para combater a violência 

doméstica e familiar. 

Na sequência, realizei um mapeamento mais detalhado: Dissertações: ano de 

defesa 2018-2022; assunto: Violência doméstica e familiar, e, palavras-chaves: 

violência doméstica e educação. Essas palavras – chaves foram encontradas nos 

resumos, resultando em 33 dissertações pesquisadas. Li os resumos das pesquisas 

e percebi que muitos ainda eram considerados distantes do que pretendo pesquisar. 

Mesmo, estando presente no resumo o termo “violência doméstica e educação”, 

muitos não tratam diretamente da temática, como exemplo, tratava de: saúde, luta por 

terra, política, educação para jovens, papel da igreja, questão infantil. Porém, três 

pontos chamaram minha atenção: 1. a educação pensada no “pós” violência 

 
16

 Informações desse tópico foi publicado no Livro Estado da Arte, volume 2, pela EduUFMA. Importante 

o levantamento para que tivesse uma noção de como o tema é tratado na área da educação. 
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doméstica que a mulher sofreu; 2. a educação do ponto de vista das crianças e 3. A 

educação para os homens agressores. Esses estudos tratavam sobre o perfil dos 

agressores. 

Diante dessas informações e inquietações, dispensei as dissertações que 

não conectaram com meu objeto de pesquisa, visto que pesquiso a educação a partir 

da concepção preventiva da não violência, e não depois que a mulher tenha sofrido a 

violência física. Além disso, é um estudo voltado ao acolhimento educacional para a 

mulher.        

Quadro 1: Número total de Dissertações por ano 

 

Ano Quantidade Base 

2018 16 BDTD 

2019 10 BDTD 

2020 4 BDTD 

2021 3 BDTD 

2022 0 BDTD 

 Total: 33 dissertações  

   Fonte: Elaboração própria 

 

       Observei que a maioria das dissertações que incluem em seus resumos as 

palavras chaves: violência doméstica e educação são de pesquisas de universidades 

da região sudeste do Brasil. 

       Outro fator importante é que o número de publicações que citam a temática 

está decrescendo, visto que no ano que mais teve publicações foi em 2018. Dito isso, 

dispensei o que não era convergente, e foquei em 5 pesquisas de dissertações, visto 

que as outras duas não estavam disponibilizadas para consulta completa online, 

sendo elas: Violência doméstica contra as mulheres: práticas cotidianas 

(CRISTOVON; ZANETTI, 2019) e O “grito”: discurso de resistência através da Lei 

Maria da Penha (et al., 2021). 

Deste modo, depois de uma minuciosa pesquisa acerca das dissertações 

que versam sobre educação no combate à violência doméstica, conheceremos os 

cinco textos que mais chamaram minha atenção. 

 Segue abaixo para melhor compreensão: 

http://www.bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Cristovon%2C+Perla+Aparecida+Zanetti
http://www.bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Herpich%2C+Denise+Salvaro
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Quadro 2 - Dissertações escolhidas para análise bibliográfica 

 

Nº       Título e Autor/ Autora Instituição de 
ensino 

Superior 

Ano Base  

1 

Quando a vida ensina a ser resiliente: um estudo 
sobre mulheres vítimas de violência no município de 
João Pessoa- PB 
 
Autora: SOUZA, Andressa Raquel de Oliveira 

Universidade 
Federal da 
Paraíba 

2018 BDTD 

2 Mulheres vítimas de violência doméstica: como 
mudar essa realidade? 

Autor: BALSAMO, Sérgio Leão 

Pontifícia 
Universidade 
Católica de São 
Paulo 

2019 BDTD  

3 

Epistemologias feministas e epistemologias do Sul: 
prismas sobre a judicialização da violência contra a 
mulher 
 

Autora: MIRANDA, Bruna Woinorvski de 

Universidade 
Estadual de 
Ponta Grossa 

2019 BDTD 

4 

Reinvenções Convocadas pelo Atendimento às 
Mulheres em Situação de Violência em uma Favela 
do Rio de Janeiro 
 

Autor: LANCELOTTI, Eduardo Francisco Corrêa 

Universidade do 
Estado do Rio 
de Janeiro 

2019 BDTD 

5 

Violência doméstica: análise jurídica do estupro 
marital 
 
Autora: CARVALHO, Gabriela Henrique 

Universidade 
Presbiteriana 
Mackenzie 

2021 BDTD 

Fonte: Elaboração própria 

A partir disso, os trabalhos acadêmicos de Mestrado, referentes à área de 

educação, apontam sobre a problemática da violência doméstica. 

A pergunta direcionadora nesse Estado da Arte e/ou Estado do Conhecimento 

nos seguintes textos, perpassam por: 1. Conhecer o perfil das mulheres vítimas de 

violência doméstica; 2. Metodologia utilizada; 3. Instrumentos de coletas de dados; 4. 

Bibliografia mais citadas; 5. Outras contribuições pertinentes.  

A dissertação de Souza17, trata de uma pesquisa em que aborda a capacidade 

de resiliência das mulheres vítimas de violência doméstica e que são acompanhadas 

pela equipe multiprofissional do Centro de Referência da Mulher – CRM no município 

de João Pessoa PB. A metodologia utilizada foi de cunho qualitativo, baseado em 

 
17 Souza, Andressa Raquel de Oliveira. Quando a vida ensina a ser resiliente: um estudo sobre 

mulheres vítimas de violência no município de João Pessoa- PB.  

https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFPB-2_bf8ac8ac9cd3ea997c622532cb3eb454
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFPB-2_bf8ac8ac9cd3ea997c622532cb3eb454
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFPB-2_bf8ac8ac9cd3ea997c622532cb3eb454
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Souza%2C+Andressa+Raquel+de+Oliveira
http://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Balsamo%2C+S%C3%A9rgio+Le%C3%A3o
http://www.bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Miranda%2C+Bruna+Woinorvski+de
http://www.bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Lancelotti%2C+Eduardo+Francisco+Corr%C3%AAa
http://www.bdtd.ibict.br/vufind/Record/UPM_b2a6333092c1026a0255372f444a95c6
http://www.bdtd.ibict.br/vufind/Record/UPM_b2a6333092c1026a0255372f444a95c6
http://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Carvalho%2C+Gabriela+Henrique
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Souza%2C+Andressa+Raquel+de+Oliveira
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFPB-2_bf8ac8ac9cd3ea997c622532cb3eb454
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFPB-2_bf8ac8ac9cd3ea997c622532cb3eb454


51 

 

 

entrevistas gravadas para análise de dados. Os principais autores e autoras 

utilizados/as na pesquisa foram: Beauvoir (1980), Bisquerra (2000), Libâneo (2001), 

Mira y López (2012), Treiner (2011), Saffioti (1976), Freire (1979). 

As entrevistas da pesquisadora basearam-se nas seguintes questões: a 

identificação da situação de violência; o apoio de outras pessoas; o que motivou a 

procura por ajuda; quais as dificuldades encontradas para o enfrentamento; em que 

momento foi percebido que precisava sair da situação; como as mulheres se viam no 

início da situação e como se veem no momento?; qual a imagem que tem de si 

mesma; Como se relaciona com as pessoas de modo geral. Também, é importante 

destacar que as entrevistadas, no total de oito mulheres, afirmaram que falar sobre a 

situação é uma forma de denúncia, de compartilhamento e de dar visibilidade à 

situação. Falar é resistir, romper e se libertar. (SOUZA, 2018, p. 53). 

Nas considerações finais, a pesquisadora afirma que diante da violência 

vivida pelas mulheres, as mesmas desenvolvem capacidade de resiliência, aliada às 

emoções de surpresa, do medo e da raiva. As emoções citadas são estimulantes para 

recomeços, no qual podem alcança uma melhor qualidade de vida. Outro fator de 

destaque demonstrado na dissertação para fortalecimento, dessa resiliência, decorre 

do apoio que essas mulheres receberam de amigos/as, de familiares, bem como da 

equipe multifuncional do Centro de Referência da Mulher – CRM. 

Em seguida, adentro na dissertação de Bálsamo18, que trata do tema 

Mulheres vítimas de violência doméstica: como mudar essa realidade? O autor traz 

em sua análise um estudo que identifica as formas de violência sofridas pelas 

mulheres pesquisadas, qual o cenário da violência e as consequências causadas à 

vida dessas mulheres, bem como, sinais de transtorno pós-traumático que podem ser 

reconhecidos nelas, e como sanar esse estresse pós-traumático. Em relação as 

referências bibliográficas, o autor utilizou uma vasta literatura, totalizando 75 

referências. Os autores que destaco são: Echeverria (2016), Tavares (2008), Gomes 

(2012), Grupo viver melhor (2014). 

A pesquisa foi baseada na metodologia descritiva, biográfica, de 

abordagem qualitativa com conteúdo por categorização temática. Como ferramenta, 

utilizou a entrevista para coleta de dados e contou com a participação de 10 mulheres 

 
18 Balsamo, Sérgio Leão. Mulheres vítimas de violência doméstica: como mudar essa realidade? 

http://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Balsamo%2C+S%C3%A9rgio+Le%C3%A3o
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que sofreram violência doméstica. A questão geradora da entrevista foi aplicada por 

meio de um formulário sociodemográfico a partir da seguinte afirmação: “me conte a 

sua história sobre a agressão sofrida”. Importante destacar que a entrevista foi 

aplicada em salas acolhedoras que pudessem garantir privacidade às vítimas, além 

de fazê-las sentirem em segurança, em aconchego. 

Na conclusão foi possível constatar que a violência física e psicológica 

foram os tipos de violência sofrida entre as 10 (dez) vítimas, a violência patrimonial 

entre 07 (sete) participantes. A violência moral foi citada por 02 (duas) mulheres, e já 

a violência sexual por 04 entrevistadas.  

Por fim, o autor destaca o papel importante da educação para os homens, 

para evitar que os mesmos pratiquem violência, vejamos: 

Percebe-se algumas possibilidades desses homens se tornarem agressores 
que a educação pode intentar evitar. Há que se destacar a educação 
permanente e continuada de todos os profissionais em todos os setores 
envolvidos com essa difícil tarefa de tratar com a violência, seus personagens 
e suas consequências. (BALSAMO, 2019, p. 85). 

 

      A terceira pesquisa analisada foi de Miranda19, que surgiu através da 

inquietação em relação ao número de indeferimento de medidas protetivas de 

urgência às mulheres com situação de violência judicializada no ano de 2017, 

realizada no Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Ponta 

Grossa/PR. A pesquisa foi de cunho bibliográfico e de campo. Especificamente, 

envolve análise dos documentos processuais, e de entrevistas. Em sua citação 

bibliográfica foi possível apreciar citações de Bourdieu (2007 e 2010), Simone de 

Beauvoir (2016), Herrera Flores (2009), e principalmente um dos mais citados 

Boaventura de Sousa Santos (1989, 2001, 2003, 2007, 2010, 2014, 2019).  

A autora relatou que as Epistemologias Feministas e as Epistemologias do 

Sul, perpassam pela necessidade de se analisar e questionar as relações de 

subordinação e inferiorização que as mulheres sempre foram inseridas no contexto 

histórico. As questões de gênero fazem emergir diálogos consistentes com a 

finalidade de estimular uma sociedade mais justa e igualitária.  

 
19 Miranda, Bruna Woinorvski de. Epistemologias feministas e epistemologias do Sul: prismas sobre a 

judicialização da violência contra a mulher. 

http://www.bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Miranda%2C+Bruna+Woinorvski+de
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Partindo para a pesquisa de Lancelotti20, traz como tema: Reinvenções 

Convocadas pelo Atendimento às Mulheres em Situação de Violência em uma Favela 

do Rio de Janeiro. A dissertação busca refletir como as mulheres moradoras de favela 

são acolhidas em espaços de atendimentos, após sofrer violência doméstica e 

familiar. A metodologia utilizada foi, por meio, de uma análise institucional, 

trabalhando em especial, com o diário de campo, em que o autor produziu durante os 

2 anos de sua vivência como estagiário junto ao Centro de Referência e atendimento 

de mulheres em situação de violência. O CRAM citado é localizado no Complexo da 

Maré, favela da cidade do Rio de Janeiro. As referências bibliográficas dessa pesquisa 

são: Lourau (1993 2004), Paulon (2005), Monceau (2008), Hooks (2000), e em 

especial Franco21 (2014). 

Lancelotti relata que seu diário de campo, surgiu através da orientação aos 

profissionais que laboram nos Centros de Referências de Mulheres, que após todo 

atendimento, a equipe deveria escrever um relato, e assim pudesse subsidiar o 

atendimento da/do outro profissional que fosse por ventura atender essa mulher. Esse 

relato aproxima-se muito da minha vivência como advogada do Centro de Referência 

e Atendimento à Mulher – CRAM, de Açailândia/MA, pois é uma realidade corriqueira, 

como profissional, fazermos esse breve relato com o intuito de subsidiar a outra 

profissional (já que somos uma equipe multiprofissional conforme determina a Lei de 

criação dos CRAMs) que irá atender a mulher, e com o objetivo fundamental de não 

fazer a mulher repetir e vivenciar toda dor do relato novamente a outra profissional.  

Um dos pontos marcantes (no meu ponto de vista) na dissertação de 

Lancelotti foi o testemunho que o mesmo descreveu da sua experiência em ser 

homem (profissional) dentro de um Centro de referência e atendimento à mulher, no 

qual ele reconhece que necessitou repensar seus rituais, suas concepções 

masculinas, ou seja, necessitou revistar sua história, seus processos, e principalmente 

“desconstruir-se” para alinhar a um novo paradigma de sociedade justa e igualitária. 

Isso me faz crer que o feminismo a partir dos homens é possível, também. 

 
20 Lancelotti, Eduardo Francisco Corrêa. Reinvenções Convocadas pelo Atendimento às Mulheres em 

Situação de Violência em uma Favela do Rio de Janeiro 

21 Marielle Franco (in memorian), vereadora executada, e até hoje sem resposta sobre a autoria do 

crime. Marielle Franco além de vereadora, foi uma moradora e uma das grandes referências de luta da 
favela da Maré 

http://www.bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Lancelotti%2C+Eduardo+Francisco+Corr%C3%AAa
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O autor conclui que a principal reflexão trazida nessa pesquisa, decorre da 

necessidade urgente de reinvenção. As dimensões dos atendimentos às mulheres em 

situação de violência atravessam de uma forma latente e emergente, a necessidade 

de se repensar as práticas (o papel importante da educação), e pensar os fazeres 

diários.  

A última dissertação verificada, Carvalho22 busca demonstrar as raízes das 

opressões e subordinações sofridas pelas mulheres, a partir de uma perspectiva da 

teoria feminista. Fica demonstrado na pesquisa que as opressões sofridas colocam 

as mulheres numa posição das diversas formas de violência, inclusive a de cunho 

sexual (muitas vezes asseguram que o corpo da mulher pertence ao seu desejo sexual 

do marido).  

Essa dissertação traz uma perspectiva jurídica de como o poder judiciário 

decide acerca do tema violência doméstica, em especial a sexual no interior da família. 

Para tanto, a autora trabalha em sua pesquisa, conceitos de feminismo, patriarcado, 

questões de gênero, machismo, controle masculino sobre a sexualidade feminina, 

bem como divisão sexual do trabalho, e construção histórica dos direitos das 

mulheres.  

A metodologia apresentada é pesquisa bibliográfica e jurisprudencial. O 

aporte bibliográfico aponta Saffioti (1987 1995 2004), Pateman (1980 1993 2013), 

Scott (1995), Bordieu (2012), Butler (2003 2014). 

Por fim, a autora considera que as mulheres historicamente são tratadas como 

propriedade de seus pais ou maridos. As mulheres são consideradas tolhidas de 

serem protagonistas de sua própria história, e quando sofre violência, se tem uma 

violação evidente da sua integridade física, psicológica e/ou sexual. Fica ainda 

evidenciado o quanto o judiciário brasileiro requer entendimento sobre as 

desigualdades de gênero, demonstrando a necessidade de capacitação (educação) 

acerca do tema. 

De acordo com as leituras realizadas, através do levantamento 

desenvolvido sobre os trabalhos de Dissertações de Mestrado, disponíveis na 

 
22 Carvalho, Gabriela Henrique. Violência doméstica: análise jurídica do estupro marital 

 

 

http://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Carvalho%2C+Gabriela+Henrique
http://www.bdtd.ibict.br/vufind/Record/UPM_b2a6333092c1026a0255372f444a95c6
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plataforma BDTD que discutem violência doméstica, foi possível perceber que o tema 

está na área da educação, embora não com tanta assiduidade. Ficou evidente que o 

tema é mais relacionado nas áreas do direito e da saúde.  

Outro ponto de destaque quando se trata do combate à violência doméstica 

a partir de uma perspectiva educacional, mostra a carência da temática a partir da 

perspectiva da mulher vítima de violência. Foi possível observar que quando se trata 

de educação nesse viés, os estudos estão mais voltados para a educação masculina 

ou até mesmo de elaborar um perfil do agressor.  

Quanto aos trabalhos analisados, destaco a importância dos estudos 

realizados que se baseiam em histórias de vida, que têm servido como testemunhos 

de força, resistência e resiliência para um novo começo. Destaco ainda o importante 

papel dos espaços de acolhimento, como a exemplo do CRAM, que obrigatoriamente 

por Lei deve existir em todos os municípios brasileiros. Outro fator primordial para a 

reconstrução da mulher vítima de violência está vinculado à rede de apoio de 

familiares, amigas/amigos.  

 De tal modo, ao longo da pesquisa pude concluir que os trabalhos 

acadêmicos sobre violência doméstica na área da educação estão abordando 

questões muito importantes, tais como: os impactos que a violência causa na vida das 

pessoas que sofrem com ela, os processos pós - trauma, e a forma de reconstrução 

dessas mulheres. Os trabalhos apresentam dados específicos sobre os tipos de 

violências, as formas que se apresentam dados de violência no País, entre outros 

aspectos. 

Aqui faço uma ressalva, e uma observação que inclusive fez com que eu 

repensasse o meu lócus de pesquisa, e também reafirmasse dentro de mim o papel 

de educadora para além do espaço fechado de sala de aula. Demorei a entender que 

fazer educação popular pode ser em qualquer espaço, inclusive num espaço 

institucional como o CRAM. 

Percebi que os trabalhos examinados com foco na educação foram 

abordadas questões pós violência, o que na minha concepção é uma deficiência, 

motivo este que minha pesquisa de dissertação se propõe a apresentar uma educação 

preventiva, ou seja, incitar com que as mulheres se conscientizem se estão ou não 

em uma relação não saudável emocionalmente, e que consiga romper esse ciclo. 



56 

 

 

Tratar as questões de empoderamento no âmbito educacional e estimular que as 

mulheres questionem e não se submetam a relações abusivas.  

Sendo assim, as questões não se encerram nessa discussão, pelo 

contrário serviu como estímulo para suscitar novas indagações acerca da importância 

de debater, dialogar sobre o combate à violência doméstica a partir da concepção 

educacional, em especial a educação popular. 
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2. CAMINHOS TEÓRICOS - ENTRE FUNDAMENTOS, COMBATES, 

GARANTIAS E EMANCIPAÇÃO 

2.1. Violência Doméstica e Familiar – conceitos, exemplos 

Refletir sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher é esbarrar 

num fenômeno histórico, cultural, arcaico, conservador, excludente, patriarcal23, 

machista24, misógino25. A mulher era, e ainda é (em muitas situações) vista e tratada 

como propriedade/posse do homem. Seu corpo, seu querer, seus desejos não são 

seus, mas sim subordinados ao querer e permissão do poder masculino. Essa 

“desigualdade longe de ser natural, é posta pela tradição cultural, por estruturas de 

poder e agentes envoltos na trama de relações sociais”. (SAFFIOTI, 2015, p. 75). 

As mulheres sempre tiveram seus direitos colocados num lugar de 

inferiorização em relação ao gênero masculino, mais do que isso: tiveram suas 

necessidades tolhidas. Esse processo de dominação de querer, de direitos, precisa 

ser rompido. Como bem sinaliza Berth: 

A mulher tem o direito de participar da riqueza da nação, que ela mesma 
ajudou a construir. Tem direito a um patrimônio correspondente a seu esforço 
na construção de nossa sociedade, direito à isonomia profissional com os 
homens, a uma vida digna e a uma renda capaz de lhe prover suas 
necessidades. Tem direito não apenas a sua emancipação referente a seus 
direitos legais, econômicos ou políticos, e à sua libertação pessoal, mas 
também a viver num país com desenvolvimento saudável e duradouro. 
(BERTH, 2019, p.49) 

 
Como dito anteriormente, a construção sócia histórica da humanidade é 

marcada por séculos de dominação sobre as mulheres. De acordo com Saffioti (2015, 

p.37) nós mulheres somos historicamente ensinadas a desenvolver comportamentos 

dóceis, comportados. Ao contrário dos homens, que são estimulados desde muito 

cedo, a demonstrarem força e coragem, através de atitudes agressivas, perigosas. 

Exemplos não nos faltam dessas narrativas, basta analisarmos quais brinquedos são 

 
23Patriarcal - O patriarcado é um sistema social baseado em uma cultura, estruturas e relações que 

favorecem os homens. 

24Machista - machismo (ou uma pessoa machista) é um preconceito, expresso por opiniões e 

atitudes, que se opõe à igualdade de direitos entre os gêneros, favorecendo o gênero masculino em 
detrimento ao feminino. Ou seja, é uma opressão, nas suas mais diversas formas, das mulheres feita 
pelos homens. 

25Misógino - Oriunda da união entre os termos gregos “miseo” e “gyne”, cujos significados são 

respectivamente ódio e mulheres, a palavra misoginia é usada para definir sentimentos de aversão, 

repulsa ou desprezo pelas mulheres e valores femininos.  



58 

 

 

oferecidas as crianças meninas e crianças meninos. Meninas costumam ganhar 

boneca, panela, já os meninos costumam ganhar carrinhos, aviões. Resultado. Somos 

estimuladas desde cedo a ficar no âmbito privado, a crescer para cuidar de casa, a ter 

filhos. Já os meninos são estimulados no âmbito público, ao trabalho fora de casa.  

Saffioti (2015, p.37) exemplifica sobre seguros de carros, nos quais custam 

mais baratos para as mulheres do que para os homens, já que as mesmas são 

consideradas mais cuidadosas, dirigem com mais prudência, enquanto os homens 

dirigem com mais perigo. Exemplos como esses acima, reforçam a raiz de muitos 

fenômenos das diferenças de gênero.  

De acordo com Lauretis (1987): “A naturalização do feminino como 

pertencente a uma suposta fragilidade do corpo da mulher e a naturalização da 

masculinidade como estando inscrita no corpo forte do homem fazem parte da 

tecnologia de gênero. (Apud SAFFIOTI, 2015, p. 81). 

Impossível ainda, abordar a temática da violência doméstica e não 

considerar questões relacionadas ao patriarcado, feminismo, questões de gênero e 

empoderamento.  

Diante disso, iniciaremos com o patriarcado, que segundo Saffioti (2015, 

p.51) é taxativa ao dizer que o “patriarcado reside exatamente no controle da 

sexualidade feminina, a fim de assegurar a fidelidade da esposa ao seu marido”. Junto 

a obrigatoriedade de controle sobre a sexualidade das mulheres, associa-se a 

obrigatoriedade da fidelidade, e quando essa fidelidade não é garantida (diga- se de 

passagem somente pelo lado da mulher), homens conseguiram por muitos anos 

justificar os crimes de feminicídio alegando legítima defesa a honra.  

 
A vitima é transformada rapidamente em ré, procedimento este que 
consegue, muitas vezes, absorver o verdadeiro réu. Durante logo período, 
usava-se, com êxito, o argumento da legítima defesa da honra como se está 
não fosse algo pessoal e, desta forma, pudessem ser manchada por outrem.  
(SAFFIOTI, 2015, p. 48). 

 

Ainda sobre feminismo, Tiburi (2018, p. 12) destaca que é “o desejo por 

democracia radical voltada à luta por direitos daqueles que padecem sob injustiças 

que foram armadas sistematicamente pelo patriarcado”. Tiburi (2018) ainda aponta 

que o feminismo, portanto, é compreendido como nos vemos e vemos o outro, cada 

ser humano ter garantia de exercer o direito de ser quem se é, de poder se expressar 
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livremente, além de propiciar a forma de estar e de aparecer, mas para além disso 

leva à auto compreensão. 

Nesse sentido, o feminismo é um movimento político de luta por liberdade 

de cada pessoa ser o que se deseja, e respeitar que a outra pessoa também seja. 

Dessa forma, vale a pena desmistificar que o feminismo é o contrário do machismo, 

pois o feminismo não há interesse de superioridade de um sexo sobre o outro. 

A autora ainda reforça a importância do feminismo como garantia de luta 

por direitos. Vejamos: 

O feminismo nos leva à luta por direitos de todas, todes, e todos. Todas 
porque quem leva essa luta adiante são as mulheres. Todes porque o 
feminismo libertou as pessoas de se identificarem somente como mulheres 
ou homens e abriu espaço para as outras expressões de gênero – e de 
sexualidade – e isso veio interferir no todo da vida. Todos porque luta por 
certa ideia de humanidade (que não é humanismo, pois o humanismo pode 
ser também um operador ideológico que privilegia o homem em detrimento 
das mulheres, dos outros gêneros e até mesmo de outras espécies. (TIBURI, 
2018, p. 11). 

 

No que concerne as questões de gênero, compreende-se mais amplo do 

que o patriarcado, visto que no patriarcado as relações são hierarquizadas entre seres 

socialmente desiguais, por outro lado o gênero abrange também as relações iguais. 

Desse modo, Saffioti (2015, p 126) afirma: “o patriarcado é um caso especifico de 

relações de gênero”. 

Falar sobre conceitos de violência doméstica nos obriga a entender que 

essa violência se inicia por questões de gênero. Requer antes de tudo um 

entendimento conceitual do tema. Portanto, entendemos pelo conceito de gênero o 

que está diretamente relacionado com a construção social do ser homem e mulher, 

diferentemente do que se entende por sexo ou até estimular sexo como muitos 

conservadores pregam erroneamente por aí. Nas palavras de Cisne:  

Seu objetivo advém da necessidade de desnaturalizar e historicizar as 
desigualdades entre homens e mulheres, analisadas, pois, como construções 
sociais, determinadas pelas relações e nas relações sociais [...] O conceito 
de gênero veio também no sentido de analisar de maneira relacional a 
subordinação da mulher ao homem, ou seja, os estudos sobre as mulheres 
não deveriam apenas limitar-se á categoria mulher, mas esta deve sempre 
ser analisada de forma relacional ao homem. (CISNE, 2015, p. 85-86). 

 

Todas as concepções culturais e históricas que foram “ensinadas” desde a 

infância sobre nós mulheres, inclusive dentro do espaço escolar reafirma a dominação 
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de gênero e desigualdades. Sobre essas imposições sociais Vigano e Laffin 

destacam: 

As questões de gênero estão vinculadas às expressões do masculino e do 
feminino, atribuídas historicamente, por meio de imposições sociais e 
culturais. Essas imposições de caráter biológico, em nossa cultura, estão 
estritamente ligadas aos papéis que cada um/a tem que assumir socialmente. 
Acabam sendo injunções sociais e culturais, convenções de naturalização de 
papéis que designaram poder ao homem e promoveram, como resultado, 
uma sociedade machista e sexista. (VIGANO & LAFFIN, 2019, p 3). 

 

Tele e Melo (2012, p. 17) correlacionam que as questões de desigualdades 

sociais quando se trata das questões de gênero, estão estritamente ligadas as 

discriminações históricas em relação as mulheres. 

 Santana (2015), enfatiza que as questões de gênero é bem mais que 

imposições biológicas, sociais e culturais, perpassam ainda por disputas materiais 

entre macho e fêmea, masculino e feminino: 

O conceito de gênero enfatiza, assim, a dimensão cultural que apresenta um 
papel estruturante no processo de tornar-se homem ou mulher. Observa-se, 
portanto, que ao se falar em gênero, não se fala exclusivamente de macho 
ou fêmea, mas de masculino e feminino, em diferentes masculinidades e 
feminilidades. Gênero, assim, remete a construções sociais, históricas, 
culturais e políticas que dizem respeito a disputas materiais, bem como 
simbólicas que abrangem processos de configuração de identidades, 
definições de papéis e funções sociais, des/construções de representações e 
imagens, distintas distribuições de recursos e de poder entre os que são 
socialmente definidos como homens e mulheres e o que é - e o que não é - 
considerado de homem ou de mulher, nas diferentes sociedades e ao longo 
do tempo. (SANTANA, 2015, p.124). 

 

Aqui é importante reafirmar: Discutir sobre questões de gênero não é 

estimular “guerra” ou inferiorizar os homens, porém é para estimular conscientização, 

transformação, inquietação daquilo que socialmente fomos desde crianças incitadas 

a fazer que é distinção social entre os gêneros. Sobre pensar criticamente, Tiburi 

(2018, p. 10) destaca: 

A crítica não é necessariamente destruição daquilo que se quer conhecer. 
Ela pode ser uma desmontagem organizada que permite a reconstrução do 
objeto anterior desmontado. Ela pode ser também uma atenção especial que 
damos às coisas e ao nosso próprio modo de pensar, que vem melhorar 
nosso olhar. Toda forma de crítica, desse que seja honesta, é válida, mas 
considero que neste último sentido, com a atenção cuidadosa. 
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Um outro ponto importante quando se trata de violência contra mulher é a 

definição e diferenciação entre violência doméstica/familiar x violência de gênero. 

Sobre isso Saffioti (2015, p. 84-85) define com maestria: 

Enquanto na violência doméstica/familiar acontece dentro do âmbito familiar, 
e o mais comum acontece entre marido/companheiro/namorado contra a 
mulher. Acontece que é configurado como violência doméstica/familiar 
também entre mulheres, ou seja, nas relações entre mulheres. Já a violência 
de gênero pode perpassar inclusive dentro do âmbito familiar (o que é mais 
comum mesmo), nesta o que privilegia é o masculino sobre o gênero 
feminino. 
 

A autora acima, ainda chama atenção sobre o que converge nas duas 

modalidades (gênero ou doméstica/familiar): acontece para além das fronteiras de 

classes sociais, de grau de instrução, de renda per capita. (Saffioti, 2015, p. 87).  

Portanto, a violência contra a mulher, seja no âmbito familiar/doméstica ou 

de gênero é para além de classe social, de escolaridade, infelizmente toda e qualquer 

mulher pode ser vítima desse crime. 

Importante frisar, quais os 5 tipos de violência contra mulher, sendo: Física, 

sexual, emocional, financeira, moral. Assim, definidas pela Lei Maria da Penha no 

Capítulo II – Das formas de violência doméstica e Familiar contra a mulher, no art. 7º:  

 
CAPÍTULO II- DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
FAMILIAR CONTRA A MULHER 
Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
entre outras: 
I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua 
integridade ou saúde corporal; 

 
II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe 
cause dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe 
prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar 
ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, 
mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, 
isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, 
chantagem, violação de sua intimidade, ridicularização, exploração e 
limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause 
prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação;      
        
III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a 
constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não 
desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que 
a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua 
sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou 
que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, 
mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite 
ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos; 

 
IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que 
configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus 
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objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores 
e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer 
suas necessidades; 

 
V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure 
calúnia, difamação ou injúria. (Brasil, 2006, p. 01).  

 

Nesse sentido, a Lei Maria da Penha definiu em seu artigo de forma taxativa 

as formas, que são para além da violência física. Confesso que as vezes ao atender 

uma mulher no CRAM, já me deparei várias vezes, com questionamentos do tipo: “A 

violência não é só quando ele bate em mim?” E a partir disso, nomino todas as formas 

de violência, inclusive com exemplos simples, para que as mesmas possam 

compreender que a violência pode acontecer de forma velada.  

Dessas formas de violência apresentadas, Saffioti (2015, p. 79) destaca o 

seguinte: “qualquer que seja a forma assumida pela agressão, a violência emocional 

(psicológica) está sempre presente. Assim, pode-se afirmar o mesmo com a violência 

do tipo moral.  

Logo, o abalo emocional/psicológico/moral sofrido pela mulher em 

quaisquer que sejam a violência é real, pois como sempre chego as mulheres em 

atendimento no CRAM, ao referirmos sobre a violência contra a mulher no âmbito 

familiar, em grande parte é praticada por um homem, que em via de regra, é alguém 

que essa mulher ama, que dedicou sua vida, seus sonhos e sua confiança. Não é 

qualquer tipo de crime, perpassa por uma situação que fere a confiança da mulher, e, 

portanto, o emocional.  

Além disso, muitas mulheres carregam consigo o estigma que deveria 

suportar tal situação, que é “seu destino” ser submissa aos homens. Nesse sentido, a 

mulher é colocada como objeto/posse dessa violência: “O próprio gênero acaba por 

se revelar uma camisa de força: o homem deve agredir, porque o macho deve dominar 

a qualquer custo; e a mulher deve suportar agressões de toda ordem, porque seu 

“destino” assim o determina”. (SAFFIOTI, 2015, p. 90). 

Partindo sobre o pressuposto do “destino” traçado da mulher para 

submissão, outros aspectos são levados em consideração nessa relação, são elas: 

Em primeiro lugar, trata-se de uma relação afetiva de múltiplas dependências 
recíprocas. Em segundo lugar, raras são as mulheres que constroem sua 
própria independência ou que pertencem a grupos dominantes. Seguramente 
o gênero feminino não constitui uma categoria social dominante. 
Independência é diferente de autonomia. As pessoas sobretudo vinculadas 
por laços afetivos, dependem umas das outras. (SAFFIOTI, 2015, p. 92). 



63 

 

 

Segundo análise de Dias (2008), o ciclo de violência contra a mulher é 

atual, e, infelizmente nem todas as situações são denunciadas, seja por vínculo afetivo 

ou por dependência financeira: 

Os resultados são perversos. Segundo a Organização Mundial da Saúde – 
OMS, 30% das mulheres foram forçadas nas primeiras experiências sexuais; 
52% são alvo de assédio sexual; 69% já foram agredidas ou violadas. Isso 
tudo, sem contar o número de homicídios praticados pelo marido ou 
companheiro sob a alegação de legítima defesa da honra. 
Ainda que tais dados sejam surpreendentes, é preciso atentar que esses 
números não retratam a realidade, pois a violência é subnotificada, somente 
10% das agressões sofridas por mulheres são levadas ao conhecimento da 
polícia. É difícil denunciar alguém que reside sob o mesmo teto, pessoa com 
quem se tem um vínculo afetivo e filhos em comum e que, não raro, é o 
responsável pela subsistência da família. A conclusão só pode ser uma: as 
mulheres nunca param de apanhar, sendo a sua casa o lugar mais perigoso 
para elas e os filhos. (DIAS, 2008, p. 96). 
 

A questão religiosa tem sido outro grande empecilho para o rompimento 

dessas relações abusivas. Muitas chegam relatando nos atendimentos jurídicos, que 

solicitou aconselhamento com líderes religiosos, e que normalmente escutam a 

famosa frase bíblica: “O que Deus une o homem não separa”. Infelizmente mulheres 

são aconselhadas a manterem casamento por medo religioso, receio de não cumprir 

o mandamento bíblico, no qual impõe: “A mulher sábia deve edificar seu lar”. Com 

isso, além de edificar, a mulher é obrigada a suportar.  

Dessa forma, vínculo afetivo, dependência financeira, social, religiosa 

acabam sendo razões suficientes para uma mulher permanecer “presa” às relações 

abusivas de violências. Um outro ponto pouco discutido nas questões de violência, e 

um ponto que carece de muita atenção é a chamada “síndrome do pequeno poder”. 

Essa síndrome consiste na reprodução de violência das mulheres sobre as crianças. 

Para Saffioti (2015, p. 77), infelizmente há mulheres que maltratam seus filhos, estes 

considerados inferiores na hierarquia familiar. A reprodução da violência como forma 

de correção é naturalizada principalmente nas relações familiares.  

Dito isso, uma mulher só conseguirá se libertar das amarras de uma 

violência através da desnaturalização e reconhecimento dessas práticas. É preciso 

demonstrar o quanto as representações culturais reforçam narrativas machistas de 

superioridade do homem em detrimento da mulher. Sendo assim, é necessário que 

se construam ações afirmativas e políticas de proteção a esse público.  

 

As ações afirmativas para as mulheres são provenientes do reconhecimento 
de um sofrimento discriminatório e violento sofrido ao longo dos tempos por 



64 

 

 

esse grupo social, resultando em um tipo especial de violência estruturado na 
hierarquia de gênero, cunhado nos moldes do patriarcado. Tal contexto fez 
com que as mulheres fossem reduzidas a uma fragilidade culturalmente 
apropriada que a fez dependente dos homens e, assim, destinadas a serem 
violentadas fisicamente e psicologicamente. (VIGANNO; LAFFIN, 2019, p.03) 
 

Entender os termos e conceitos é de extrema importância para alcançar um 

empoderamento social. Freire (2021, p. 139) aponta que “toda compreensão de algo 

corresponde, cedo ou tarde, uma ação”. É necessário a compreensão sobre o termo. 

A ONU Mulheres Brasil26 e a Rede Brasileira do Pacto Global27 lançaram uma cartilha 

oficial global baseada nos WEPs28 (Princípios de Empoderamento das Mulheres, da 

sigla em inglês), que relata sobre termos essenciais para combater a violência contra 

a mulher, a partir da perspectiva de gênero, compreendendo a importância do 

empoderamento:  

IGUALDADE DE GÊNERO: “Igualdade de gênero” refere-se ao conceito de 
que todos os seres humanos, sem diferenciação de sexo ou gênero, são 
livres para desenvolver as suas capacidades pessoais e tomar decisões sem 
as limitações impostas por papéis rigidamente atribuídos a um gênero. A 
igualdade de gênero significa que os diferentes comportamentos, aspirações 
e necessidades das mulheres e dos homens são considerados, valorizados 
e favorecidos equitativamente. (BRASIL, 2016, p. 21). 

EQUIDADE DE GÊNERO: A equidade de gênero significa que as mulheres e 
os homens são tratados de forma justa de acordo com as respectivas 
necessidades e privilégios. O tratamento pode ser igual ou diferenciado, 
entretanto considerado equivalente em termos de direitos, benefícios, 
obrigações e oportunidades. (ibdem, 2016, p.21).  

 
26A ONU Mulheres foi criada, em 2010, para unir, fortalecer e ampliar os esforços mundiais em defesa 

dos direitos humanos das mulheres. Segue o legado de duas décadas do Fundo de Desenvolvimento 
das Nações Unidas para a Mulher (UNIFEM) em defesa dos direitos humanos das mulheres, 
especialmente pelo apoio a articulações e movimento de mulheres e feministas, entre elas mulheres 
negras, indígenas, jovens, trabalhadoras domésticas e trabalhadoras rurais. No Brasil, o escritório 
opera em Brasília. 
27A Rede Brasil do Pacto Global é uma plataforma que reúne o setor empresarial para atuar com 

impacto mensurável nos ODS (Objetivos de Desenvolvimento Sustentável), tanto na evolução dos 
modelos de negócios como na implementação de projetos em parceria. Lançado em 2000 pelo então 
secretário-geral das Nações Unidas, Kofi Annan, o Pacto Global é uma chamada para as empresas 
alinharem suas estratégias e operações a 10 princípios universais nas áreas de Direitos Humanos, 
Trabalho, Meio Ambiente e Anticorrupção e desenvolver em ações que contribuam para o 
enfrentamento dos desafios da sociedade. 

28Women’s Empowerment Principles (WEPs), ou Princípios de Empoderamento das Mulheres em 

tradução livre, é uma iniciativa reconhecida pela Organização das Nações Unidas (ONU) e vinculada 
ao Pacto Global. A certificação também tem o apoio da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
com financiamento da União Europeia (EU). O objetivo deste prêmio é estimular a implantação de 
equidade de gênero dentro das empresas. Na prática isso significa promover a incluso feminina no 
mercado de trabalho, não discriminar pessoas por gênero ou orientação sexual, nivelar salários e 
benefícios entre homens e mulheres de mesma hierarquia profissional e estimular as diferenças com 
respeito mútuo dentro e fora do ambiente corporativo. 
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         Em rodas de conversas com diálogos feministas, o termo empoderamento 

é muito usado, pois origina-se da palavra inglesa “empowerment” que, de acordo com 

Laverack e Labonte (apud BECKER), significa:  

 

“ [...] o meio pelo qual as pessoas adquirem maior controle sobre as decisões 
que afetam suas vidas; ou como as mudanças em direção a uma maior 
igualdade nas relações sociais de poder, por exemplo, nas relações com que 
detém recursos, legitimidade, autoridade e/ou influência.” Laverack e Labonte 
(apud BECKER et al, 2004, p. 657), 
 

      Compreender conceito sobre patriarcado, feminismo, violência 

doméstica/familiar, violência de gênero, empoderamento, auxiliam no processo de 

libertação de amarras. É através de conhecimento, da construção de diálogos, no 

papel educacional preventivo sobre o tema, igual a este proposto por essa 

dissertação, que deseja que se empodere mulheres, e que as mesmas tenham 

“ampliação da liberdade de escolher e agir, ou seja, o aumento da autoridade e do 

poder dos indivíduos sobre os recursos e decisões que afetam suas próprias vidas”. 

(Brasil, 2016, p. 21). 

     Portanto, pensar no empoderamento das mulheres é meio de libertação, e 

também de conscientização, inclusive aos homens, para que ambos entendam que 

dispõem dos mesmos direitos.  

     Sobre aprender a pensar, Tiburi (2018, p. 10) afirma que é elemento 

importantíssimo para a vida. Portanto, a troca de saberes é um caminho para 

libertação e empoderamento. Corroborando com a seriedade do diálogo, Hooks 

(2017) aponta a importância do diálogo construtivo, como um dos meios mais simples, 

sem formalidade, no qual o cruzamento de fronteiras e barreiras pode ou não ser 

erguidas pelo gênero.  

Dito isso, os diálogos sobre os temas apresentados são fundamentais na 

construção de saberes e de empoderamento, que vai em uma dimensão além dos 

saberes didáticos, um estímulo de convívio humano plural, no qual a formação cidadã 

vai além da formação burocrática. Respeitar diferenças, valorizar os desiguais, 

favorecer equidade são elementos importantes para a construção de uma formação 

cidadã, que paute a valorização nas questões de gênero, e sobretudo na defesa e 

reconhecimento de direitos para que assim alcancemos um mundo mais justo e 

igualitário. 
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     Conclui-se que o empoderamento permite conscientização, transformação, 

decisão. Fatores esses fundamentais para que as mulheres passem a se enxergar 

como protagonistas de suas próprias histórias, e que tenham autonomia para romper 

os relacionamentos abusivos, caso venham ser vítimas de violência, ou até mesmo 

alertarem outras mulheres sobre o tema. Fazer isso, é educar toda uma sociedade 

para a não existência de um gênero superior ao outro. Este o motivo principal do objeto 

deste estudo pautar na prevenção da violência como forma de combate através da 

educação popular. 

  

2.2 Combate à violência contra mulher como garantia de direitos humanos 

    

                 Muito tem se discutido acerca de direitos humanos, como meio de garantia 

de país democrático, igualitário e justo, através de construção de direitos individuais 

e coletivos, com respeito, igualdade, inclusão, equidade, solidariedade, liberdade, 

justiça, sobretudo evidenciando questões tão fundamentais como: gênero, classe, 

raça, dentre outros. A reafirmação desses fenômenos perpassa pelo combate à 

violência doméstica (direito da mulher) como forma de garantia de direito humano.  

Para Soares, et.al (2021), a garantia de direitos humanos perpassa por 

transformações sociais que alcance a todo ser humano, independentemente de 

qualquer condição social, condição de gênero, raça, credo. Vejamos: 

No desenvolvimento das mesmas, é preciso acreditar e ter sempre claro que 
o respeito aos Direitos Humanos é fundamental para todos, ter consciência 
crítica em relação à liberdade dos envolvidos, compromisso com as 
transformações sociais, e o firme propósito de formar sujeitos ativos que 
sejam protagonistas na luta pelo respeito aos direitos de todos, 
independentemente da cor da pele, raça ou religião. (SOARES, et.al, 2021, 
p. 254).  

Para tanto, a violência contra a mulher é uma grave violação que acomete 

a dignidade da pessoa humana, ao atingir o direito à vida, saúde e integridade 

física/psíquica/emocional/moral. Para tanto, é considerado violação de direitos 

humanos das liberdades essenciais, impedindo-as de tomar decisões de maneira 

autônoma e livre, de ir e vir, de expressar opiniões e desejos, de viver em paz em 

suas comunidades, direitos alienáveis do ser humano (TELES E MELO, 2012, p. 21). 
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Diante da prática de violação de direitos, o movimento de mulheres lutou 

para que os direitos das mulheres fossem inseridos na pauta de garantia de direitos 

humanos. Pode parecer obvio, mas não é. Quando se trata de direitos da mulher faz-

se necessário a reafirmação de espaço, de luta e de reconhecimento. Carbonari 

(2010) compreende que o combate à violência contra mulher é garantia de direitos 

humanos, e vai além ao expressar que o combate a toda e qualquer injustiça social 

entre os seguimentos considerados minoritários da sociedade é direitos humanos: 

O advento dos direitos humanos abriu uma nova perspectiva para a 
compreensão de tudo isso. Eles nasceram da rebeldia, da insurreição, da luta 
contra a ordem que não abria espaço para o cidadão. Sem muito esforço de 
memória, basta lembrar que foi num contexto deste tipo que foram 
proclamados em uma de suas primeiras versões, pela Assembleia Nacional 
francesa pós-revolucionária. Mais recentemente, foi contra o arbítrio da 
ordem autoritária que gerou a segunda guerra mundial, que foram invocados 
e reconhecidos na Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948). No 
Brasil, foi contra a ditadura (eufemisticamente autoproclamada de revolução) 
que foram invocados e semearam germens de liberdade e de igualdade. 
Hoje, é contra os arbítrios, as exclusões, as opressões e os apequenamentos 
de todo tipo que são exigidos. (CARBONARI, 2010, p. 27). 
 

Na Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, em Viena no ano de 

1993, o movimento levantou a bandeira sobre “os direitos da mulher também são 

direitos humanos”, e foi assim que ficou consignado na Declaração de Ação de Viena 

(item 18): “Os Direitos Humanos das mulheres e das crianças do sexo feminino 

constituem uma parte inalienável, integral e indivisível dos Direitos Humanos 

universais” (Portal ONU Mulher, p. 05-06). Foi, portanto, o primeiro reconhecimento 

em foro internacional que os direitos das mulheres são sim direitos humanos. 

Com base no programa de ação de Viena acima explanado, outro marco 

acerca dos direitos da mulher acontece em 20 de dezembro de 1993, no qual a 

Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU) aprovou a Resolução 48/104 que pela 

primeira vez insere na Declaração Internacional sobre “Violência contra a mulher”. 

(TELES E MELO, 2012, p. 63). Importante frisar, a importância dos tratados 

internacionais que o Brasil ratifica, pois gera obrigações jurídicas e políticas para o 

governo brasileiro perante a comunidade internacional. Consequentemente geram 

obrigações internas para garantia de novos direitos para as mulheres. 

A Lei Brasileira historicamente foi omissa quanto aos direitos das mulheres, 

podemos citar o Código Civil Brasileiro de 1916, de acordo com Verucci (1999), o 

referido código teve muita influência do profunda no conservadorismo, ligado ao 
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“Estado e da Igreja, e consagrou a superioridade do homem, dando o comando único 

da família ao marido, e delegando a mulher casada a incapacidade jurídica relativa, 

equiparada aos índios, aos pródigos e aos menores de idade”. (VERUCCI, 1999, 

p.35). 

       Para tanto, as formas de famílias foram se modificando, exigindo da Lei 

Brasileira alteração, que pudessem tirar a mulher do lugar de inferioridade jurídica e 

social, Dias afirma essa modificação “a evolução pela qual passou a família acabou 

forçando sucessivas alterações legislativas”. (DIAS, 2007, p.30). 

       O primeiro grande marco, mesmo que de modo tímido, surgiu com o 

Estatuto da Mulher Casada (Lei 4.121/62), o qual alterou o Código Civil de 1916, 

código este considerado historicamente como conservador, machista, excludente. 

Para Verucci (1999), o referido código teve muita influência nos dogmas da religião e 

Estado. Vejamos: 

Estado e da Igreja, consagrou a superioridade do homem, dando o 
comando único da família ao marido, e delegando à mulher casada a 
incapacidade jurídica relativa, equiparada aos índios, aos pródigos e 
aos menores de idade (VERUCCI, 1999, p.35).      

      

        Pode até parecer que as mudanças aparentemente não trouxeram 

transformações significativas, porém, quando se refere aos direitos das mulheres, 

cada conquista é comemorada como grande vitória, por exemplo: a mulher passou a 

não mais precisar de autorização do marido para adquirir direito de propriedade dos 

bens conquistados pelo seu próprio trabalho (BRASIL, 2002). 

         Uma outra conquista de impacto, podemos citar a tão importante Lei do 

Divórcio - Lei nº 6.515/1977, nela, há o fim da obrigatoriedade da mulher manter-se 

em um casamento que não deseja mais. Pode parecer óbvio, mas, somente com essa 

Lei, a emancipação da mulher começa de fato a ter resguardo no ordenamento jurídico 

brasileiro. “O surgimento de novos paradigmas – quer pela emancipação da mulher, 

quer pela descoberta de métodos contraceptivos e pela evolução da energia genética 

– dissociaram os conceitos de casamento, sexo e reprodução” (DIAS, 2007, p.30). 

Outro fator importante, é que nesse período, o Brasil passa por um grande 

período de ditadura militar (20 anos), o que surgiu expressivo movimento por eleições 

diretas em contraposição da ditadura. E por que é importante correlacionar com esse 
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período de fim da ditadura? Porque com o fim dessa forma de governo, fez se 

necessário estabelecer parâmetros de uma nova Constituição.  

Com isso, ocorreu historicamente a luta incessante de parlamentares 

mulheres que instituiu direitos específicos e que acolhesse a igualdade entre homens 

e mulheres na Carta Magna como um de seus princípios básicos, como bem 

especifica Pinto: 

As mulheres eleitas deputadas tiveram uma trajetória surpreendente; 
superando suas diversas extrações partidárias, se autodenominaram 
“bancada feminina” e apresentaram 30 emendas sobre os direitos das 
mulheres, englobando praticamente todas as reivindicações do movimento 
feminista. (PINTO, 2003, p.74).  

 

A autora acima destaca o papel fundamental na Constituinte do Conselho 

Nacional do Direito da Mulher para fortalecer conquistas de direitos das mulheres na 

Constituição Federal de 88: 

O CNDM foi uma presença fundamental durante os trabalhos de preparação 
e, posteriormente, no próprio período dos trabalhos da Assembleia Nacional 
Constituinte. Começou por promover uma campanha nacional da televisão e 
por meio de outdoors com o slogan “Constituinte pra valer tem que ter direitos 
da mulher!”. Reunião em Brasília um grande grupo de feministas em um 
encontro do qual resultou um documento entregue aos constituintes chamado 
“Carta das Mulheres. (PINTO, 2003, p.74). 

 

      A Constituição Federal de 1988 é, portanto, considerada um divisor de 

águas na condição jurídica da mulher, tendo em vista que a mesma, antes da Carta 

Magna tinha sua condição de dependência/subordinação de decisões, agora pela Lei 

não teria mais.  

       Assim, Cabral (2008) observa que, a partir das novas transformações 

sociais e econômicas, passou-se a ter um novo olhar para a família, atendendo as 

reivindicações feministas que trabalhavam em prol da democratização da legislação 

que as tinham em um lugar de subalternização.  

       As mudanças trazidas pela Constituição Federal, no que tange ao direito 

da mulher estão baseadas no princípio da igualdade, onde coloca finalmente a mulher 

em pé de igualdade ao homem perante a Lei. Conforme, pontua Piovesan (2011, 

p.78): 
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Pela primeira vez na história constitucional brasileira, consagra-se a 
igualdade entre homens e mulheres, como um direito fundamental, nos 
termos do artigo 5o, inciso I do texto. O princípio da igualdade entre os 
gêneros é endossado no âmbito da família, quando o texto estabelece que os 
direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente 
pelos homens e pelas mulheres, em conformidade com o artigo 226, 
parágrafo 5o. A Carta de 1988 ainda reconhece a união estável entre o 
homem e a mulher como entidade familiar, de acordo com o parágrafo 3o do 
mesmo dispositivo constitucional. Acrescenta ainda que os filhos, havidos ou 
não da relação de casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e 
qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à 
filiação (artigo 227, parágrafo 6o). 
 

Além das questões referentes aos direitos no que tange a temática sobre 

família, foram incluidos outros segmentos, conforme observam Pitanguy e Barsted: 

Ampliou os direitos individuais e sociais e consolidou a cidadania das 
mulheres no espaço público e na vida familiar, assegurou os direitos das 
mulheres nos campos da saúde, incluindo a saúde sexual e reprodutiva; da 
segurança; da educação; da titularidade da terra e do acesso à moradia; do 
trabalho, renda e da Previdência Social e do acesso aos direitos civis e 
políticos. Outro marco refere-se ao avanço da legislação e da doutrina 
internacional de proteção aos direitos humanos das mulheres.  (PITANGUY 
E BARSTED, 2011, p.17) 
 

       Com a aprovação da atual Carta Magna de 1988, as discussões acerca de 

direitos das mulheres, em especial no que diz respeito à prevenção e ao combate às 

violências ficaram ainda mais em evidência. Com o intuito de prosseguir com as 

conquistas de direitos, mulheres de todos os seguimentos, movimentos de mulheres 

e movimentos de direitos humanos continuaram pautando e lutando.  

       Dito isso, o que antes, podia ser considerado “normal historicamente”, com 

a cultura patriarcal de violência contra mulher, passou a não ser mais tolerado pela 

sociedade e pelo poder público.  

     O grande marco no combate à violência doméstica, que também é fruto de 

conquista dos movimentos sociais feministas, movimentos de direitos humanos, diz 

respeito a aprovação de uma Lei que cria mecanismos de coibir e prevenir a violência 

contra as mulheres, e torna a prática de violentar mulheres sendo crime. Vale destacar 

que o governo brasileiro instituiu essa lei após luta constante, inclusive em nível 

internacional. Maria da Penha denunciou junto ao Centro para a Justiça e o Direito 

Internacional (CEJIL) e o Comitê Latino-americano e do Caribe para a Defesa dos 

Direitos da Mulher (CLADEM) denunciaram o caso das duas tentativas de feminicídio 

sofridas por Maria da Penha para a Comissão Interamericana de Direitos Humanos 

da Organização dos Estados Americanos (CIDH/OEA).  
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    No ano de 2001, o governo brasileiro foi responsabilizado 

internacionalmente pela omissão e negligência com que se tratava sobre os casos de 

violência doméstica no País, e para tanto teve que atender as recomendações 

internacionais, visto que o Brasil é signatário de tratados internacionais, como citado 

nos parágrafos anteriores. 

   E foi assim, que surgiu a Lei Maria da Penha29 – Lei nº 11.340, sancionada 

em 07 de agosto de 2006, que passou a ser a lei de referência no combate à violência 

contra a mulher, conforme Disposições Preliminares:  

Art. 1º Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica 
e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição 
Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência 
contra a Mulher, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência contra a Mulher e de outros tratados internacionais 
ratificados pela República Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece 
medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência 
doméstica e familiar. (BRASIL, 2006, p.01).  

 

A Lei Maria da Penha trouxe um novo significado para a luta de milhares 

de mulheres brasileiras vítimas de violência, pois é considerada uma das leis mais 

conhecidas e reconhecidas pela população. Através da Lei, mulheres são encorajadas 

a denunciar criminosos que praticam violência, é por meio dessa Lei que mulheres 

têm sua dignidade resgatada. 

Dessa forma, a importância de trabalhar a perspectiva preventiva que está 

expressa na Lei Maria da Penha. Tratar o combate à violência contra mulher, através 

de uma perspectiva educacional em direitos humanos, é garantia da dignidade da 

pessoa humana. Nesse contexto, Freire (2021, p. 42) defende “educação em direitos 

humanos, de uma sociedade menos injusta para aos poucos, ficar mais justa”. 

Nesse contexto, reafirmo a importância de debater pautas concernentes ao 

Combate à Violência contra a mulher. O papel da escola, da família, da sociedade, do 

 
29

 Maria da Penha Maia Fernandes é uma farmacêutica brasileira que lutou para que seu agressor viesse a ser 

condenado. Maria da Penha tem três filhas e hoje é líder de movimentos de defesa dos direitos das mulheres. Em 7 

de agosto de 2006, foi sancionada a lei que leva seu nome: a Lei Maria da Penha, importante ferramenta legislativa 

no combate à violência doméstica e familiar contra mulheres no Brasil. É Fundadora do Instituto Maria da Penha, 

uma ONG sem fins lucrativos que luta contra a violência doméstica contra a mulher. (Maria da Penha – Wikipédia, 

a enciclopédia livre - wikipedia.org). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art226%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art226%C2%A78
https://pt.wikipedia.org/wiki/Maria_da_Penha
https://pt.wikipedia.org/wiki/Maria_da_Penha
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Estado, o seu papel, meu papel, de todos e todas, são fundamentais para garantir 

transformação social que promova garantia em direitos humanos.  

2.3 Emancipação das mulheres através da educação popular  

 Como dito no subitem anterior, combater a violência contra mulher é garantia 

de direitos humanos. E quando falamos em direitos humanos não há como dissociar 

a relevância da educação, pois tem papel social de transformação e garantia de 

direitos humanos, no que tange, também, aos direitos das mulheres, inclusive no 

combate a todo e qualquer tipo de discriminação e violência contra as mesmas. Para 

tanto, faz necessário a reconstrução individual, assim como citado exemplo de Freire, 

para que se alcance uma transformação coletiva através da educação, e em práticas 

democráticas. 

Freire e Mendonça (2021), divulgam momentos da experiência de Freire 

como secretário municipal de educação de São Paulo (1989-1992). Momento este que 

pôde reafirmar a importância de tratar temas pertinentes de interesse social no âmbito 

educacional. Para tanto, o tema deve ser tratado como assunto de interesse público, 

com enfoque numa sociedade.  

 Para Freire (2021), a sociedade precisa estimular relações saudáveis que 

garanta direitos humanos, nas quais mulheres como protagonistas de suas histórias, 

e como parte fundamental de “uma sociedade que tenha gosto de viver, de sonhar, 

de namorar, de amar, de querer bem” (2021, p. 42).  

      Sobre reconstruir “preconceitos” estruturais e estabelecidos culturalmente, 

com a finalidade de se reconstruir como ser humano e assim alcançar uma mudança 

social coletiva através de práticas individuais, o próprio Freire no livro Pedagogia da 

Esperança – Um reencontro com a pedagogia do oprimido (2021) afirma que “a marca 

machista” que escreveu a Pedagogia do Oprimido (2021, p. 91) precisava ser 

superada. Segundo o autor e grande educador relatou que após a publicação do livro 

em Nova York, começou a receber (entre o fim de 1970 e início de 1971) inúmeras 

cartas de mulheres norte-americanas questionando o tom machista em suas escritas.  

Como forma de redimir desse erro histórico e excludente na luta das questões 

de gênero, Freire solicitou para as editoras superarem a linguagem machista nos seus 

livros futuros. E afirma: “E não se diga que este é um problema menor porque, na 

verdade, é um problema maior”. (FREIRE, 2021, p. 93) 
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   Como superação da violência contra mulheres em todos os âmbitos e 

segmentos, Freire afirma ser necessário recriação de linguagem, da escrita, 

pensamento, a fim de superar toda discriminação que a mulher sempre sofreu: 

A discriminação da mulher, expressada e feita pelo discurso machista e 
encarnada em prática concretas, é uma forma colonial de tratá-la, 
incompatível, portanto, com qualquer posição progressista .... A recusa à 
ideologia machista, que implica necessariamente a recriação de linguagem, 
faz parte possível do sonho possível da mudança do mundo. Por isso mesmo 
ao escrever ou falar em linguagem não mais colonial, eu o faço não para 
agradar as mulheres ou desagradar homens, mas para ser coerente com 
minha opção por aquele mundo menos malvado de que falei antes. (FREIRE, 
2021, p. 94). 
 

Esse pensamento é corroborado por Mészáros (2008, p. 77-78), ao afirmar 

que o desafio na educação é a transformação social, ampla e emancipadora, 

articulada de forma adequada e “redefinida constantemente no seu inter-

relacionamento dialético com as condições cambiantes e as necessidades da 

transformação social”.  

Nesse sentido, tratar a educação a partir de uma perspectiva em Direitos 

Humanos estimula que tenhamos uma tomada de consciência acerca da vida, 

contribuindo no constante exercício de desconstruir para construir uma nova 

sociedade. 

Um marco da importância da educação na prevenção da violência contra 

mulher e como garantia de direitos humanos, cito a Lei 14.164/2021 e sua relevância 

no que se refere a inclusão de conteúdo nos currículos da educação básica acerca da 

prevenção e combate à violência contra a mulher, bem como institui a semana escolar 

de combate à violência contra a mulher. Processos de conscientização social são 

instrumentos de prevenção e combate, no qual através da educação espera alcançar 

transformação, reflexão de atos, ações, e novos comportamentos. Dessa forma, 

fomenta a desconstrução histórica de sociedade, que sempre foi patriarcal, excludente 

e de dominação sobre as mulheres, o que consequentemente gera violência 

enraizada. 

       Desse modo, através educação deve ser aberto espaços de diálogos, 

debates, e construções sociais, à exemplo do assunto combate à violência contra 

mulher, que deve com muita responsabilidade social e de forma conscientizadora ser 

tratado e explanado. Defendemos, portanto, que o tema seja inserido no contexto 
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escolar desde a primeira infância até o nível superior, abrangendo o ensino particular 

como também o público.   

      Arroyo (2012, p. 34) destaca o importante papel escolar e todos seus 

componentes, e afirma que todos devam estar preparados para acolher a realidade 

que se coloca, através de todos os segmentos que adentrem o espaço escolar, sendo 

atento as diversas especificidades, e a diversidade de sujeitos, que o mesmo 

denomina de “sujeitos outros”, grupos subalternizados, oprimidos pelas diferentes 

formas de dominação econômica, política e cultural.      

Destarte, que as práticas educativas precisam ser pautadas no diálogo 

inclusivo, que propicie aos sujeitos e sujeitas a construção participativa, coletiva. A 

educação pensada em uma concepção democrática, baseada na contemplação de 

direitos humanos. Sobre isso, precisam ser contempladas por três elementos 

considerados indispensáveis e interdependentes pontuados por Benevides (2013, p. 

2). Vejamos:  

1. a formação intelectual e a informação - da antiguidade clássica aos nossos 
dias trata-se do desenvolvimento da capacidade de conhecer para melhor 
escolher. Para formar o cidadão é preciso começar por informá-lo e introduzi-
lo às diferentes áreas do conhecimento, inclusive através da literatura e das 
artes em geral. A falta, ou insuficiência de informação reforça as 
desigualdades, fomenta injustiças e pode levar a uma verdadeira segregação. 
No Brasil, aqueles que não têm acesso ao ensino, à informação e às diversas 
expressões da cultura latu senso, são, justamente, os mais marginalizados e 
“excluídos”. O direito à educação fundamental é um direito humano 
inalienável, de responsabilidade do Estado. 2. a educação moral, vinculada a 
uma didática dos valores republicanos e democráticos, que não se aprendem 
intelectualmente apenas, mas, sobretudo pela consciência ética, que é 
formada tanto de sentimento quanto de razão; é a conquista de corações e 
mentes. 3. a educação do comportamento, desde a escola primária, no 
sentido de enraizar hábitos de tolerância diante do diferente ou divergente, 
assim como o aprendizado da cooperação ativa e da subordinação do 
interesse pessoal ou de grupo ao interesse geral, ao bem comum. 

 

A garantia de uma educação na concepção democrática, que garanta a 

inclusão, igualdade, respeito as diferenças, exige conhecimentos básicos da vida 

social no qual podemos inserir a perspectiva de gênero. Podemos assim, correlacionar 

que a prática educativa em Direitos Humanos se correlaciona com a educação 

popular, pois esta última defendida por Freire é baseada no respeito, solidariedade, 

na reflexão coletiva das sujeitas, na luta por direitos, e sem valores de opressão e 

exploração. 
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A educação é uma das mais fortes estruturas para luta de garantia de 

direitos, é por meio dela que a consciência coletiva de transformação, de cidadania, 

de conhecimento aguçado, de partilha e de questionamentos são construídos. 

Contudo, ela é um dos pilares dos Direitos Humanos, motivo este que o tema deve 

ser estimulado fortemente. Educação é direito e não esmola, e se é direito que seja 

reconhecido em todos seus âmbitos. Como destaca abaixo: 

Um dos pilares dos Direitos Humanos e, ao mesmo tempo, um dos mais 
importantes mecanismos de superação das violações de direitos e das 
desigualdades sociais, é a educação. A educação é mais que um direito. É 
consequência direta do exercício da cidadania e da própria vida em 
sociedade. De outro lado, como direito universal, a educação é um condão 
de possibilitar o direito ao conhecimento, a formação ética e a partilha de bens 
científicos e culturais. Assim, a Educação em Direitos Humanos tem como 
proposta as práticas socioculturais que provocam o reconhecimento do 
sujeito sobre si e sobre o outro, enquanto sujeitos de direito. (JÚNIOR e 
BARROSO, 2021, p. 293).  

 

Em suma, as práticas educativas em Direitos Humanos possuem 

relevância social para superação das desigualdades históricas, sociais, culturais, 

religiosas nas quais mulheres são inseridas. Superadas essas desigualdades 

estruturantes haverão possibilidades de construir uma sociedade mais humana, justa, 

igualitária e plural, que respeite às mulheres de igual modo aos homens.  

Tratar o tema sobre o combate à violência na implementação de um 

trabalho pedagógico em Direitos Humanos é desafiador, visto que nos últimos 04 anos 

(com o governo anterior) ocorreu no País uma onda forte de conservadorismo 

ideológico, inclusive de congelamento de políticas públicas no que concerne o direito 

das mulheres. Resistir a esse sistema “conservador e opressor” que foi (nos últimos 

anos) imposto no Brasil é um imenso desafio e faz-se necessária resistência. A 

educação sempre foi considerada lugar de “resistências” e de formação no sentido de 

transformação social e busca pela emancipação humana, pois a educação humaniza 

pessoas.  

Trazendo o debate para o contexto das práticas preventivas adotadas pela 

equipe do CRAM, baseada em ações ensinadas por Paulo Freire, através da 

educação popular, pode ser (e deve ser) um instrumento para as transformações 

sociais nas condutas das mulheres no rompimento das amarras que são impostas no 

que tange a violência. 

Deste modo, a formação em ações baseadas na Educação Popular, e 
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destinada as mulheres açailandenses que vão ao CRAM de forma espontânea, tem 

como intuito primordial auxiliar no processo de reconhecimento e identificação (se 

estão ou não vivenciando violência/relacionamento abusivo), e a partir disso consigam 

romper essas relações, através da emancipação humana do conhecimento do direito.  

   O exercício de educar, no contexto das mulheres, não se resume a um 

atendimento formal. Existe uma compreensão de que a educação baseada em direitos 

humanos, com ações de educação popular ensinada por Paulo Freire, não exige 

formalismo, não exige atendimento formal e burocrático, e se contrapõe a educação 

formal, a concepção, “bancária”, criticada por Freire. Essa concepção de educação é 

construída de forma verticalizada, pois o saber é restrito e dificulta a libertação dos 

sujeitos (nesse caso, em especial, mulheres que sofrem violência doméstica e 

familiar). Nas palavras do grande mestre da Educação Popular, Freire afirma: 

Nosso objetivo é chamar a atenção dos verdadeiros humanistas para o fato 
de que eles não podem, na busca da libertação, servir-se, sob pena de se 
contradizerem em sua busca. Assim, como também não pode esta 
concepção tornar-se legado da sociedade opressora à sociedade 
revolucionária. (FREIRE, 1987, p.38). 

 

      Logo, é nesse viés de discussões de gênero, de igualdade de gênero e de 

empoderamento enquanto ação afirmativa dos direitos das mulheres, além de 

explanações sobre a Lei Maria da Penha, e quais tipos de violência existentes, que 

estabeleço diálogo com essas mulheres atendidas pelo CRAM, pois acredito que a 

educação popular aliada a uma advocacia humanizada pode transformar a realidade 

social dessas sujeitas.  

       Sobre educação popular como forma de transformação, Freire afirma 

(2021, p. 45): “A educação sozinha não faz a transformação do mundo, mas esta a 

implica”. Desse modo, a educação proposta deve ser através de trocas de saberes, 

no qual estimula reconhecer, conhecer e agir. Destarte, que “ensinar e aprender são 

assim momentos de um processo maior – o de conhecer, que implica reconhecer” 

(FREIRE, 2021, p. 65).  

      Dialogando ainda com a perspectiva freireana de emancipação, por meio 

da troca de saberes, que visam a humanização para a transformação social, para 

tanto demandam conscientização, autonomia, igualdade, equidade, respeito às 

questões de gênero. Nessa perspectiva, a Educação Popular passa a ser importante 
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aliada da Emancipação dessas mulheres, e, consequentemente, para a 

transformação social do seu modo de viver, e de tomada de decisões no caso em tela, 

romper com as amarras das relações abusivas/ violentas. 

      Assim, o fato de sermos historicamente colocadas em um lugar de 

submissão, de “posse” do poder masculino, não significa que a nossa história está 

pronta e acabada, mas que vivemos num determinado contexto histórico e dialético 

que limitou nossas práticas e decisões. No entanto, somos chamadas neste momento 

para romper esse lugar de submissão, de tolerância ao que não precisa e nem deve 

ser tolerado, a violência. Portanto, empoderar essas mulheres através de um 

acompanhamento humanizado é estimular a autonomia destas, por meio de um 

processo consciente, em prol da libertação.  

O sonho pela humanização, cuja concretização é sempre processo, e sempre 
devir, passa pela ruptura das amarras reais, concretas, de ordem econômica, 
política e social, ideológica, etc., que nos estão condenando à 
desumanização. O sonho é assim uma exigência ou uma condição que se 
vem fazendo permanente na história que fazemos e nos que faz e refaz 
(FREIRE, 2021, p. 137). 
 

    Logo, o movimento de conscientização de autonomia para as mulheres, é 

parte do projeto de emancipação humana da Educação Popular, bem como colabora 

para o rompimento de amarras sociais dessas mulheres, estimulando a formação da 

consciência crítica, emancipada, autônoma, decisória.  

    Para Freire o aprendizado está conectado aos aspectos de 

resistência/rebeldia: “É de aprendizado em aprendizado que se vai fundando uma 

cultura de resistência, cheia de “manhas”, mas de sonhos também. De rebeldia, na 

aparente acomodação” (FREIRE, 2021, p. 149). Portanto, é nosso papel como 

educadora/educador estimular a tradição de luta e resistência dessas mulheres.  
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3. CAMINHOS METODOLÓGICOS  

Essa dissertação foi pensada seguindo “o caminhar coletivo”. Basta voltar 

ao memorial (caminhos do coração) em que falo da importância de “ser tanta gente 

aonde quer que eu vá” (Gonzaguinha), que é plausível perceber que dentro da minha 

militância e agora como pesquisadora em direitos das mulheres como garantia de 

direitos humanos baseado na educação popular, sempre foi possível ver o caminho 

percorrido no trabalho com as mulheres.  

Sendo assim, ser desafiada a trabalhar os Caminhos Metodológicos 

desenvolvidos através da pesquisa-ação como ferramenta democrática construída de 

forma coletiva e interventiva, foi e é o caminho mais coerente com aquilo que defendo: 

que as mulheres atendidas no CRAM sejam protagonistas de suas histórias de vida. 

Quanto aos instrumentos metodológicos que complementam esta 

caminhada, de entrega coletiva e acolhedora, busquei na observação, no diário de 

campo, no círculo de cultura, nos relatos e debates, as palavras geradoras que 

culminaram nas situações-problemas-desafios. 

Quanto a pesquisa-ação, Thiollent (2011, p. 9-13) afirma que “não há que 

se falar em neutralidade na pesquisa, e, reafirma a importância da ação coletiva para 

tomada de decisões”. Portanto, tanto meu papel como pesquisadora, como as sujeitas 

participantes trazem consigo seus valores e princípios, e todas as tomadas de 

decisões perpassam por uma construção coletiva de saberes, o que mais uma vez 

coaduna com os saberes populares descritos e defendidos por Paulo Freire.  

Um dos pontos fundamentais nesse caminhar metodológico perpassa pela 

ética e comprometimento com cada mulher. Logo, acolher cada mulher de forma 

responsável e respeitosa faz parte do compromisso social através da pesquisa ação. 

Além, do cuidado em informar as pesquisandas sobre o processo, de forma clara, 

esclarecendo as dúvidas, e a importância da pesquisa foi pauta do primeiro momento. 

Deixá-las cientes fez com que as mesmas sentissem protagonistas de suas escolhas, 

e principalmente valorizadas no processo. Entenderam que não eram “ratinhas de 

laboratório”, e sim parte fundamental da construção do processo de pesquisa, 

inclusive sobre os possíveis resultados. Bogdan e Birklen (1994, p. 75) afirmam que 

“em investigação a ética consiste nas normas relativas aos procedimentos 

considerados corretos e incorretos por determinado grupo”.  
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3.1 A pesquisa-ação como metodologia de pesquisa 

   Conforme Barbier (2007, p.53), por muito tempo ao se falar em pesquisa, 

o/a pesquisador/a era colocado/a num lugar de neutralidade, de observador, 

pragmático. A pesquisa-ação surge para descontruir essa narrativa teórica de 

neutralidade, de pragmatismo. Ao se propor pesquisar com base na pesquisa-ação é 

necessário ter consciência do seu lugar em servir de instrumento para mudanças 

sociais. 

Entender essa proposta metodológica foi e é desafiadora, pois 

historicamente no mundo acadêmico houve estímulo para a neutralidade nos espaços 

de pesquisas. Esse é um dos motivos de embates no meio acadêmico, sobre a 

importância da pesquisa - ação, pois não há um consenso ou unanimidade entre a 

classe acadêmica sobre a temática. 

Muitos confundem a pesquisa - ação como rebaixamento do nível de 

exigência acadêmica (THIOLLENT, 2011, p. 14). O que é um grande equívoco, pois a 

pesquisa - ação estimula não somente a tomada de consciência do 

pesquisador/pesquisadora como de todas as participantes da pesquisa. A 

transformação é para além do individual, alcança a coletividade, o que requer de quem 

pesquisa uma maior e mais sensível exigência acadêmica.  

Logo, não é leviano afirmar que o desafio da pesquisa-ação é ainda maior 

do que de uma pesquisa convencional, visto, a necessidade de empoderamento 

coletivo.  

Barbier (2007, p. 105) grande referência no estudo dessa metodologia 

acadêmica, destaca: “faz parte da credibilidade da pesquisa-ação que a escrita seja 

coletiva. Os escritos são submetidos à leitura e a discussão de todos”. O que aumenta 

a responsabilidade do processo de construção metodológica, conforme descrito pelo 

autor: 

Não há pesquisa-ação sem participação coletiva. É preciso entender aqui o 
termo “participação” epistemologicamente em seu mais amplo sentido: nada 
se pode conhecer do que nos interessa (o mundo afetivo) sem que estejamos 
verdadeiramente envolvidos pessoalmente pela experiência na integralidade 
de nossa vida emocional, sensorial, imaginativa, racional (BARBIER, 2007, p. 
70-71). 

 

      Thiollent outra referência no tema, reforça o caráter participativo e a 

inquietação com a resolução da ação -problema - desafio, o que nesta metodologia 

em que coletivamente participantes e pesquisadora compreendem a realidade, para 
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que somente assim consigam a resolução do problema-desafio. Dessa forma, o autor 

conceitua a pesquisa-ação como sendo:  

[...] é um tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e 
realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução de um 
problema coletivo e no qual os pesquisadores e os participantes 
representativos da situação ou do problema estão envolvidos de modo 
cooperativo e participativo (THIOLLENT, 2011, p. 20). 
 

      Portanto, os partidários de defensores da pesquisa-ação descontroem a 

corrente que declara que a pesquisa-ação não tem objetivos científicos, o que é um 

grande engano. Thiollent demonstra que a pesquisa e ação trabalham interligadas, 

conectadas. Ou seja, a teoria e a prática são uma unidade. As exigências teóricas e 

práticas devem chegar ao equilíbrio. A ação coletiva é transformadora social do 

problema enfrentado pelo grupo. 

      Um outro ponto de grande relevância apontado por Thiollent (2011) diz 

respeito a importância da pesquisa-ação na forma de engajamento sociopolítico a 

serviço da causa das classes populares. Logo, as mulheres atendidas pelo CRAM, 

temáticas desse estudo podem ser compreendidas como sinônimas de “classes 

populares”, que carecem de proteção de direitos, do Estado, da sociedade. 

       Dessa forma, para que se alcance o engajamento político a serviço de uma 

causa, a pesquisa-ação deve acontecer a partir de um problema-desafio, onde possa 

buscar coletivamente possíveis soluções ou entendimento daquela situação. Para 

tanto, estimula tanta a pesquisadora como as participantes a repensarem as suas 

práticas o que já demonstra conquistas de mudanças significativas. Portanto, toda 

mudança deve surgir de dentro para fora, o que fica evidente no processo de 

pesquisa-ação. 

       Diante do contexto acima, Thiollent (2011) adverte sobre o cuidado que a 

pesquisadora/pesquisador deve ter ao desempenhar seu papel ativo no estímulo para 

uma tomada de consciência coletiva para a solução do problema. O cuidado perpassa 

em estimular, contudo sem substituir ou apagar as iniciativas do próprio grupo 

pesquisado. Para tanto, o autor sintetiza os principais aspectos da pesquisa-ação, 

levando em consideração a estratégia metodológica da pesquisa social:  

 

a) há uma ampla explícita interação entre pesquisadores e pessoas 
implicadas na situação investigada; b) desta interação resulta a ordem da 
prioridade dos problemas pesquisados e das soluções a serem 
encaminhadas sobe forma de ação concreta; c) o objeto de investigação 
não é constituído pelas pessoas e sim pela situação e pelos problemas 
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de diferentes naturezas encontrados nessa situação; d) o objetivo da 
pesquisa-ação consiste em resolver, ou pelo menos, em esclarecer os 
problemas da situação observada; e) há, durante o processo, um 
acompanhamento das decisões, das ações e de toda a atividade 
intencional dos atores da situação; f) a pesquisa não se limita a uma 
forma de ação (risco de ativismo): pretende-se aumentar o conhecimento 
dos pesquisadores e o conhecimento ou o “nível de consciência” das 
pessoas e grupos considerados (THIOLLENT, 2011, p. 22).  
 

       Por fim, foi possível compreender que a pesquisa-ação é um movimento 

constante de “vai e vem” da reflexão da prática, para garantia de mudança social 

acerca do problema-desafio. Para tanto, é imprescindível que haja uma conexão entre 

a pesquisadora e as participantes (no caso as mulheres atendidas pelo CRAM). 

       Logo, a presente pesquisa possui caráter investigativo, participativo e 

reflexivo, haja vista que pretende contribuir com os processos educativos através da 

educação popular ocorridos no atendimento/acolhimento as mulheres no CRAM numa 

abordagem que garanta Direitos Humanos. 

       Assim, o caminho metodológico construído coletivamente foi embasado na 

pesquisa-ação defendida por Thiollent (2011) e Barbier (2007), metodologia que 

instiga unir no processo, tanto os conhecimentos teóricos, quanto a realidade efetiva 

das mulheres pesquisadas.  

      Diante desse contexto, a tomada de decisão propicia a mudança efetiva na 

vida dessas mulheres com objetivo de vê-las compreendo e principalmente rompendo 

com as relações abusivas. Para tanto, a construção coletiva foi baseada em 

acolhimento, escuta sensível, dentro das Rodas de Conversa, com base nos Círculos 

de Cultura de Freire. 

       Conclui que a pesquisa-ação, para Thiollent (2011, p.28) não deixa de ser 

um experimento da vida real, na qual a pesquisadora (no caso meu papel como 

advogada e militante de direitos humanos) intervêm de forma consciente, porém 

respeitosa, afim de estimular que as mulheres (pesquisadas) não sejam consideradas 

cobaias, e sim protagonistas de suas histórias, alcançando assim empoderamento e 

autonomia para reconhecerem, se estão ou não em uma relação abusiva, mas que 

também consigam romper com essa realidade. 
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3.2 Instrumentos da pesquisa: diário de campo, observação através da escuta 

sensível, Rodas de Conversa com base nos Círculos de Cultura de Paulo Freire 

 

      Quanto aos instrumentos metodológicos que completam esse “cardápio” de 

entrega coletiva e acolhedora, foi possível inserir na pesquisa a observação, por meio 

da escuta sensível, o diário de campo, o círculo de cultura, bem como os relatos de 

fala. Vivenciar os momentos da pesquisa ao lado das mulheres foi de fundamental 

importância para alcançar a construção coletiva de trocas de saberes. 

        O diário de campo como instrumento da metodologia de pesquisa-ação. 

Falkembach destaca a seriedade do diário de campo e do processo de anotar para 

que a pesquisa seja fielmente escrita, baseada nos relatos:  

Nele se anotam todas as observações de fatos concretos, fenômenos sociais, 
acontecimentos, relações verificadas, experiências pessoais do investigador, 
suas reflexões e comentários. Ele facilita criar o hábito de observar com 
atenção, descrever com precisão e refletir sobre os acontecimentos de um 
dia de trabalho. (FALKEMBACH, 1987, p. 3-4). 

 

A autora colabora na reflexão e na orientação quanto as anotações que 

toda pesquisadora/ pesquisador deve primar. Pois, é através desse instrumento que 

consta os detalhes da pesquisa, pois aprendi quando criança com minha mãe: “quem 

tem memória é papel”. A imersão no lócus de pesquisa, com o mergulho da troca de 

saberes exigiu e continua exigindo cuidado com os fatos vividos, e o diário de campo 

assegura essa segurança.  

Barbier (2007, p.132) conceitua o diário de campo ainda como a técnica do 

diário de itinerância, que segundo o autor é “importada da etnologia, a técnica do diário 

é usual entre os pesquisadores da pesquisa-ação. O diário de pesquisa consiste no 

objeto de comentários variados dos especialistas”.  

Assim, com o diário de campo, é possível manter-se leal com a ética e 

compromisso do que se viu, do que se escutou, do que se observou. Nada mais é do 

que acompanhar as análises da pesquisa. Para Bogdan e Biklen, as anotações do 

diário de campo perpassam por dois tipos de materiais, sendo: 

[...], as notas de campo consistem em dois tipos de materiais. O primeiro é 
descritivo, em que a preocupação é captar uma imagem por palavras do local, 
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pessoas, ações e conversas observadas. O outro é reflexivo – a parte que 
apreende mais o ponto de vista do observador, as ideias e preocupações. 
(BOGDAN e BIKLEN, 1994, p. 152).  

 

O diário de campo se tornou fiel escudeiro durante todo esse processo de 

pesquisa, pois anotei, desenhei, confesso que algumas lágrimas caíram sobre ele ao 

revisar alguns relatos. As anotações foram cuidadosamente guardadas como se 

estivesse em um cofre de muito valor, pois neles estão transcritos relatos 

emocionantes de mulheres reais.  

Para tanto, as anotações aconteceram no lócus de pesquisa no CRAM, 

outras em casa, muitas nos momentos ou horas depois de finalizada a Roda de 

Conversa através do círculo de cultura. Falas, olhares, silêncios foram anotados com 

todo respeito que a situação exige. O diário de campo favorece tanto elaborações 

construídas diretamente do local (de caráter descritivo), quanto elaborações mais 

aproximadas com a subjetividade da pesquisadora (de caráter reflexivo). 

Em relação a observação através da escuta sensível, Barbier (2007, p. 93) 

afirma que ela se torna indispensável para a pesquisa-ação. E o que vem a ser essa 

escuta sensível? Segundo o autor trata-se de um: 

Escutar/ver que toma empréstimo muito amplamente na abordagem das 
ciências humanas. A escuta sensível apoia – se na empatia. O pesquisador 
deve saber sentir o universo afetivo, imaginário e cognitivo do outro para 
“compreender do interior” as atitudes e os comportamentos, o sistema de 
ideias, de valores, de símbolos e de mitos. (BARBIER, 2007, p. 94). 

 

Esse instrumento metodológico possibilitou em mim como pesquisadora 

uma dimensão para a além da teorização científica, possibilitou a conexão com as 

sujeitas pesquisadas. Consegui enxergá-las sem julgamento de valor, sem 

comparações, aceitando-as da forma que são, com suas dores, seus receios, seus 

traumas.  

Enxergá-las assim sem julgamento, com respeito e acolhimento, fez com 

que me aproximasse e reafirmasse os ensinamentos de Paulo Freire, quando afirma 

sobre a educação baseada no amor, na troca de saberes, em que não deve existir 

superioridade no ensinar e nem inferioridade no aprender. Vejamos: 

A educação é um ato de amor, por isso, um ato de coragem. Não pode temer 
o debate. A análise da realidade. Não pode fugir à discussão criadora, sob 
pena de ser uma farsa. Como aprender a discutir e a debater com uma 
educação que impõe? Ditamos ideias. Não trocamos ideias. Discursamos 
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aulas. Não debatemos ou discutimos temas. Trabalhamos sobre o educando. 
Não trabalhamos com ele. Impomos-lhe uma ordem a que ele não adere, mas 
se acomoda. [...] não seria possível, repita-se, com uma educação assim, 
formarmos homens que se integrassem neste impulso de democratização. E 
não seria possível porque esta educação contradizia este impulso e 
enfatizava nossa inexperiência democrática. (FREIRE, 1967, p. 97). 

 

 Portanto, pensar na observação através de uma escuta sensível reafirma a 

educação em uma perspectiva de transformação da realidade social como garantia 

fundamental de direito humano. Assim, Hooks vai além ao destacar, que os ambientes 

de discussões (no caso em tela de pesquisa) não deve ser lugar de censura, pois 

demonstra a reafirmação de relações de dominação, de preconceitos e limitações: 

As discussões conservadoras sobre a censura no ambiente universitário 
contemporâneo frequentemente dão a entender que a ausência de diálogo 
construtivo, a imposição do silêncio ocorre como subproduto dos esforços 
progressistas para questionar o conhecimento canônico, criticas as relações 
de dominação. (HOOKS, 2017, p 238). 

 

    Sobre Roda de Conversa, nossas lembranças perpassam pelas rodas 

de brincadeira na infância, roda de amigos, roda de capoeira, roda de samba. Rodas 

é prática humana de acolhimento, de aconchego, de aproximação, de corpo com 

corpo. Para Bertoldo (2018, p. 18) é “possível lembrar de encontros de família, ao 

redor da mesa, ou até das reuniões onde os participantes sentam em círculo para 

discutir sobre uma pauta predeterminada”.  

Destarte, a Roda de Conversa passou a ser entendida sabiamente e 

oportunamente utilizada como instrumento metodológico participativo de pesquisa-

ação marcado pelo compartilhamento de experiências e reflexões: 

 
A Roda de Conversa passou a ser entendida e utilizada como uma Sobre a 
metodologia participativa em que se propõe partilhar experiências e 
desenvolver reflexões. Muito utilizada em intervenções comunitárias, seu 
referencial teórico parte da articulação de autores da psicologia social, da 
psicanálise, da saúde e da educação. Seu fundamento metodológico se 
baseia nas oficinas de intervenção psicossocial, tendo como principal objetivo 
a constituição de um espaço onde seus participantes ponderem acerca do 
cotidiano, considerando sua relação com o mundo, com o trabalho e com 
seus projetos de vida. (BERTOLDO, 2018, p. 18). 
 

 O instrumento metodológico das Rodas de Conversa, no Brasil, está 

diretamente ligado aos Círculos de Cultura30, proposto por Freire, no qual é pautado 

 
30

 Círculos de cultura. Em lugar de professor, com tradições fortemente “doadoras”, o coordenador de 

debates. Em lugar de aula discursiva, o diálogo. Em lugar de aluno, com tradições passivas, o 
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no diálogo, na participação, nos temas a serem debatidos que cumpre função social, 

respeitando as trocas das diferentes formas de saberes. Sobre círculo de cultura: “seu 

sentido dinâmico, a força criadora do diálogo, o aclaramento das consciências”. 

(FREIRE, 2021, p. 180).  

      A Roda de Conversa – a exemplo dos Círculos de Cultura idealizados por 

Paulo Freire – constitui-se em instrumento de reflexão, de posicionamento: 

É a consequência de uma reflexão que o homem começa a fazer sobre sua 
própria capacidade de refletir. Sobre sua posição no mundo. Sobre o mundo 
mesmo. Sobre seu trabalho. Sobre seu poder de transformar o mundo. Sobre 
6o encontro das consciências; (FREIRE, 2021, p. 180) 
 

        Dessa forma, a produção de dados narrados pelas mulheres, bem como a 

vivência social, troca de experiências, participação, pensamentos, permitiram o 

estabelecimento de condições adequadas para a pesquisa-ação, com conexão entre 

a pesquisadora e as mulheres (sujeitas da pesquisa). 

     Importante reafirmar a relevância e transformação social na vida dessas 

participantes na medida em que oportuniza o diálogo entre pesquisadora e 

pesquisadas por meio do acesso à informação, onde coloca-se a pesquisadora e as 

sujeitas no mesmo espaço de igualdade, não permitindo o silenciamento por falta de 

informação e apoio, ou por falta de oportunidade de fala.  

      Desse modo, a partir das Rodas de Conversas pautadas no Círculo de 

cultura se tornou um espaço de acolhimento de troca de saberes, de compreensão 

sobre a temática de violência contra mulher, além de ser um espaço de partilha de 

denúncias. Para tanto, buscamos despertar nessas mulheres a memória (individual e 

coletiva), a reflexão crítica, a compreensão de que estão vivendo ou não uma relação 

abusiva/violenta, e principalmente que o empoderamento cause nelas a coragem de 

denunciar o agressor e o rompimento das amarras dessa relação que as prende.  

      Dessa forma, a Roda de Conversa através do círculo de cultura, além de 

apresentar-se como um instrumento metodológico de socialização de saberes a partir 

do diálogo, constitui um instrumento de compreensão da realidade, tendo em vista 

essa leitura em grupos sociais (MELO e CRUZ, 2014).  

 
participante do grupo. Em lugar dos “pontos” e de programas alienados, programação compacta, 
“reduzida” e “codificada” em unidades de aprendizados. 
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       Nesse sentido, fazer a leitura do grupo social fez toda diferença na hora de 

trabalhar o acolhimento inclusivo, além de utilizar palavreados que fossem de fácil 

compreensão para as sujeitas. Falar bonito é quando você se faz entendida. E ser 

entendida, ser acessível foram fatores determinantes para que tivéssemos um maior 

engajamento e participação no momento da Roda de Conversa. 

      Dito isso, a Roda de Conversa pautada nos círculos de cultura baseado nos 

ensinamentos da educação popular proposto por Freire, permitiu as reflexões coletiva 

tanto em mim como pesquisadora, quanto nas mulheres pesquisadas. Assim, gerar 

um espaço de aprendizagem possibilitou um ensino ativo e eficaz em que as sujeitas 

pesquisadas pudessem ter possibilidades para produzir seus próprios saberes. Esse 

espaço se consolidou no acolhimento, com trocas de saberes, fazendo com que todas 

as envolvidas estivessem extremamente à vontade para ficar em silêncio ou para dizer 

ou fazer o que sentia vontade. E assim, foi realizado. 

 

 

  



87 

 

 

4. CAMINHOS DE ENCONTROS, EMOÇÕES, PARTILHAS, ACOLHIMENTO 

4.1 Lócus de Pesquisa 

       Com o advento da Lei Maria da Penha, como dito anteriormente, o assunto 

violência contra a mulher tomou proporções jurídicas e sociais. Compreendendo a 

necessidade de políticas públicas estruturantes, que pudessem garantir as mulheres 

um lugar de acolhimento foram criados os Centros de Referência de Atendimento à 

Mulher em Situação de Violência, instituídos pelo Governo Federal, através da 

Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, no ano de 2003, no governo Lula. 

O tema violência contra a mulher é um problema social e público. De acordo 

com o § 2º do art. 3º da Lei Maria da Penha: 

Art. 3º Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício 
efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à 
educação, à cultura, à moradia, ao ACESSO À JUSTIÇA, ao esporte, ao 
lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à 
convivência familiar e comunitária. 
 
§ 2º Cabe à família, à SOCIEDADE e ao poder público criar as condições 
necessárias para o efetivo exercício dos direitos enunciados no caput 
(BRASIL, 2006, p. 01).  

 

E foi nesse contexto, que foi criado o Centro de Referência e Atendimento 

à Mulher de Açailândia – CRAM, instituição que apoia e acolhe mulheres vítimas de 

qualquer forma de violência, com atendimento social, psicológico e jurídico. Como 

bem define a Lei Municipal nº 318 de 05 de outubro de 2009, que determina suas 

atribuições. Vejamos: 

Art. 2º. São atribuições do Centro de Referência e Atendimento à Mulher- 
CRAM: 
I –Promoção do atendimento e do acompanhamento psicológico, social e 
jurídico, às mulheres vítimas de violência, resguardando e fortalecendo sua 
autoestima e possibilitando que se tornem protagonistas de seus próprios 
direitos, ampliando seu nível de entendimento sobre as questões de gênero; 
... 
V- Realização periódica de palestras e seminários com vistas à 
formação em gênero e a prevenção da violência contra a mulher 
... 
X- Promoção da ruptura da situação de violência e da construção da 
cidadania, por meio de ações e atendimento multidisciplinar. 
... 
XII – Articulação dos serviços ofertados pelo CRAM com as políticas setoriais, 
instituições, e serviços de defesa e proteção dos direitos das mulheres, tais 
como delegacias, conselho municipal dos direitos da mulher, dentre outros 
movimentos organizados.  (MUNICIPAL, Lei Municipal de Criação do CRAM, 
Açailândia, 2009. Disponível em: Lei de criação do CRAM Açailândia.pdf. 
Acesso dia: 11 de janeiro de 2022) 
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    O lócus da pesquisa foi escolhido em função do trabalho que desenvolvo 

como advogada do Centro de Referência e Atendimento à Mulher – CRAM de 

Açailândia-MA.  

Importante destacar, que a equipe multiprofissional do CRAM são 

profissionais mulheres, com exceção do vigilante. A equipe é composta por uma 

coordenadora, assistente social, psicóloga, advogada, psicopedagoga, educadoras 

sociais. Dentre nossa equipe destaco a importância de termos uma mulher trans 

compondo o time, o que possibilita que todas as mulheres, nas suas mais diversas 

dinâmicas de vida sejam acolhidas e se “enxerguem” de forma efetiva no CRAM. 

       Tenho orgulho imenso em falar sobre esse time, pois presencio a entrega 

constante da equipe no que concerne o combate à violência contra mulher. Por mais, 

que nos seja orientado não se envolver com os casos que recebemos, é impossível 

ser indiferente as mulheres, as suas vivências, e seus recomeços.  

 

Figura 11- Atual equipe do CRAM (arquivo ano 2022) - Foto autorizada pelas profissionais 
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Desenvolver políticas públicas/educação para as mulheres, é reafirmar 

diariamente esse lugar de luta. Posso afirmar que a equipe do CRAM recebe e acolhe 

as mulheres com o respeito que cada mulher merece. 

O trabalho é pautado na ética, e na discrição nos atendimentos. Como 

Açailândia é um lugar que facilmente as pessoas se conhecem, temos o cuidado em 

marcar atendimentos com intervalos, para que assim não haja constrangimentos. Para 

além do cuidado com a mulher, reservamos um espaço para acolher as crianças, 

enquanto a mulher mãe é atendida pela equipe.  

Outro ponto que vale a pena destacar é o cuidado em atender a mulher o 

mais breve possível, quando existe a demanda, pois quando falamos de violência 

contra mulher, sabemos que cada minuto sem o suporte necessário, essa mulher 

corre risco real de vida. Portanto, se a mulher não pode por algum motivo vir a sede 

do CRAM, a equipe se desloca à residência da vítima.   

Portanto, o CRAM é um centro dotado de funções públicas e sociais. 

Sendo, portanto, imprescindível no cumprimento da sua função social no que tange a 

defesa do direito humano, nesse caso a defesa dos direitos das mulheres, como 

princípio da dignidade da pessoa humana. 

Um ponto de grande relevância é que o CRAM até 24 de janeiro de 2023 

era ligado à Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Açailândia, 

ocorre que Açailândia passa a ter uma Secretaria da Mulher (anexo), criada através 

da Lei nº 14 de 16 de novembro de 2022, e regulamentada através do Decreto nº 14 

de 24 de janeiro de 2023. Assim, o CRAM atualmente segue esse processo de 

transição e passa a ser vinculado a uma Secretaria especifica da sua demanda. 

                 Destarte, o CRAM cumpre seu papel social de garantia de direitos humanos 

ao tratar o tema com a sociedade açailandense.  

Como dito anteriormente, o CRAM recebe 2 tipos de situações no que se refere 

ao combate a violência contra mulher: a) Mulheres que chegam no CRAM através de 

determinação judicial, ou seja, mulheres que solicitam judicialmente medida protetiva, 

e a justiça determina o afastamento do agressor; b) Mulheres que chegam ao CRAM 

de forma espontânea, com o intuito de acolhimento e orientação acerca de como 

romper uma relação abusiva e tomar as medidas judiciais pertinentes.  
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       Assim, o grupo B é objeto dessa dissertação – que deseja alcançar o 

trabalho preventivo e educacional, com o intuito de fortalecer a mulher para que a 

mesma perceba e reconheça se está ou não em uma relação abusiva, e consiga 

romper o relacionamento o quanto antes. Essas sujeitas são as que se aproximam da 

importância da educação como forma de libertação, como garantia de direitos 

humanos.  

Nesse contexto, a presente dissertação consiste na realização de práticas 

socioeducativas, baseada na educação popular, com ações de trocas de saberes com 

as mulheres assistidas pelo CRAM, em especial as mulheres que chegaram ao CRAM 

no ano de 2022 de forma espontânea. As ações pautadas na perspectiva de direitos 

humanos, e “ação na base do ensinar – aprender, um ato crítico e não mecânico” 

(FREIRE, 2021, p. 113), a partir da realização de rodas de conversa pautadas no 

círculo de cultura de Paulo Freire. 

 

4.2 Contexto e participantes da pesquisa  

Conforme dito anteriormente, o trabalho é desenvolvido com mulheres 

assistidas pelo CRAM, em especial as que chegaram à Instituição no ano de 2022 de 

forma espontânea. A escolha do local se deu pelo trabalho que já desenvolvo na 

instituição como advogada. 

Inicialmente foi realizado um levantamento de mulheres que chegaram 

entre os meses de janeiro de 2022 a novembro de 2022 ao CRAM de forma 

espontânea, com o intuito de acolhimento e orientação acerca de como romper uma 

relação abusiva e tomar as medidas judiciais pertinentes. Foram então identificadas 

10 mulheres.  

Dessas dez mulheres, uma retornou ao companheiro e não quis mais 

contato com o CRAM, uma não consegui contato (acredito ter mudado o celular e/ou 

endereço), ficando, portanto, 8 mulheres a serem pesquisadas. 

O trabalho de pesquisa iniciou com o estudo detalhado de informações das 

folhas de atendimentos das mulheres pesquisadas, pude constatar que todas são 

atualmente moradoras de Açailândia, e têm idade entre 36 anos e 56 anos. Outro 

ponto observado é que nenhuma das interlocutoras moram no mesmo bairro que a 
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outra. O que nos leva a afirmar, que a violência contra mulher pode acontecer em 

qualquer lugar, independentemente da localidade, ou se é um bairro conhecido por 

ser ou não de vulnerabilidade econômica. 

 

4.3 Relatos das Rodas de Conversas baseada nos Círculo de cultura de 

Paulo Freire  

1ª Roda de Conversas baseada nos Círculo de cultura de Paulo Freire com as 

mulheres pesquisadas do CRAM – realizada no dia 29/11/2022  

Tive o cuidado e respeito em ligar para cada uma das mulheres e convidá-

las para o primeiro encontro. Obedecendo aos critérios de ética exigidos, apresentei 

e esclareci a coordenadora do CRAM, Sra. Ana Raissa Mendes Rodrigues, a 

“Declaração de Liberação de Local para Coletas de Dados - DLCD”, o que foi 

devidamente assinado. Além de ter assinado o “Termo de Compromisso para 

Utilização e Manuseio de Dados – TCUD”, no qual comprometo a manter sigilo das 

informações colhidas. Comuniquei à equipe do CRAM sobre a pesquisa, e pude 

perceber a alegria de todas ao saberem que o CRAM seria objeto de estudo de uma 

dissertação.  

E assim, no dia 29 de novembro de 2022, numa terça-feira ensolarada, 

respirei fundo, enchi o coração de esperança e recebi as pesquisadas no CRAM. 

Preparei o local com cuidado, coloquei um fundo musical, recebi uma por uma com 

um abraço caloroso, e assim iniciamos a roda de conversa baseada no Círculo de 

Cultura. 

Das 08 (oitos) mulheres pesquisadas, 04 (quatro mulheres) compareceram, 

01 não conseguiu comparecer porque não foi liberada do serviço, 01 estava com filha 

doente, 01 esqueceu o compromisso, 01 não conseguiu sair de casa já que o 

companheiro não poderia saber onde ela iria.  

No primeiro contato de maneira presencial, iniciei com uma mística como 

forma de integralização, através do afeto, na perspectiva de se olhar para dentro, da 

busca pela reconexão. Sobre mística, Bogo define:  

De qualquer forma, a mística é esta força calorosa que temos dentro de nós. 
Assim, como o corpo precisa de uma certa temperatura para permanecer 
vivo, os sentimentos precisam de vigor, energia, para continuarem quentes. 
Quando alguém morre, sabemos que muda sua identidade porque seu corpo 
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esfria. A mística é o calor que o ânimo precisa para continuar quente. (BOGO, 
2008, p. 54). 
  

Em continuação com a mística, pedi que todas fechassem os olhos e 

pudessem escutar a música, afim de conectar consigo mesmas, com suas histórias e 

suas vivências. Pude observar que muitas não conheciam a letra, porém percebi que 

muitas estavam emocionadas, de olhos fechados e em silêncio. 

 

Figura 12 – Letra da música Triste, louca ou má 

 

Em seguida, apresentei a finalidade da pesquisa, a escolha por elas, os 

objetivos almejados, a metodologia de trabalho e esclarecendo o instrumento sobre 

os círculos de cultura freireanos. Fiz questão de apresentar minha história de vida 

dentro do CRAM, como advogada, militante de direitos humanos, como educadora 
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popular e como mulher. Após essa apresentação, todas participantes também se 

apresentaram, muitas relataram a satisfação em terem sido escolhidas para esse 

trabalho.  

Como forma de cumprimento e respeito à ética através do sigilo de 

informações, foi apresentado e assinado pelas pesquisadas o “Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE” com informações sobre o estudo a ser 

realizado, no qual se assegura a preservação de suas identidades, assim como riscos 

e benefícios da pesquisa, além de colocar-me a disposição, repassando o meu 

contato pessoal para quaisquer dúvidas no decorrer do processo. Importante ainda 

esclarecer que os 3 documentos (TCLE, DLCD e TCUD) foram devidamente inseridos 

na Plataforma Brasil do Governo Federal31 - acesso através do site 

(www.saude.gov.br/plataformabrasil).  

               Para este primeiro momento, foi utilizado o diário de campo e palavras 

geradoras através do instrumento círculo de cultura baseado em Paulo freire.       Sobre 

as anotações no diário de campo, anotei observações de fatos concretos, daquilo que 

foi dito, e daquilo que foi subentendido no olhar, e muitas vezes no silêncio, nos 

acontecimentos, reflexões e comentários. As anotações no diário de campo 

colaboraram na descrição com precisão e possibilitou a reflexão sobre os 

acontecimentos de um dia de trabalho (FALCKEMBACH, 1987, p. 3-4).  

        As anotações possibilitaram uma análise melhor dos fatos e falas, depois 

da finalização do encontro, permitiu que pudesse na escrita ser fiel ao que vi, senti e 

escutei das pesquisadas. Logo, as anotações foram realizadas em todos os encontros 

de forma cuidadosa.  

              No decorrer do encontro, utilizei o método do círculo de cultura, pois através 

desse instrumento, foi possível proporcionar ensinamentos e aprendizados de forma 

horizontalizada, aproximada e conectada as pesquisadas e a pesquisadora, 

permitindo o caráter libertador de ações, além de estímulo para liberdade de 

expressão, além de incitar que o grupo compreenda a problemática, no caso em tela 

o reconhecimento das relações abusivas. 

 
31 A Plataforma Brasil é uma base nacional e unificada de registros de pesquisas envolvendo seres 

humanos para todo o sistema CEP/CONEP. Todo pesquisador deverá estar cadastrado na Plataforma 
Brasil para que possa apresentar seus protocolos para apreciação de um Comitê de Ética. Acesso 

através do site (www.saude.gov.br/plataformabrasil)        

http://www.saude.gov.br/plataformabrasil
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Para tanto, buscamos realizar a pesquisa-ação como metodologia de 

investigação, que segundo Barbier (2007, p 54) a pesquisa, estimula o 

reconhecimento do problema-desafio-solução. Portanto, o meu papel como 

pesquisadora consistiu em estimular o grupo de mulheres a reconhecer esse tripé, e 

através de uma tomada de consciência coletiva, encontrar meios de resolução. Nesse 

sentido, é necessário compreender a linguagem local e construir interações entre os 

grupos para que se converta o conhecimento em ação, tendo a ação como uma forma 

de conhecimento mais profundo, e como uma ferramenta transformadora. 

   Nesse entendimento, ficou evidente que a pesquisadora e as sujeitas da 

pesquisa, compreenderam a importância da horizontalidade da troca de saberes, 

evitamos, portanto, o lugar de superioridade e/ou inferioridade, nos colocamos no 

lugar de acolhimento, de reconhecimento da opinião da outra, já que somos seres 

inacabados em constante movimento de construção e reconstrução, reafirmando os 

ensinamentos de Paulo Freire, de que não há saberes maiores, ou menores, há 

saberes diferentes.  

   Diante dos temas propostos, não estabelecemos uma ordem para as falas, 

ou até mesmo obrigatoriedade de fala, as pesquisadas ficaram à vontade para 

responder ou não algumas das perguntas realizadas. Por se tratar de um tema 

extremamente sensível, faz-se necessário cuidado, respeito e acolhimento. Dessa 

maneira, percebi que as sujeitas se sentiram mais livres, seguras, e envolvidas com a 

construção da pesquisa, o que ajudou no desenvolvimento da mesma.  

  Nesse contexto, no primeiro encontro, tiveram os seguintes 

questionamentos: Qual motivo te fez vir ao CRAM? Como você chegou ao CRAM? 

Esses questionamentos envolvem o conhecimento de como elas veem o CRAM, a 

sua importância, e quem as trouxe a esse espaço. 

 Diante das respostas da primeira pergunta, ficou evidente que todas vieram 

inicialmente ao CRAM em busca de suporte psicológico e informações. O que nos faz 

analisar que antes de denunciar ou até mesmo finalizar uma relação abusiva, essas 

mulheres primeiro precisam ser fortalecidas emocional e educacionalmente. Destarte, 

que compreendemos enquanto equipe a importância do trabalho preventivo através 

da educação, do esclarecimento. 
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Figuras 13 e 14 – Perguntas Geradoras – 1º encontro com as pesquisadas 

Já na segunda pergunta geradora: Como você chegou ao CRAM? A 

grande maioria relatou que foi através de uma “amiga”, e somente uma mulher relatou 

que chegou ao CRAM por conta da placa de identificação na porta. Em relação a 

amiga, percebemos que mulheres têm empoderado mulheres.  

Logo, em todas as palestras que realizamos enquanto equipe CRAM 

reforçamos a importância de ouvir, de acolher uma mulher que esteja em condição de 

violência. E jamais desconsiderar sua fala, ou até mesmo se afastar da vítima. Dessa 

forma, temos constado enquanto equipe, a importância das mulheres na vida de 

outras mulheres, pois a maioria dos casos que temos recebido no CRAM, as mulheres 

confirmam que foram estimuladas por outras mulheres para procurem ajuda. 

Outro ponto, que requer atenção e que chamou atenção, foi a importância 

de identificação do lugar. Uma pesquisada afirmou que entrou no CRAM, por conta 

da placa na porta, o que nos leva a compreensão da importância da divulgação do 

local. Portanto, é necessário frisar que a conscientização é de fundamental 

importância no processo de reconhecimento da situação, para que somente assim, 

consigamos alcançar a transformação social diante do problema da violência contra 

mulher. Trata-se de um movimento de construção da realidade. “As potencialidades 

humanas são mais propensas a florescer quando as capacidades conscientes estão 

em linha com a atividade prática” (FERNANDES, 2016, p. 495).  

Após o momento da partilha inicial, enquanto pesquisadora percebi que era 

necessário marcar um novo encontro, já que muitas são mães e necessitavam 

retornar as suas casas para os cuidados com filhos/filhas. O que prontamente foi 

respeitado, visto que na metodologia da pesquisa-ação nos permite flexibilidade 

investigativa, sem rigorosidade de fases a serem concluídas. Neste sentido, explica 

Thiollent: 

O planejamento de uma pesquisa-ação é muito flexível, não segue uma série 
de fases rigidamente ordenadas. Há sempre um vaivém entre várias 
preocupações a serem adaptadas em função das circunstâncias e da 
dinâmica interna do grupo de pesquisadores no seu relacionamento com a 
situação investigada (THIOLLENT, 2009, p. 51).  
 

    Frente a isso, a dinâmica de pesquisa-ação no CRAM, nos permitiu 

coletivamente pensar o próximo encontro, e os acordos perpassaram em redigir cartas 

com o intuito de conectar com a história que cada uma que quisesse falar, além da 
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escolha de nomes que gostariam de serem identificadas. Finalizamos com uma foto 

autorizada por elas, na qual elas resolveram se abraçar. Perguntei o que significava 

essa pose. O que uma das mulheres prontamente disse: Nossa união! 

 

Figura 15 - Foto do primeiro encontro com as mulheres pesquisadas – foto autorizada 
 

 
 

2ª Roda de Conversas baseada nos Círculo de cultura de Paulo Freire com as 

mulheres pesquisadas do CRAM – realizada no dia 06/12/2022  

 

Com muita expectativa retornamos do dia 06 de dezembro de 2022 ao 

segundo encontro. Novamente das 8 pesquisadas, vieram 4 mulheres, e 1 participou 

de forma virtual. As outras 3 tiveram impedimentos do tipo: trabalho, uma não 

conseguiu vir novamente por conta do companheiro.  
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Conforme ficou definido, iniciamos o segundo encontro com a escolha dos 

nomes que desejam ser identificadas, além da entrega das cartas escritas por elas, 

contando um pouco de suas histórias.  

Dessa forma, levei ao segundo encontro banners de mulheres que são 

referências de luta e de empoderamento. Espalhei todos os banners no chão, em que 

logo uma gritou: “Quero saber de todas elas para conseguir escolher”. Contei um 

pouco da história de cada uma dessas mulheres, e solicitei que cada uma escolhesse 

uma dessas mulheres que mais se identificassem. Logo, com muito entusiasmo 

apresentei a elas: Rosa Luxemburgo, Sônia Guajajara, Elza Soares, Maria Firmina, 

Leila Diniz, Djamila Ribeiro, Frida Kahlo e Simone de Beauvoir.  

De forma rápida e didática, expliquei quem eram essas mulheres 

historicamente de luta. 

● Rosa Luxemburgo – Filosofa polonesa que lutou contra a “opressão” do 

proletariado. 

● Sônia Guajajara – Maranhense, 1ª deputada indígena eleita deputada federal, 

e que estava sendo cotada para assumir como ministra o Ministério dos Povos 

Originários no governo que havia vencido as eleições de outubro de 2022. 

Atualmente Ministra dos Povos Originários no governo Lula.  

● Elza Soares – Cantora negra, que rompeu com os paradigmas impostos pela 

sociedade. Declarada pelos fãs como patrimônio cultural brasileiro, o nome da 

cantora se tornou símbolo de resistência. 

● Maria Firmina – Mulher negra e nordestina, primeira romancista brasileira a 

publicar um romance. 

● Leila Diniz – Atriz brasileira rompeu barreiras impostas as mulheres da sua 

época, defensora do prazer sexual das mulheres, é sempre lembrada como 

símbolo da revolução feminina que rompeu conceitos e tabus com suas ideias 

e atitudes. 

● Djamila Ribeiro – Mulher negra, umas das grandes escritoras feministas da 

atualidade.  

● Frida Kahlo – Pintora mexicana famosa por fazer autorretratos, virou símbolo 

de luta, dizia não pintar sonhos, mas sim sua realidade. 

● Simone de Beauvoir, foi uma escritora, intelectual, filósofa existencialista, 

ativista política, feminista e teórica social francesa.  
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Cada pesquisada dirigiu ao banner da mulher que ela se identificou, e assim 

escolheram: 
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Figuras 16, 17, 18, 19 e 20 - Imagens das mulheres símbolo de luta, nas quais as sujeitas se 

identificaram para pesquisa. Sendo elas: Djamila Ribeiro, Leila Diniz, Frida Kahlo, Maria Firmina e Rosa 

Luxemburgo 

     

   Diante disso, perguntei a cada uma, qual o motivo da escolha pela 

representação. O que disseram: 

“Escolhi Djamila Ribeiro, pois ela luta contra o preconceito”. 

“Escolhi Frida Kahlo, pois ela era livre através da arte. Gosto de arte também”. 

“Escolhi Leila Diniz, pois ela era livre”. 

“Escolhi Maria Firmina, por ser negra e nordestina como eu”. 

“Escolhi Rosa Luxemburgo, por que identifico ela, como sendo de luta”. 

 

A partir desse contexto levantado da escolha das mulheres que desejavam 

serem identificadas, para que fossem levantadas as situações-problemas-desafios, 

utilizei dois instrumentos metodológicos: os círculos de cultura e as palavras 



103 

 

 

geradoras. A partir disso, questionei: Qual maior elemento vocês perceberam 

nessas mulheres? 

A necessidade de questioná-las perpassa pelo encontro de uma palavra 

geradora, dessa maneira, a partir dessa identificação da palavra mais recorrente, 

pensaremos coletivamente estratégias de superação do tripé situação-problema-

desafio. Para que somente assim, possamos criar ações que alcance resultados 

coletivos.  

Dessa forma, lembro com apreço dos ensinamentos de Thiollent (2009, p. 

18), que “com a pesquisa-ação os pesquisadores pretendem desempenhar um papel 

ativo na própria realidade dos fatos observados”. Portanto, diante disso, reafirmo a 

importância da metodologia pesquisa-ação, que compreende o meu papel como de 

pesquisadora não mais como mera observadora, porém alguém que estimula as 

sujeitas a pensarem suas realidades. A pesquisadora assume uma voz de 

interlocutora e mediadora nas relações e ações coletivas, sempre respeitando a 

autonomia e escolha das sujeitas.  

E mais uma vez ficamos em círculo como forma de aproximar e acolher. O 

debate foi acoplado nesse encontro. A certeza que utilizar o círculo de cultura como 

instrumento metodológico, aproxima cada mulher, e oportuniza uma escuta sensível, 

que educa de forma inclusiva e participativa. Portanto, os Círculos de Cultura 

desempenham esse papel, que com base em Freire:  

 
[...] O círculo se constitui assim em um grupo de trabalho e de debate. Seu 
interesse central é o debate da linguagem no contexto de uma prática social 
livre e crítica. Liberdade e crítica que não podem se limitar às relações 
internas do grupo, mas que necessariamente se apresentam na tomada de 

consciência que este realiza de sua situação social. (FREIRE,1967, p. 
14). 
 

      A partir desse contexto, as pesquisadas trouxeram as seguintes respostas 

ao questionamento: Qual elemento vocês percebem nessas mulheres? 

Djamila Ribeiro responde – “percebi que ela é lutadora” 

Frida Kahlo responde – “ela era livre ao desenhar ela mesma”. 

Leila Diniz – “ela cheia de liberdade né, pois pra falar assim da sexualidade da mulher, 

tem que ter liberdade”. 

Maria Firmina – “ah, eu também acho que ela era livre. Naquela época não se podia 

ser escritora”. 

Questiono: E o que vocês desejam ser? O que todas falam: livres, ter liberdade. 



104 

 

 

Nesses processos de reflexão as quais elas foram estimuladas a terem, a 

palavra geradora foi LIBERDADE. A partir disso, trazemos o entendimento acerca da 

importância dessa experiência, pois é “por meio da experiência ativa, dialógica e 

dialética de um sujeito com o outro e suas múltiplas vozes, o ser humano é 

impulsionado a aprender, a desenvolver-se e a enfrentar as várias situações-

problemas-desafios”. (BARROSO, 2015, p. 185).  

Por fim, com esse encontro pedi que pudessem compartilhar suas cartas, 

anteriormente solicitadas, sobre aquilo que mais mexeu com elas enquanto mulher, e 

para surpresa, cada uma trouxe a sua. Rosa Luxemburgo enviou via whatssap. 

Somente Maria Firmino não trouxe, pois não sabe escrever, mas pediu que com 

minha letra eu pudesse escrever o que ela iria me dizer, o que fiz com muito carinho.  
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Figuras 20,21, 22, 23 e 24: Imagens de trechos das cartas na sequência:  Frida Kahlo, Maria Firmino, 

Djamila Ribeiro, Rosa Luxemburgo e Leila Diniz 

 

         São essas narrativas potentes, que demonstram a compreensão de sair 

do lugar de subserviência em que sempre foram tidas como inferiores. Partindo dessa 

compreensão essas mulheres alcançam, nesse momento, processos educativos, nas 

quais tiveram incentivo através do diálogo, troca de experiências e objetivos comuns 

de superação das situações-problemas-desafios. Ficou muito pulsante nesse 

momento como as mulheres atendidas pelo CRAM, por meio desses encontros 

coletivos, são estimuladas a identificarem o que lhes causam angustia, e como se 

vêem num relacionamento, e que buscam para suas vidas. 

        Tratar o tema de violência contra a mulher, tema sensível e de tantos 

questionamentos requer muito cuidado e respeito ao processo. Portanto, os 

indicadores da pesquisa de campo até esta fase da investigação, mostrou algumas 

considerações iniciais, como: As mulheres que estão vindo aos encontros passam a 

questionar seu lugar de mudança, sua autonomia e necessidade de liberdade. 
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4.4 Diálogos e construção de alternativas: Superação situação-problema-

desafio - 3ª Roda de Conversas baseada nos Círculo de cultura de Paulo Freire 

com as mulheres pesquisadas do CRAM – realizada no dia 21/08/2023  

O CRAM passou por um momento de transição. Pois, até 24 de janeiro de 

2023 era ligado à Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de 

Açailândia, ocorre que Açailândia passa a ter uma Secretaria da Mulher, criada 

através da Lei nº 14 de 16 de novembro de 2022, e regulamentada através do Decreto 

nº 14 de 24 de janeiro de 2023.  

                 Dessa forma, o Centro de Referência de Atendimento à Mulher- CRAM 

passou a integrar a Secretaria Municipal da Mulher, sendo a partir de então 

considerado um departamento dentro da estrutura da pasta municipal. Sobre essa 

nova dinâmica, solicitei via e-mail a Secretaria que fornecesse informação acerca do 

CRAM como departamento. Vejamos a resposta: 

A Secretaria Municipal da Mulher foi criada através da Lei nº 14 de 16 de 
novembro de 2022, e regulamentada através do Decreto nº 14 de 24 de 
janeiro de 2023. 
Com efeito, a partir da criação e regulamentação da lei acima referenciada, o 
Centro de Referência de Atendimento à Mulher- CRAM passou a integrar a 
Secretaria Municipal da Mulher, sendo a partir de então um departamento 
dentro desta pasta municipal. 
Com efeito, para fins de atendimento das mulheres vítimas de violência 
doméstica e familiar, a Secretaria Municipal da Mulher conta com psicóloga, 
assistente social, advogada, além de orientadoras sociais. 
Cumpre salientar, que toda a equipe anteriormente citada, a partir do 
momento da criação da Secretaria Municipal da Mulher passou a atender 
todas as mulheres que procuram pelos serviços ofertados, tanto àquelas que 
sejam vítimas de violência, tenham sido vítimas ou que demonstrem estar em 
situação de vulnerabilidade, bem como aquelas que não passam por 
nenhuma das situações acima elencadas. 
Por fim, desde a criação da Secretaria Municipal da Mulher, o foco tem sido 
realizar a capacitação das mulheres da sociedade açailandense, 
proporcionando sua autonomia econômica e financeira, permitindo que 
possam sair da situação de vulnerabilidade em que por ventura se 
encontrarem. (Resposta concedida por e-mail da Secretaria da 
mulher secmdamulher@gmail.com dia 04 de setembro de 2023) 

  

        Dessa forma, o CRAM como departamento da Secretaria da Mulher, 

continua atendendo e acolhendo as mulheres açailandenses vítimas de violência 

doméstica. Mudou a nomenclatura, porém não extinguiu o serviço. Como observado 

no e-mail acima, os serviços inclusive foram expandidos. 

   Uma outra mudança significativa consiste que não faço mais parte do 

quadro da equipe atual do departamento CRAM ligada a Secretaria da Mulher, 
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atualmente sigo como contratada da prefeitura vinculada à Secretaria de Assistência 

Social, e integro a equipe do Escritório Social 32que atende egressos da justiça.  

Mesmo com essa mudança, em nada me fez desistir de seguir com minha 

pesquisa, pois para além do espaço de trabalho, segue em mim pulsando o 

compromisso de pesquisadora, de militante em defesa dos direitos da mulher. 

 Sendo assim, com a solicitação atendida pela Secretaria da Mulher em 

finalizar a pesquisa, retorno para a 3ª (terceira) e última Roda de Conversa baseada 

nos Círculo de cultura de Paulo Freire com as mulheres pesquisadas do CRAM – 

realizada no dia 21/08/2023.  

 Da mesma forma que realizei nos primeiros encontros, fiz questão de ligar 

para todas as mulheres, e dizer da importância de realizarmos o último encontro. 

Todas demonstraram felicidade e compromisso.  

Seguindo a dinâmica de acolhimento dos encontros anteriores, iniciei com 

uma mística tocando a mesma música do primeiro encontro “Triste, louca ou má”, e 

contextualizei através de uma retrospectiva, afim de conectar todas as participantes 

com os assuntos, os banners com as figuras de mulheres importantes nas histórias 

(para que pudessem ser reconhecidas através dessas mulheres), as palavras 

geradoras escolhidas por elas, anteriormente.  

Das oito pesquisadas, vieram quatro mulheres. As outras quatro tiveram 

impedimentos do tipo: se recuperando de pós cirúrgico, trabalho, e as outras duas, 

não consegui, mais, nenhum tipo de contato (não atende e não visualiza mensagem). 

Mesmo com a ausência das três pesquisadas por conta de recuperação de pós 

cirurgia e trabalho, ainda assim demonstraram interesse de participarem de forma 

remota, através do telefone. Foram taxativas com o compromisso da pesquisa, e 

gravaram áudio com suas respostas acerca da última pergunta em grupo. 

Das quatro pesquisadas que estiveram pessoalmente no último encontro, uma 

delas só tinha vivenciado o primeiro encontro, e a outra não tinha participado de 

nenhuma etapa da pesquisa, porém quis ser inserida na última, e fiz questão de 

acolhê-las. Afinal de contas, a metodologia da pesquisa-ação permite estabelecer o 

 
32

 Os Escritórios Sociais são equipamentos públicos impulsionados pelo CNJ desde 2016 que apostam na 

articulação entre Judiciário e Executivo para oferecer serviços especializados a partir do acolhimento de 

pessoas egressas e seus familiares, permitindo-lhes encontrar apoio para a retomada do convívio em liberdade 

civil.  
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“vaivém” que demonstram níveis acessíveis ao participante (THIOLLENT, 2011, p. 

15). Diante da situação das duas acima citadas, apresentei novamente as mulheres 

dos banners para que escolhessem a partir da identificação. Por coincidência, as duas 

escolheram a mesma mulher: Simone de Beauvoir. 

 

 

Figura 25: Imagem de Simone de Beauvoir, escolhida pelas duas últimas participantes 

 

Para melhor demonstração da participação das pesquisadas nas três rodas 

de conversa baseadas no círculo de cultura que aconteceram nos dias 26/11/2022 

06/12/2022 e 21/08/2023, segue abaixo um quadro da participação, no qual fica 

demonstrado que das 8 (oito) pesquisadas, 7 (sete) tiveram contato direto com a 

pesquisa, e lamentavelmente duas não foram alcançadas pela pesquisa, apesar das 

tentativas infrutíferas. 
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NOME FICTICIO IDADE PARTICIPAÇÃO NAS RODAS DE 
CONVERSA BASEADA NO 
CÍRCULO DE CULTURA 

Maria Firmina 56 anos Três 
 

Djamila Ribeiro 42 anos Duas (sendo um virtual) 
 

Frida Kahlo 47 anos Três 
 

Simone de Beauvoir (1) 39 anos Duas 
 

Leila Diniz 43 anos Duas (sendo uma virtual) 
 

Simone de Beauvoir (2) 44 anos Uma 
 

Rosa Luxemburgo 
 

39 anos Três (duas sendo virtuais) 

Fonte: Elaboração Própria 

             

                Na continuação dos diálogos visando a construção de alternativas com o 

intuito da superação situação-problema-desafio, que no caso dessa pesquisa é 

estimular que as mulheres tenham consciência a partir das provocações nos diálogos 

e palavras geradoras, de reconhecerem se viveram ou ainda vivenciam uma relação 

abusiva de qualquer tipo de violência, e como superá-las por meio da construção de 

uma consciência e tomada de decisão pelo auto respeito, auto cuidado e do recomeço 

de forma livre e independente. 

Sendo assim, partindo de tudo que foi construído nos primeiros encontros, 

e a principal palavra geradora que foi trazida até aqui “LIBERDADE”. Fiz as seguintes 

perguntas as mulheres: O que mudou/transformou na vida de vocês durante esse 

processo da pesquisa? Se houveram mudanças, quais foram? 

Simone de Beauvoir (1), 39 anos, participou ativamente nas Rodas de 

Conversas baseadas no círculo de cultura, foi a primeira a respirar fundo, e com muita 

emoção, disse: 

Quando inicie meu acompanhamento aqui no CRAM, sentia muito medo, 
receio. Hoje, eu fui atrás dos meus sonhos, e estou no quarto período de 
pedagogia e no segundo período de terapia integrativas e complementares. 
Hoje, consigo me entender, e por isso fui buscar a minha cura, pois sem 
minha cura eu não poderia ajudar ninguém. E como mulher, fui atrás do amor 
mais difícil: o amor próprio. E como cristã a gente prega muito o amor, e 
esquece da gente, pois acaba sendo um amor falho, pois só podemos 
entregar para o outro, o que nós temos. Quando compreendi isso, fui atrás 
de me amar, me amar no espelho, me amar como mãe. Hoje, olho pra mim, 
e só encontro paz, e não deixo mais nada tirar minha paz. Isso é uma decisão, 
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cuidar do meu interior, é o amor próprio. Quero olhar para frente, já não 
quero mais aquele passado. (Simone de Beauvoir 1, 2023, meus 
destaques) 

 

Escutando Simone de Beauvoir (1) confesso que segurei a emoção, pois 

lembro exatamente quando essa mulher ingressou para atendimento no CRAM em 

2022, seu rosto era de tristeza, carregava dentro de si muita dor. E ouvi-la falando de 

como se sente atualmente, chego à conclusão do quanto o processo de 

empoderamento na vida das mulheres faz a diferença. Simone tem outro olhar, outra 

expressividade, outro tom de voz. 

Simone de Beauvoir (1), fez todo o grupo refletir sobre a importância das 

recordações e repensar a ressignificação da vida, o recomeçar, o poder de olhar para 

dentro de si como processo de auto estima e amor próprio. Sobre ressignificar, 

Abrahão traz as seguintes reflexões: 

As recordações-referências constituem, portanto, a natureza das narrativas 
de formação, as quais produzem, pela rememoração que permite repensar e 
ressignificar o vivido, referências das motivações de determinadas escolhas, 
das influências que atravessaram trajetórias de vida, dos modelos, dos 
momentos vivenciais que fazem dos sujeitos singulares/ plurais 
individualidades dinâmicas, porque reflexivas, em constante vir a ser, sendo. 
(ABRAHÃO, 2011, p. 168) 

 

Quanto a Frida Kahlo, 47 anos, participante de todas as Rodas de 

Conversa baseada nos círculos de cultura, fala manso, fala baixo, um sorriso tímido, 

mas sempre entregue ao processo de recomeço. Frida Kahlo não foi levada por 

ninguém ao CRAM, ela viu a placa na frente do prédio e sozinha entrou e pediu 

atendimento. Ela é exemplo de coragem, de força, e resiliência. Em suas palavras, 

conta como sente o processo de transformação interna a partir do contato com a 

pesquisa e os atendimentos pelas profissionais do CRAM: 

 
Cheguei aqui perdida, cheguei por que vi a placa. Fui muito bem recebida. 
Hoje me sinto mais disposta e mais decidida. Livre na totalidade, a gente 
nunca é, mas procuro liberdade, cada uma deve ser livre dentro daquilo que 
te deixa bem. A liberdade tem conceito individual. Me sinto livre, liberta 
comparada ao que eu era antes. Ainda continuo o processo do divórcio 
judicial, só que hoje bem mais forte do que no início. (Frida Kahlo, 2023, 
meus destaques) 

 

Percebi que Frida Kahlo estava extremamente emocionada, ela chorou 

bastante com sua fala, e senti que ela não conseguia mais prosseguir. Então levantei, 

e, a abracei e disse que se não quisesse não precisava mais continuar. E caso, 
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quisesse me dizer algo a mais, poderia enviar um áudio, ligação ou mensagem. Assim, 

no dia seguinte fui surpreendida com a mensagem via WhatsApp dela. 

          
Oi, espero que se encontre e permaneça bem. 
Gostaria de falar sobre nossa última reunião. 
Sobre a pergunta, qual a mudança que você teve após conhecer o CRAM?  
Falei, que após conhecer o CRAM, me senti uma pessoa mais livre, forte e 
feliz, pois comecei a ver a vida de uma forma melhor e com mais segurança. 
Desculpe por não ter segurado minhas emoções ontem, é como falei, estou 
no período de TPM e fico muito vulnerável nessa época, tenho dificuldade em 
controlar as emoções. Confesso que fiquei com muita vergonha. E quando 
falei em liberdade eu me referi a minha situação que ainda continuo presa, 
por ainda não estar em meu lar com meus filhos, pois de certa forma, 
isso acaba me sufocando e as vezes me sinto frágil e impotente, por não 
poder estar dando a meus filhos ao menos um cantinho para eles se 
sentirem mais confortáveis e também em paz  
Como eu havia dito na reunião, cada uma, tem sua forma de se sentir livre, 
e creio que cada uma de nós, buscamos todos os dias essa liberdade. 
Precisamos de um passo a passo, em busca de nossa liberdade todos 
os dias, e cada um tem a sua forma e seu jeito de ser feliz. 
No meu caso, no momento, creio que o próximo passo é voltar a ter um lar 
com meus filhos e nos sentirmos mais confortáveis para podermos seguir os 
passos seguintes, e cada passo avançado é um sentimento de vitória e de 
liberdade! Mas quando nos sentimos estagnados, as coisas ficam mais 
difíceis... 
Desculpe pelo texto tão grande. 
Sou grata a Deus, por ter me mostrado mais esse caminho que foi chegar até 
vocês. (Frida Kahlo, 2023, via mensagem WhatsApp, meus destaques) 
 
 

Frida Kahlo conseguiu romper a relação abusiva, porém segue um longo 

processo judicial para o divórcio. Nos diálogos recorrentes nos círculos de cultura, 

infelizmente nos deparamos com situações que apareceram como verdadeiros 

“empecilhos” na busca da tão sonhada liberdade – palavra repetida diversas vezes 

nos encontros.  

Ela mostra que é emergente, reavaliar a demora nos processos judiciais de 

divórcio que infelizmente aprisionam as mulheres, muitas só se sentem livre por 

completo quando conseguem fechar o ciclo na esfera judicial. Nessa perspectiva, o 

rompimento da relação abusiva está interlaçado com a ação judicial, e devem ser 

pensados e construídos juntos com vistas à transformação social na vida das 

mulheres.  

Sobre a Simone de Beauvoir (2), 44 anos, surgiu no grupo das mulheres 

de uma forma atípica, pois como disse anteriormente, não veio em nenhum dos 

encontros anteriores, informou em uma das ligações que tinha retornado com o ex 

companheiro. Mas, na última roda de conversa, em nosso no círculo de cultura decidiu 
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vir. Assim, com a metodologia da pesquisa-ação e os instrumentos de rodas de 

conversas e círculos de cultura é imprescindível o acolhimento.  

Desse modo, recebê-la e acolhê-la faz parte dos ensinamentos de Paulo 

Freire. Pois, assim percebo que sua vinda, mesmo que somente no último encontro, 

demonstrou interesse de sua parte. Portanto, enxergamos o caminho para a 

ressignificação e transformação da realidade ora estudada. Já que, receber com 

carinho e acolhimento faz parte da educação popular que se traduz como prática 

educativa comprometida com todos e todas. Nos ensinamentos propostos por Paulo 

Freire, a educação popular tem a essência no diálogo e a análise crítico-reflexiva 

sobre a realidade no sentido de transformá-la, mediante o processo de 

conscientização sobre a necessidade de atuação em sua própria existência (FREIRE, 

1987). 

Dito isso, Simone de Beauvoir (2) se conectou ao grupo, e compartilho a 

partir de sua vivência, a resposta à pergunta: O que mudou/transformou na sua 

vida durante esse processo da pesquisa? Se houveram mudanças, quais foram? 

 
Vim ao CRAM em busca de equilíbrio emocional, só fui atendida uma única 
vez, no qual me possibilitou a busca de amadurecimento. Passar por um 
divórcio desmorona tudo e principalmente o emocional, por isso precisa 
também de uma ajuda espiritual. Portanto, a ajuda profissional com a ajuda 
espiritual te leva ao equilíbrio. Atualmente não estou precisando de 
acompanhamento. E sugiro que aconteça uma maior divulgação desse 
espaço de acolhimento à mulher, e infelizmente ainda tem muita mulher 
que tem preconceito e vergonha de vir a esse espaço. Portanto, tem que 
ser feito mais propaganda.  (Simone de Beauvoir 2, 2023, meus destaques) 

 

Sobre Beauvoir (2) a mesma afirma que só veio uma única vez no CRAM, 

e que por se sentir atualmente mais segura, não tem vindo mais aos atendimentos. 

Sobre a decisão de não mais ser acompanhada diz respeito a autonomia da mulher 

em querer ou não esse acompanhamento. E isso deve ser totalmente respeitado pelo 

processo de valorização da vontade da mulher. Isso não quer dizer que ela não poderá 

retornar ao acompanhamento em outro momento, pelo contrário o espaço do CRAM 

deverá sempre estar aberto para receber mulheres em qualquer fase do seu processo 

interno. 

A quarta mulher ouvida foi Maria Firmina, 56 anos, participou de forma 

tímida nas três rodas de conversa, baseada no círculo de cultura. Ela continua sendo 

atendida pelas profissionais do CRAM, e demonstra que precisa do suporte: 
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Acabei de solicitar atendimento psicológico aqui no CRAM, tenho sentido 
fraqueza emocional e preciso desse suporte, porém acho que demora muito 
para ter atendimentos psicológicos, já que a agenda da psicóloga é 
lotada. (Maria Firmina, 2023, meus destaques) 
 

       A fala da Maria Firmina fica evidente que mesmo quando há rompimento 

de uma relação abusiva, faz-se necessário a continuidade do acompanhamento 

psicológico por um tempo não especificado. A mesma afirma que a agenda da 

psicóloga é extremamente cheia, portanto, faz-se necessário ter mais profissionais da 

psicologia para atendimento. Todas as outras participantes confirmaram a informação 

trazida por Maria Firmina e corroboram com a solicitação de mais profissionais da área 

da psicologia. Freire (1987) destaca o papel da tomada de consciência coletiva, 

destacando a dificuldade que se tem de conscientizar separadamente das demais. O 

autor diz que ninguém se conscientiza separadamente dos demais. A consciência se 

constitui como consciência do mundo. Se cada consciência tivesse o seu mundo, as 

consciências não se encontram no vazio de si mesmas, pois a consciência é sempre, 

radicalmente, consciência do mundo. 

De forma, virtual, outras três participantes da pesquisa que não puderem 

estar de forma física, duas por conta de trabalho, outra por conta de pós cirúrgico. 

Mesmo assim, se colocaram à disposição para responder à pergunta de forma remota 

(via WhatsApp). 

       Corroborando com as palavras de Maria Firmina que trouxe tão fortemente 

a importância do acompanhamento psicológico, a participante Rosa Luxemburgo, 39 

anos, enviou um relato emocionante sobre esse acompanhamento: 

 

Ouvi da psicóloga que toda vez que eu permitir que alguém me trate 
diferente daquilo que eu acredito ser o correto, todas as vezes que eu for 
contra meus princípios, estarei sendo desvalorizada. E a outra pessoa vai 
fazer de mim o que quiser. Isso eu trouxe para minha vida, que eu preciso 
me respeitar conforme os meus princípios, pois esse é o caminho. Portanto, 
não posso ir contra os meus princípios. (Rosa Luxemburgo, 2023, via 
mensagem WhatsApp, meus destaques) 

 

 Percebemos através da participação de Rosa Luxemburgo sua vontade de 

intervir nessa realidade. Destarte, com a pesquisa-ação através das realizações 

“pretende-se alcançar ações efetivas, mudanças ou transformações no campo social”. 

(THIOLLENT, 2011, p. 49). 
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Nesse sentido, Leila Diniz, 43 anos, mesmo vivenciando pós cirúrgico, fez 

questão de fazer parte, e realizar sua participação de forma virtual. Assim, declara que 

continua sendo atendida pela equipe multiprofissional do CRAM ligado à Secretaria 

da Mulher. E fala da sua experiência de transformação após a chegada no CRAM e 

início dessa pesquisa. Vejamos: 

 

O CRAM é muito importante na minha vida, pois antes de conhecer o CRAM, 
de conhecer mais a família CRAM, eu só queria mais era estar isolada, no 
meu canto, quieta. Não tinha ânimo para nada, nem para fazer minhas coisas. 
A partir do momento que comecei a frequentar o CRAM eu melhorei, e 
criei mais disposição. A consulta com a psicóloga me fez muito bem. Pois, 
através de uma amiga cheguei ao CRAM, então sou muito agradecida pela 
minha passagem, e tudo mudou na minha vida. Teve um período que eu 
não tinha coragem nem de tomar banho, sem ânimo mesmo para nada. 
Ai depois que comecei a frequentar, ouvir as palestras me deram animo 
para seguir em frente, então só agradeço à toda equipe que me ajudaram e 
ainda ajudam, pois continuo indo. (Leila Diniz, 2023, via WhatsApp, meus 
destaques) 
 

Assim, como as outras participantes, Leila Diniz reafirma a importância do 

acompanhamento psicológico como forma de fortalecer a mulher em seu processo de 

transição ao romper qualquer tipo de relação abusiva.  

Um outro ponto que merece destaque na fala da Leila Diniz, diz respeito a 

importância das palestras, como processos formativos de conscientização. Nesse 

sentido, responde ao objetivo dessa dissertação, que é demonstrar que as ações de 

educação popular desenvolvidas pelo CRAM são meios de combate a violência 

doméstica. Aqui definimos as palestras falada pela participante como círculo de 

cultura baseada na educação popular proposta por Paulo Freire. São nesses espaços 

de diálogo coletivo, de conscientização social que as mulheres são estimuladas a 

refletirem sobre sua condição. Dito isso, podemos afirmar que educação não está 

restrita a sala de aula, educação se faz em todos os espaços. Sobre a importância da 

educação no processo de estimulo para tomada de conscientização, Freire (2021) 

sinaliza que é a consequência de uma reflexão que o homem (mulher, ser humano) 

começa a fazer sobre sua própria capacidade de refletir. Sobre sua posição no mundo. 

Sobre o mundo mesmo. Sobre seu poder de transformar o mundo. Sobre o encontro 

das consciências para sair de dentro de si, em relação com o mundo, como uma 

criação. (FREIRE, 2021, p. 180). 
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        Por fim, a última participante, Djamila Ribeiro, 42 anos, que teve 

dificuldade de participar presencialmente, por conta de compromissos no trabalho, 

enviou suas considerações de forma virtual. 

 

Quando o homem quer atacar, ele começa a dizer coisas ruins, atacando sua 
cor, seu cabelo é ruim, dizendo que é feia, e que as outras são mais bonitas. 
Quando uma mulher negra sofre algum tipo de violência, ela é tratada 
com indiferença. E se for de uma classe humilde, que mora num bairro 
pobre, dizem que é pra deixar pra lá, e as vezes nem registra o boletim 
de ocorrência sobre aquela violência. Considera que aquele ambiente 
dela, é propicio a isso, e considera normal o que acontece na vida. 
(Djamila Ribeiro, 2023, meus destaques) 
 

       Djamila Ribeiro, sendo uma mulher negra, traz reflexões a partir das 

questões de raça e condição de vulnerabilidade social. A partir de sua vivência e 

perspectiva reflete acerca das discriminações que mulheres negras sofrem em 

diversos espaços sociais, além das discriminações pelas condições de vulnerabilidade 

econômica. Sobre discriminar trata de deliberação através de ações que excluem 

seguimentos sociais do exercício de direitos humanos. É então, “por a margem, é 

segregar, isolar, pôr de lado (TELES E MELO, 2012, p. 27). 

         A partir desses depoimentos, ficaram evidentes pelo menos duas 

situações-problemas-desafios: 1) Processos Judiciais longos que dificultam a 

finalização do ciclo da relação no que tange a esfera jurídica; e 2) uma grande 

demanda no que se refere aos atendimentos psicológicos. 

A questão da situação-problema-desafio é exposta por (THIOLLENT, 2011, 

p. 59) no que se refere a concretização do tema e seus desdobramentos em 

problemas a serem detalhadamente identificados a partir dos diálogos construídos 

coletivamente pelas participantes de uma pesquisa-ação.  

As situações-problemas-desafios dentro da metodologia da pesquisa-ação 

é de extrema relevância, já que as participantes do processo de pesquisa são 

provocadas a refletirem sobre suas inquietações, o que acaba exigindo de todo grupo 

pesquisado resistência no enfrentamento das dificuldades apresentadas.  

Para tanto, faz-se necessário um enfrentamento consciente da 

problemática, uma luta por ressignificação, e superação da realidade que se 

apresentam as situações-problemas-desafios. É prudente levar ao conhecimento da 

equipe da Secretaria da Mulher as duas demandas pelas quais as participantes 

apresentam como dificuldade, e requer superação desse desafio trazido nesse fazer 
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coletivo.  Paulo Freire grande referência da educação popular inclusiva, defende a 

perspectiva da superação através do fazer e ser coletivo, afinal “ensinar e aprender 

são assim momentos de um processo maior – o de conhecer, que implica reconhecer” 

(FREIRE, 2021, p. 65). 

Analisando ainda os dois pontos identificados como situações-problemas-

desafios apresentadas pelas mulheres participantes, é possível perceber que envolve 

solicitação de agilidade junto ao Poder Judiciário no que concerne aos processos 

judiciais de divórcio/dissolução de união estável, e isso envolve articulação em Rede, 

e diálogos coletivos junto ao Poder Judiciário, solicitando prioridade nas demandas 

que envolvem questões de violência. Açailândia demanda de uma Rede de Proteção 

à Mulher, portanto, levar essa problemática ao conhecimento dos outros parceiros é 

salutar.  

O outro ponto de inquietação das mulheres participantes da pesquisa, 

refere-se aos atendimentos psicológicos, no que tange a necessidade de contratação 

de mais profissionais da área da psicologia. Assim, podemos inferir que ao chegar 

essas solicitações ao conhecimento da Secretaria da Mulher, o trabalho e atendimento 

ficará mais acessível para resolução da problemática apresentada.  

Por fim, é possível afirmar que a metodologia da pesquisa-ação propicia, 

na experiência, a compreensão de que as ações investigadas envolvem a produção e 

circulação de informação, elucidação e tomada de decisões (THIOLLENT, 2011, p. 

76). Importante, ainda, ressaltar que o instrumento do círculo de cultura propiciou, pela 

sua forma de condução coletiva, que as participantes observassem e conseguissem 

analisar as dificuldades, e suas situações-problemas-desafios, a partir da construção 

da consciência crítica. 

Diante das situações-problemas-desafios, que surgiram através da 

intervenção problematizadora, e da análise das falas das participantes da pesquisa, 

foi possível perceber que foi criada uma visão mais ampla das percepções das 

mulheres, possibilitando uma análise crítica dos desafios que precisam ser superados. 

Para além das situações-problemas-desafios, que se apresentaram, o que 

de fato ficou pulsante e marcante, foi perceber como essas mulheres amadureceram, 

se tornaram mais firmes, corajosas, donas de si, cheias de autonomia, com uma 

vontade constante de prosseguir e se auto conhecer, e muito convictas sobre o seu 
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direito do RECOMEÇO. Vejo nelas, o desejo dito como palavra geradora no primeiro 

círculo de cultura, que se concretizou em: LIBERDADE.  

Ao final da última roda de conversa, baseada no círculo de cultura foi 

possível percebê-las emocionadas, conectadas enquanto grupo. No qual sugeri uma 

última foto juntas, o que prontamente aceitaram. A foto escolhida foi junto ao banner 

de Betha Lutz33, no qual declara: “Juntas serão uma força! ” 

 

 

Figura 26: Foto do último encontro (21 de agosto de 2023) com as mulheres pesquisadas de mãos 

juntas – foto autorizada.  

 

 

 

 

 
33 Bertha Lutz é conhecida como a maior líder na luta pelos direitos políticos das mulheres brasileiras. 

Bertha Maria Júlia Lutz é conhecida como a maior líder na luta pelos direitos políticos das mulheres brasileiras. 

Ela se empenhou pela aprovação da legislação que outorgou o direito às mulheres de votar e de serem votadas. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

     A construção histórica de diversas sociedades colocou a mulher numa 

relação desigual no que tange direitos, no qual o estímulo a inferiorização da mulher 

sempre foi presente. Enquanto sociedade carregamos traços marcantes e opressores 

do patriarcado, de uma cultura machista, sendo, portanto, necessário tratar dessa 

violência em todos os espaços sociais como forma de garantia de direitos humanos.  

      Nesse contexto, por meio das inquietações sociais e atendendo ao que 

determina a Lei 11.340/2006 – Lei Maria da Penha, que orienta o combate à violência 

através de uma perspectiva preventiva, como forma de garantia de direitos humanos. 

Esse estudo de pesquisa procurou compreender o papel do Centro de Referência a 

Mulher – CRAM nesse combate preventivo, em prol da defesa das mulheres 

açailandenses, a partir das ações da educação popular. 

  Dessa forma, afim de atender a metodologia de pesquisa - ação realizada 

nesse estudo, afirmo que o estudo foi realizado de forma coletiva, através de uma 

construção inclusiva e acolhedora, pautada nas transformações sociais, a partir de 

uma tomada de consciência e decisão. Ficando evidenciado a importância do CRAM 

nesse contexto, de defesa social e jurídica da mulher, através de ações de educação 

popular, baseada nos ensinamos de Paulo Freire.  

                 Dito isso, é impossível fazer transformação social sem antes levar e elevar 

a consciência individual e coletiva da “desconstrução”. E por isso, foi tão importante 

realizar os diálogos através da pesquisa-ação como metodologia, com instrumentos 

metodológicos de roda de conversa pautada no círculo de cultura de Paulo Freire, no 

qual possibilitou o empoderamento das mulheres em reconhecer e romper com os 

ciclos de violência de qualquer natureza, bem como encontrar seus lugares de 

pessoas livres. 

Acredito que a proposta de metodologia da pesquisa-ação de aproximação, 

e de seu relevante papel social, com a conexão cientifica do tema foi alcançada, pois 

construímos diálogos e ações transformadoras, partindo dos temas, palavras e 

expressões geradoras trabalhadas. E, pudemos constatar com as participantes da 

pesquisa, as quais suscitaram ideias que auxiliaram na aproximação com o CRAM, 

inclusive nas indicações das situação-problema-desafio, em que foram e desejam 
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avançar na superação. Dessa forma, fortalecendo vínculos entre as mulheres e a 

instituição de acolhimento. 

Por outro lado, constatei a dificuldade que as mulheres têm em reconhecer, 

que a forma de trabalho preventivo, pode acontecer, por meio de ações interventivas 

com base na educação popular, pois, as mulheres ainda, não reconhecem a partir 

desse cunho educacional. E, sim como palestras. 

Um ponto que requer destaque é a urgência da construção de alternativas 

de superação das situações-problemas - desafios apresentados pelas mulheres, e 

que serão entregues ao conhecimento da Secretaria da Mulher para fins de 

providencias.  

Como forma de conectar a sociedade com essa pesquisa, elaboramos 

também um caderno pedagógico, que será apresentada no item seguinte dessa 

pesquisa, com conhecimentos acerca da Lei Maria da Penha e os tipos de violência, 

além das formas que possibilitem o rompimento das relações abusivas, e onde 

denunciar e solicitar suporte. Não pretendemos aqui encerrar um debate, mas sim 

estimular a discussão a partir de uma perspectiva educacional de combate a violência 

e proteção as mulheres.  

Por fim, a pesquisa realizada abriu caminhos para entendimentos sobre 

liberdade, empoderamento, autonomia, auto estima, reconhecimento da possibilidade 

de recomeço de vida. E, que ninguém nunca ouse em duvidar da força do recomeço 

de uma mulher. 



121 

 

 

 

 

Figura 27: Foto do último encontro (21 de agosto de 2023) com as mulheres pesquisadas de mãos 

juntas – Demonstrando que juntas serão uma só força. Foto autorizada. 
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6. PRODUTO DA PESQUISA – CADERNO PEDAGÓGICO 

 A partir da construção de um trabalho coletivo, essa presente pesquisa 

apresenta a elaboração de um Caderno Pedagógico, com objetivo de contribuir com 

a temática: Combate a violência doméstica, com base em ações de Educação Popular 

pautadas em Direitos Humanos. Mas também, colaborar como material pedagógico 

de reflexão, prática educativa e aprendizagem, a partir da realização dos círculos de 

cultura, com participação de mulheres que se colocaram ao atendimento de forma 

espontânea pelo CRAM no ano de 2022. 

Dessa forma, a partir dos diálogos coletivos construídos nos círculos de 

cultura, as mulheres pesquisadas trouxeram questões, problematizações, 

questionamentos e esclarecimentos. Portanto, os tópicos do caderno pedagógico, são 

elencados com temas provenientes da construção coletiva de trocas de saberes.  

Os tópicos contribuirão com conhecimentos acerca da Lei Maria da Penha 

e os tipos de violência, além das formas que possibilitem o rompimento das relações 

abusivas, e onde denunciar e solicitar suporte para acolhida e cuidado. Tudo com 

linguagem acessível e de fácil compreensão, ao alcance de qualquer pessoa. E será 

disponibilizado para Secretaria de Mulheres e Secretaria de Educação do Município 

de Açailândia- MA. 

O Caderno Pedagógico tem caráter conscientizador acerca do tema de 

tanta importância social, jurídica e educacional. Portanto, através da Educação 

Popular que estimula processos de tomada de consciência, serão inseridos no texto 

informações sobre a Lei, além de palavras geradoras, reflexões que surgiram dentro 

dos círculos de cultura baseados em Paulo Freire.  

Tratar de um tema tão relevante como combate a violência doméstica é 

garantia de Direitos Humanos, que objetivam construir uma sociedade justa e 

igualitária, no qual não inferiorize e/ou violente mulher.  

Por fim, o intuito do caderno pedagógico é alcançar o maior número 

possível de pessoas para que consigam refletir os direitos da mulher, a partir das 

concepções sociais e educacionais.  
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ANEXO A – LEGISLAÇÃO REFERENTE À LEI MARIA DA PENHA 
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“ANEXO B – NORMA TÉCNICA DE UNIFORMIZAÇÃO - CENTROS DE 

REFERÊNCIA DE ATENDIMENTO À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA
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ANEXO C – LEI MUNICIPAL DE CRIAÇÃO DO CRAM
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ANEXO D- LEI MUNICIPAL DA CRIAÇÃO DA SECRETARIA DA MULHER EM 

AÇAILÂNDIA/ MA 

 



182 

 

 

 



183 

 

 

 

 



184 

 

 

 

 



185 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                             APÊNDICES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



186 

 

 

Apêndice 1 - DECLARAÇÃO DE LIBERAÇÃO DE LOCAL PARA COLETAS DE 

DADOS – DLCD 
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Apêndice 2 – TERMO DE COMPROMISSO PARA UTILIZAÇÃO E MANUSEIO DE 

DADOS – TCUD 
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Apêndice 3- TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TCLE 
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Apêndice 4- COMPROVANTE DO ENVIO DO PROJETO A PLATAFORMA BRASIL 
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Apêndice 5- PARECER APROVADO PELA PLATAFORMA BRASIL PELO 

COMITÊ DE ÉTICA
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